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ctamente o numéro que a asmucUu;ûo Pau- 
lista marcou coutr* a, I<i8"a Saulo. Catliu- 
rina (16)» 

A VICTORIA IX» PARA' SOBRE O 
AMAZOMAb 

Aos nossos leitores, que, en\ primeira 
ir.ûo tlverara na uossa ediqâo de honlelu co- 
nheclmento do resultado do jogo realizado uo 
Parti, offcrecemos em minucioso tobegraiurna, 
a noticia compléta do embate, que registrou J 
tâo brilhanto Victoria dos paraensts: j 

Belém (Para), 27 — Proseguiudo a dispu- 
ta do Campeonato Brasiiciro de Football, en- 
contraram-se hontem no "stadium" Uo Club 
do Rcmo, as "équipes"- nortistas do Pam e 
do Amazonas. 

A assistencia foi regalar. 
Os "teams" estavam ussim constituidos: 
Paravnsctsi 

'Seabrs 
Serra — Evandro 

Bandeira — Marituba — Britt» 
Cobrador — Vadico - Camarâo — Martnheiro 

— Sant'Anua 
^ ma^onenses: 

EisbO:, 
Itodolpbo — Oiivcira 

"Dan ta s — Cangalhaa — Socratcs 
Orlando - Vldinho — Carlito — Waldemar — Leonardo 

À sahlda coube ao, paraenses. Ha uni 
"corner*' contra os amazonenses. As ciXes 
lo acs domirtartl n campo, fazeudo corn que 
toiU a puyna se desevolva porto do "goal 
dos visitantes. 

Cobrador, mima entra(U fulminante, eon- 
quista, em nioio do vibrantes applausos, o 
primeiro ponto dos paraenses. Ha uni pe- 
nalty contra os amazonenses. Sauf Anna, faz 
o segundo ponto paraenso. Poucos minutes 
depoi's, Vadico faz o toreeiro e. a seguir. 
baixo dos applausos enthusiasticos da assis- 
lencta Camarâo c Vadico, conquis ta m o 
quarto e o qninto pontos para as cures que 
defeniin'ii, 

1 nnii.a o p. irueirp tempo, corn a scguin- 
to contagem: 
paraenses . ■ • .. • • ;  • • ■ e • • • * ■ 
Amazonenses    " 

O segundo tempo deeorreu nom me nos 
enthusiasnio. Os visitantes, desorientados 
< om a marcacâo do primeiro tempo, desenvol- 
veram um jogo sem enthusiasnio. sem lances 
empolgantos. Os paraenses, certos do Victoria 
■Tanil, limitaram-se durante alguns minutos. a 
itefeuder as suas cores das fracas investidas 
amazonenses. 

De longe em longe, a pugna dava uma 
Impressâo de vigor. E' asslm que Seabra. o 
keeper paraense, faz uma perlgosa detesa. 
I.ogo depols, Bvandro salva o arco paraense 
do um furo certo, o que ihe custou dar uma 
cabeqada nas traves e cahir sem sentidos. 

Vadico, contundldo, abandona o jogo. 
Sant'Anna e Cajnarâo, em bello estylo, 

ronquistam o sexto e o setimo goals para- 
'cn! e<,    os ultimos da partida 'Je hontem 

Bvandro, que cahlra aem sentidos, vol ta 
ao oampo. 

Ha um penalty contra os paraense», nlfn. 
cilmente defendldo. 

t.ltlioa fractura um dedo e retlra-se do 
eampo» 

Terminai a partida com o segnlnte score t 
t» • • !(••• v * * ••• ••• 

fnuiJtonenses  *    " 
A asaltencln toclama, dollrantemente, o» 

eeu» conterrsneoa. 
— A defesa «mazonense agio regulnrmen- 

te po ""gnndo tempo. 
— Fol julz o Sr. Tuffy Snfaity. présidente 

da Delegnqilo Plauhyense. que agio correctn. 
mente o a oontenfo das duas partes. ■>— (A. 
A.) 

. O preparo da representaçâo flunilnenac 

O HTTîTO TREINOIT ANTK-HONTBM COM 
O SKDPXXriOiNAJX) TCSTAl^u DO RIO 

MfM IHSTlVAIi t>.\ ASSOOmçXo ÎCITH8R0TBNSB PB 
PBSPORTOS AThHBTtCOS 

Com um brtlfiantjsmo invulgar reallrou a 
promlsaom Asaoclacilo Nltheroyense de Des- 
l«qrto» Athleticos um magnlflco festival, cujo 
"rlou" ' onatltulo nom anlnmdlssimu treino 
entre o Syrlo « a rcpreseptncào da Federacmi 
Flumlnense no Campeonato Brasllelro dr 
Football. 

A assister la qu. eomporeceu no eampo 
em que se reallzou o festival, foi vultosa e efi- 
tbusiasMca. 

O Jogo iiosto tm pratlca por embos o» 

   
d' lirt*rtHdf>'lee • o s.vo fn 

o vâo elles a campo no firme proposito 
de pôr a prova a excellenoia das équipes 
tricolores, que se mantêm, inviotas, à. trente 
dos concurrentes de sua serie. 

bîa serie A, assignala-se como jogo ra- 
zoavel o entre o Syrie e o Vasco, esperan- 
do-se que o Bangu* offoreça resistencia âs 
équipes do Hollenico, 

Ainda os jogos de sexta-feira 

Tendo sahido o nosso noticlario de ante- 
hontem sem o resultado minucioso de ura dos 
jogos levados a effeito sexta-feira ultima, 
para completal-o, fazemos aqui induido esse 
resultado; 

Skrib A 
EVEREST X BANGU' 

P Rl u El nos quadros 

Vcncedor, Bangu' por 2x1 
1» partida — Bangu', 15 x 5. 
2' partida — Everest. 15 x 7. 
3" partida — Bangu', 15 x 10. 

Foram os pontos teltos com os seguin- 
tos saques; 

D partida — César, 5; Walder, 5; Ra- 
maiho. 4; Giorno, 1: os do Bangu'; A. Fra- 
goso, 3: Goncalvcs, 1; Gasse, 1: os do Eve- 
rest. 

2* partida — Gasse. 7; Oonqalvee, 3; 
Fragoso, 3; I.yrlo, 2: os do Everest; Rama- 
Iho, 4; Walder, 2; César 1; os do Bangu'. 

3* partida — Giorno, 5; Ramalho, 3; 
Francisco, 3; Ccsar, 2; Walder. 2; os do 
Bangu"; Gasse. 5; tiuiigalves, 3; F.agoso, 1; 
Nasciniento, 4 : os do Everest. 

BANGU* 

César, Ramalho, Giorno, Walder, Walde- 
mar. Francisco. 

BVKRBST 

Gonçalves, Gasse, Fragoso, Kascimea'.o, 
Casse. Byrio. 

SEGUNOOS QUADROS 

Vcncedor, Bangu' por 2x1 
1* partida — Bangu", 15 x 7. 
2" partida — Everest, 15 x 13. 
3* partida — Bangu', 15 x 0. 

Foram os pontos feitoa com os seguln- 
tes saques; 

1* partida — Hcitor. 4 ; Blanco. 4; .Dario. 
2; iMarcos; 2; F. Perelra, 2; Sylvio, 1: os 
do Bangu'; Manoel Farias, 7; José Santos, 
4; Armando, 3; Tierry, 1; os do Everest. 

2* partida —• Parlas, 7; Sunlos, 4; Ar- 
mando. 3; Yierry, 1; os do Everest; Blanco, 
4; Pereira, 4; Arnaldo, 2: Dario, 1; Sylvio, 
1; JVIarcos, 1: os do Bangu*. 

S-' parlida — Blanco. 6; Heitor, 3; Mar- 
coa, 3; Dario, 2; Francisco, 2: os do Bangu'. 

BANOU* 

Heitor, Dario, Sylvio, Blanco. Marco*. 
Prancl»co Perdra (deivol* Arna'do). 

KVUit 

Vlerry, Accioly, Manoel Karla* J JSé San- 
tos, Armando do Aliuelda, » arde-^». 

os ornousa 

Jul* — Garibaldi BanoUo. do River. 
Apontador — EseolaaUco Alve». do Rlvop. 

À Associaçâo Chrlatà de Moço» dr- 
alstio dr disputar os tornclos de 
volleyball 

Como um complément c As ouocesd vas en - 
tregas do pontos que vlnha fazendo a iba 
a AssoclaqAo f'hristà de AI oc os de oti ar u 
Associa :â<) Met .'Ojiuiitn nu de K'por 
ticoa communlcaado-the que desisti' 
tar On jogos de volley-ball. 

•Xessas condiefs-s, «offre *lla con-" 
quetnhis do eu ucto, de aoeûrio com u qu 
|c < r< . lî.i .1 COlliltO (Til 

Représentante — Antonio de Castro Rois, 
do C.'li. Vasco da Gaina. 

Andarahy x PiiAMBNGo — Segundos teamS 
as 20,30 e primeiros teams âa 21,30 horae. 

Campo — Do Andarahy A. C., â rua Pi'e- 
feito Sezerdollo. 

Juiz — Benito Derizans, do C.. IC Yasco 
da Gama. 

Représentante — T^aidemar Cocchiarale, 
do Villa Isaibel. 

Brasil, x Botafogo — Segundos teams âs 
20,30 e primeiros teams âs 21,30 horas. 

■Campo — Do Botafogo F. C., â rua Ge. 
lierai Severiano. 

Juiz — Paulo Coelho Netto, do Flumincn- 
se F. Club. 

Représentante — Manoel Moreira, do C. 
K. Uo Flamengo. 

Mario Newton, X"' Socrctario. 

TENNIS 

CAMPEONATO CARIOCA 

O jogo de domingo 

AMERICA X BOTAFOGO 

2° JOOO DA COM PhTir-ÀO NO ME1LHOR DE TRES 
ENTRE OS SEGUNDOS COLDOCADOS NAS SERIES 
A B B, SEMI-FINAL. PARA AfURAÇAa DO VJCE- 
CAM l'KÀo uarioca 

Quadros du Flumincnsc F. V. 

TORNfcIO DOS SEGUNDOS QUADROS 

tijuca x feambxgo 
X0 jogo da Compktiçâo, no mbuiioiï de TRES 

ENTRE OS SEGUNDOS OOLLOCAPOB NAS SERIE» 
A K B. SEMI-FINAL PARA APURAÇÀU De SE- 
GUNDO LUCAR N O TORN'EIO DE 1 ',»26. 

I Quodras do Andarahy A. C, 

Notas officiaes 

ASSOCIAÇÂO M E TROPO UT A N A DE ES- 
PORTES AT1IBBTXCOS 

COMFETIÇÔBS DBCtSIVAS DB LAWN-TEN'NIS ENTIUÎ 
o America e o Botafogo 

Km noine <lo Sr. présidente e a pedido 
'ici 'inector teclinioo .la Associuqào Metropo- 
iitana de Esportes .Uhleticos. levo ao coalie- 
cimento dos intereasados que ftsam marca- 
diis para o» d-u» 3 (domingo) e 10 (domin- 
go) do niez de Onlubro, âs î» hoc is da nia- 
nhâ nos courts do Flumlnensc F. c n"s 
competiobes de Icwn-tonni». no meihor de 
tros partidas, conforme o art, 12, Cap. III. 
it. III do Codhco Esporttvo, entre o Amori- 
■ca F. C., segundo collocaUo na serie "A" dos 
■primeiros quadros e o Botafogo F C Igual- 
mente na serin "H", afim de se de'cidir o 
adxer.sario que disputarâ com o C. R. Fla- 
mengo o tltulo de vice-campeâo de lawn- 
tennis do anno con-ente. 

Fol designado para arbitrn o Sr. Ruflno 
do Almelda, do Flumlnense F. C.   Mario 
Ncic'on, lo Secretarlo. 

'oMrrn DECIStVAS 
Ttjuca t" 

ni; LAWv-TENVis kvtrk 
o I "LA MINGO 

•s Athle- 
1c dispu- 

« u ^pUn .u- guaUdadc lie m 
< ' dorainlo dos fluminemu ;• fol patente o 

t nifesto. notaidamenti no segundo tempo. 
en> lue os a laques dos locaes foram constan- 
te- e oerrados. 

Os do «yi'lo, resta parte da lutn nilo fl- 
?eram mai» que se dofender. eonctintrando-so 
qua-si quo todo o team na detesa. 

Xo p«-lnieiro tempo, Cavaujo e Mlneiro 
qnebramm a vlgllancla do Cotta por duua ve- 
E' i, tendo o Syrlo connfsruldo. tambem <loua 
ponto», terminendo o primeiro temp© cotn o 
score de 3 x 2. 

Na aegunda parte, da peleja. a represen- 
taçâo. mais cohesa e arrematando meihor, 
cmsegulo mais um ponto. conslgnado por Ml- 
neiro, que. lientre os 22 players em campo, foi 
o quo mais se dlstlnguio. 

Depols de 40 mlnuto». em que Cotta, suis- 
tentou um bombardelo ininterrupto. terminou 
o ensaio com o justo e merecido trlumpho da 
representaçâo flumlnense por 8x2. 

As déniais prova s, que, tambem, foram 
bnstante anlmadna, tlveram o seguinta resul- 
tado. 

1* prova — Barreto x Tplranga, vonca- 
dor: Barrcta 3x0. 

2* prova — Seleccionado da Assdeiacâo 
Nltherohyense x Cascatlnha. veocedor: Se- 
leccionado 5x1.; 

BASKET-BALL 

2' CAMPEONATO BRASILEIRO 

O preparo da representaçâo carloca 

Notas officiaes 

ASSOCIAÇAO METROPOKTTANA DE ES- 
PORTES ATHKETICOS 

Vais um treino para' esgoi.ha no combinado 
CARIOCA DB BASKETBALL 

•Reallzando-se depols de nmanhâ, qulnta- 
feira, 30 do oorrente, âs *9 horas da noite, 
no gymnasio do Flumlnense F. C., mais uni 
treino do combinado que representarâ esta 
capital no proximo Campeonato Brasileiro de 
Baskebtall, a Cbnimissâo enoarregada. em no- 
me do Sr. Présidente da Cornmlssdo Exectlto- 
va da Asaociaçâo Metropolitana do Esportos 
Vthloticos, solicita o prompto compareciinen- 
lo dos amadores abaixo, no dia, hora o local 
Uesignados: 

Hermann Hamann, Armando Martlns, 
Paulo Kodrigues, Paulo Valente. Ruflno Pl- 
zarro, N'elson de Souza. Tito Malta, Nestor 
liiiqua Estrada de Barros, Waldemar Gon- 

■alves, Arno Frank, Antonio Suzarte Mariel. 
Fausto Capanema. Claudio de Barros. Joâo 
coeiho Netto, Salvador Calvente. 

Para actnar nesse treino foi designado o 
Sr. Man<,el Ruffno dos Santos. juiz do qun- 
dro officiai da Amea. — Mario Newton. 1° 
Secretario. 

ASSOCIAÇÂO METROPO- 

LITANA DE ESPOR- 

TES ATHLETICOS 
(A. M. E. A.) 

VOLLEYBALL 

CAMPEONATO CARIOCA 

Os jogos de hojo 

SERIE A 
HELLBNICO X BANGU* 

VASCO X STRIO 
Serib B 

FKUMINENSB X AMERICA. 
BOTAFOGO X VILLA ISABEL 

Ainda hojc, sâq os Jogos da serie B que 
»e salientam dentre os que a tabeiia as- 
«Ignala. para proseguimento da tempurada 
officiai. 

Sào os dous jogos quo promettem apre- 
eentar o aspecto de lutas mais sérias, em 
que forças mais poderosas so chocarûo. 

Assim 6 quo pôde contar-se com uma 
disputa ronhida entre as capnchosas équl- 
pes do Botafogo e do Villa Isabol. 

Mas 6 o encontre Fluminense x Ame- 
rica que desperta. mais attençâe. 

O America estâ senhor de conjunto» 
bem constituidos e superiormente preparados, 

p. I. •ecç» 
«er 

>rjt m 
■ .. éMax 

lim nome do Sr, Pri xldent* -i1 n' podldo 
o tivlmUii du AM^'H'lin.'ào Melropo- 

■'•onto da* Intores.'.idos que f.irum mnrcu- 
'•as h-'rn os airs 3 (domingo) •■ lo (domingo) 
«o mez do ciutubro, para lomu inklo ûs 

horas du, manhù no» courts du And.unhy 
A. < . as compotlçiH's de Uiwn-'fennls, no 
metiior de tr.-^ portidar. confonSe o un 1 ' 
Cap. ru Tit. til, do CWMï Ftivortlvo,' 

" Tljtiai Tennis Cluh, i egando oollo- 
u.'i serlo "A" do» sogundo» qnudr<w « 
U. PUimertro iguuimento na serie "B". 
de se deol Ilr o i/iversarlo qu,, dlspu- 

COIB o Botafogo F. c. o tltulo de vl're- 
' en •edor do Toi nelo de )ji\vn-tsnnt« do an- 
no T>roB6nt<k. ^ 

itii designado pur* servir como arbitre 
o Sr. k m sto Loui'tlio, do Andarahy a. ç,, 
— Mario Newton, 1" SecTetaHo. 

CAMPEONATO INDIVIDUAL 

opHrivremos jogos 

■ c lit"!.. s 

ijMREl 

entre 
cado 
o O. 
Rfitn 
tant 

1 O .• su ih ■ , .31 q nu i > d:i \ s ■ 
Se. porém, o club tlnha nlgum 

marrado, nâo 4 desclasslfloado. mas p« 
esse ponto. que tambem nâo rev« 
liene^iclp do concurrente por vcne derrotado 
em jogo perfeitamente regu'.ar. Xeste caso. 
o club désisté, mas os seus Jogo» serûo con- 
servados na tabella, sendo considerados ven- 
cedores W. O. todo» os adversarios que elle 
deveria enfrontar depols da desistencia. E' 
o caso do primeiro quadro da Assoclaçâo, 
que venceu o Bangd. 

Crlterlo, allâs, jâ adoptado na Liga Me- 
tropolitana. 

El» ahl cstA uma IntcrpretaçBO Jogica, 
raclonal c que consulta bem os interesses do 
sport, Interprctaçào que resalta claramente 
do texto da lel; "Bào dlreîtos dos clubs:'3. 
Deslstlr da disputa de campeonato» e to-- 
neio» jâ Inlclados, se essa disputa nâo Ihe» 
fdr imposta obrlgatortamente pelos Estatis- 
tos, e elles se sujeltarem n ser desclassifica- 
dos. ou a perder os pontos, que tinham u.i 
tabella'. " 

os 

V«ad ras do Botafogo 
Vioroi! 

Nota» officiaes 

ASSOCIAÇAO METROPOLITANA DE 
ESFORTE3 ATHLETICOS 

JUIZBS E RUPHESBXTA.VTBS PARA OS PROXlMc» 
J OOO» DO UAMPEONATO LA A M UA. 

11"je, terca.fcira, 2g 

SERIE "A" 

■Hbllenico x Bangu' — Segundos teams âs 
20,30 o primeiro» teams, âs 21,30 horas. 

Campo — Do Andarahy A. C., â rua Pre- 
felto Sezerdelio. 

Juiz — Ansclmo Augusto Seixas, do An- 
darahy A. Club. 

Représentante — Osmar Panno, do Sào 
Chrislovuo A. Club. 

vasco x S y Rio — Segundos leams âs 20.30 
o primeiros teams us 21.3o horas. 

Campo — Do C. R. Vasco da Oama. â 
rua Moiaes c SU vu. 

^uiz — Julio Mathias Cardodor. do S. C. 
Mangue ira. 

Représentante — Waldemar Cocchiarale, 
do Villa Isabcl. 

SERIE "B" 

Botafogo x America — Segundos teams â» 
20,30 e primeiros teams âs 21,30 horas., 

Campo — Do Botafogo F. C., â lua Ge- 
neral Severiano. 

Juiz — Ncckcr Pinto. do C. R. do Fla- 
mengo. 

Represenlante — Homcro Meirelie». do S. 
C. Manguelru. 

i 
JTi.uminense * America — Segundos qua- 

dro» âa 20,30 o primeiros quadvos âs 21.30 lie- 
ra». 

Campo — Do Flumlnense P. C., à rua 
Alv.iro Clin vos. 

Juiz — Ary do Almeida Rcgo, do S. Chris- 
tovûo A. Club. 

Représentante — Francisco de Carvalho, 
do S. C. Brasil. 

Bcxta.fcira, 1 de Oulubro 

SERIE "A" ^ 

S. ChRistovKo x River — Segundos teams 
âs 20.30 e primeiro» teams âs 21,30 boras. 

Campo — Do Sào Christovâo A. C., à 
rua Figuelra de Mello. 

Juiz — Arcy da Rocha Werneck, do Ame- 
rica F. Club. 

Représentante —■ Joâo Manoel da Costa 
Junior, do Bangu' A. Club. 

Everest x Mangueira — Segundos teams 
âs 20.30 e primeiros teams âs 21.30 horas. 

Campo — 'Do S. C. Mangueira, â rua De- 
sembargador Izidro. 

juiz — Edy Azevedo Franco, do Bangu* 
A. Club. 

SERIE "B" 

ViLLÀ ISABEL x TIJUCA — Segundos learas 
âs 20.30 e primeiros teams 8s 21,30 horas. 

Campo — Do Villa Isabel P. C., â ave- 
nida 28 de Setembro. 

juiz — Gabriel Temer, do Sytio Libanez 
A. Clulb. 

Quarta Feira, 23 do csffewtu: 
Court N. 1 — 6 112 lieras Alberto Mar- 

tlns x Primo M'otta, 
As 8 boras Oscar Sartcmago x Jackson 

Souza. 
Quinta Feira. mi'rjfaoorrente: 
Court N. 1 — i 1 : boras Newton Motta 

x Codric Atlee. 
Court N. 3 — t :> horas Carlos Dopes 

x Mari0 Reis. . 
Tiaci^o» 

Sào convidado» ■■- Jeguintes tennistaa 
para um rigoroso tvslao «extu-tuira dia 1° do 
Outubro âs 6 1|2 ; 

Carlos Lopcs — ■ idtié Atloq — Eugenio 
Vieira ri José D. Pi; <>. 

FOOTBALL 

CAMPEONATO CARIOCA 

Domingo n® ï vera jOKos 

O campeonato flWS-so suspemo, faltan- 
do, para a sa a eoa'liR-'ào. tcrminUr o jogo 
Flamengo x S. Chil- -ào (40 mittutos) o 
reallzar o Villa x iv'qitogo. liorqùbyw datas 
esta requlsitadas o infevehcia ihaailelra 
do Desportos, para FB tuaçùo do eertamon 
nncional. 

Para condusâo d' on noio dos stigundos 
quadros. sô ha a jv i.war " jogo Villja, Asa- 
i,el x Botafogo. 

Domingo, pois, •havera jogos.. 

TORNEIO DS :* DIVISÀO 

Domingo qo liavcrd jogos 

Pelo niesmo mut:.", nâo haverâ jogqs-pâ 
segunda Divlsào dom o n liroxinto. 

Parti conclusàp 1 ■ tornelos, fultaui r; 
tes jqgos: 

Everest x t-Jon- >.•' 
Everest ; O; . 
Bomsuccesso • i"";1ttteir ira ■240 miUUtos), 

Jogo dos priinei, 
Carloca x Oîarla » j' ;;o dp . S** quailrns) . 

TORNEIO DOS TCRCElROS QUADROS 

. SPORTS NOS ÉSTADOS 
h 

No Estado d» Rio 

OS JOGOS DB ANTB-HONTEM EM 1 
NITHEROHY 

Os matchs realizados' domingo no Esta- 
do do Rio, deram o seguinte resultado; 

Byron x Canto do Rio. 
Primeiros quadros — Byron 7x1. 
Segundos quaros — Canto do Rio 3x2. 
Flamengo x Fluminense. 
Primeiros quadros — Flamengo 2x1- 
Segundos quadros — Flumlnense 5x1. 

O» Jog 

□ 

domingo 

DA GAMA -S. CHRlSTOV^^^* VSCO 
Caxtpo iio A'asco 

Juiz»-» do C. do Flamengo 
FLUMINK.WB X AMERICA 

Campo bo Ji.i mi.vbnsb 
Juizos de SiV, ' luistovào A. C. 

HORA DE INICro IXtS JOGOS. 
9.30 «la inunlm 

DIVFRA/fFNOTICIAS > 

N5o se rcuuio I .ni -m o Consclho 
Dçlibcrativo 

\';u. se t'tfectuo'i' li'Ujtu a r'nmiao dp 
Consellio deliberativ '.ne se -tinha itiinnu- 
clado, porque foi, • , ., .pntecodçncla, transfo- 
rlda paru nova, da r ser opporutunamento 
designada. 

loi elcltu a no- > <'irrctoria ao Villa 
iidil'cl 

ulf WÉI, 

Km sessâo do i n 
fci tuado sabbndo uh n 
gutnte dtr*clorla l'.ii ' 
..ùo do Vlll.i K 

l'resldentr " i 
vli " AugUhto « •M . 
tollitn Lins: 
-la Ço«tn; )• 
2" «efreUrlo 
relro; vni: 
Raul Tetxeira 
J. Tavore» île 
nool "Mlrnndu. 

CoimniftCo <U 
Amariii, AItttmU•<, 

Sunto». 
t'onsrthà h 

Alberto Silvar» - 
Nome» do» 

frtrtt do club, < «p. 
dente, que goni 
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Em S. Paulo 
NOTAS OFFICIAES DA ASSOCIAÇAO 
PAULISTA DE SPORTS ATHLETICOS 

Communioado officiai n. 260- 
iScinana de 20 de Setembro de 1926: 
'Consclho direct or: 
Em. sua rcuniào de 23 do_ cojrcnte niez, o 

Consclho Dircotor tomou as eeguintes deii- 
beruyôes: 

1 — Approvar os bolotins dos seï>uinte8 
jogos ; 

Realizados a 5 do corrcnte: Ypiranga 
F. O. vs. A. A. l'inliilense, com a Victo- 
ria do Yplranga F. Ç. por très a dous; 
b) —i Cruzolro F. C. vs. A. A.-Caçapavense, 
com o empâte do '3 x 3; 

Realizado a 7 do corronte: c) •— Bota- 
fogo F. C.. vs. Uuiùo Paulista F. C., com 
a Victoria do Botafogo F. C., por x U; 

Realizado a 12 do corrente; d) — Pa- 
Icstra Italia F C., vs, Itaiia F. G; com a 
Victoria do ll illa F. Ch por ,3 x 1; 

Realizados a 19 do con-ente: c) - A. A. 
Barra Fund.i v», A. A. Republieu, de pri- 
nieli-as quadros. com .o empâte do, 2 x 2. e 
de segundos quadros com a Victoria da A. 
A. Re'publica, por 2 x 1: f) — A. A. Colom- 
1" vs. Spnto Amaro F. C.. de primeiro* qua- 
dros, corn a riotoria da A. A. Colombe, por 
6 x 3, e dé doguncius quadros, ccfm a rioto- 
ria do A. A. Colombo, por 2 x 0;, g) — A. 
A. Scarpn vs. Luzitano F. O., de primeiros 
quadros, com o empâte de 1 x 1, é de se- 
guiuios quqdros, com a victorçi do Luziti- 
n!» F. C.. por 3 x 1; h) — Voluntarjos da 
Patria F. O.., vs. A. A. Cambucy, de pri- 
meiros quadros com u Victoria da A. A. .C.ini- 
hiKy, por 3 x 2, c de segundos quadr s, 
coilfto empâte de 2 x 2: 1) Guarany F. C'.. 
r.-i. ViViranga F. C., com u Victoria Uo Gua- 
ran.v' |j. 'o., por 5x1. 

2 — Approvar as notas 
das . nflEviipte,» comniissSes: 

■do 1 J'ootbail, da primeira 
visocs, \ls Campeonato es/ a 
trlcç&cs) e da ftivisào do Intertau, de suas 
réunifiés \de 20 do corrente: v 

de ■.iâstica-, da primeira e segunda divi- 
sées, (esti com raetricçftes » e da divisào do 

Interiar, de suag reuniôes lie 22 do ^or- 
iente ; e 

do 'Syniili aneia, • da gegunda divisûo e d.» 
dlvîsijo do jnteriyr, (le ruas i;euiiidés * de 
20 do correcte. 

I — Appinv*r a seguini < 
n.» jouos do Priitielro lurno da 
gtâo dn Camp< onato do Inu r 

Gutuhm — 5 — A. S. V. 

da» reunides 

e segMPdai di- 
(esta <'dhi rejj- 

feito e Luiz Alves de Arauje. para, o L'inâo 
Paulista F. C.. de Ribeiràu Preto; Joâo Al- 
meida Caltabiano, para a A. E. do Guaratin- 
guetâ; Manoel Ramos, para o Dalva F C.. de 
Campinas; Joaquim dos Santos Azenha, Joao 
Clbim e Albino Marx Filho, para o Rio Bran- 
co F. C.. de Villa Americana; e Mario Bra- 
ghotto, para a A. A- Ponto Prêta, de Cam- 
pinas . 

Sào Paulo, 25 de Setembro de 1926. — As- 
soclaçâo Paulista de Sports Athletlcos. — An- 
tenor And rade, Encarregado da Secretarla. 

♦♦♦- 

Aquaticos 

ROWING 

labeil.T 
, y . I : ■ v - 

c. im Ci*- 

[vrit 

Uma domingui 

Cnpitâo Rdgsrd 
o. José Calazans do» 

Alfrerto Magilhâes, 
■m Abdals < urf, 
tigiados dentro o 

nW o do nov > prcsl- 
mln» cympatld'i» no» 
Tulog bancHrlos dc.itn 
eleilo» estâo â alln- 

1 a malor e a r uiitop 

». S. C XV de Novembre (da. Pl- 1 
), < m Si- Cluiv 
— K, C. l'olestm Xtalia v*. 8'. J6âû j 
un Sào Csrlo*. 
— -S ( '. XV de Novcmhro ('le Pirn- j 
r*. Bi G. Haleatra ItoJ.a, em Plra- | 

n no Tljqca F. C. 

■rensc V 
raelunb: 

10 
F. r . 

cJcabè) 
cicgbn. | 1 ■'. — Sào Jnâo F, t*. v*. A. S, Vclo 
05, Rio. Clareip.', cm Plraeiraba. 

3! — A. S. Veto C. RIi» Cla.ense v». 
f'i. i1- T'ulcotra Italllt, «mi Rh> Claro, 

Novembro — 7 — S. <;. XV de Kovem- 
i-ro (de Plruclcnba) v». Sào Joùb F. C.. em 
Piracicaba. 

4 — EsrtUar o* segulnteA «eleoclonado e 
r, -erv as para o Jogo a 26 do çorrrtite, com 
o Reh eelonado da Llga S un ta Cathnrlna de 
Ksportos Terrestres, em 'Uspui» uo 4' 0*iA- 
peonato ÈrasUeîro de Football: 

Tuty. G ru né, Del Dp!'Mo. Xlngo, AmiJ- 
> or, Scraflai. Apparlclo, Ileitor, Prtro. FeK 
tiço, Melo. 

Rc*rv.iH Noco, Tmparato, Agular, Bl*- 
soca, ArnaMo, Mftgtn I. Athlé. Guiniarfica, 
Pepe. Olby; Bassani. Blanco, Segailu. 

5 — Concéder iicença ao S. c. intérna- 
cional para realizar jogo anjlstooo u Mme .o 

Qtn o 8eîecolonadov do Bant cntlm- 

As regatas de ante-hontem em Santos 

SANTOS. 26 — Com grande àssistencia 
lealizaraniHSO hojo nosta oidade. brii hantes 
segatus, seguidas coin o fiiaior onthusiosino. 
Foi o seguintd o rosultadu: venccranu no' 1" 
pureo — "Vaidoso" e "Filly". Tempo 435 e 
443 2|5. Nâo corvep "Itu". 

C" pareo — "Espcria" o "Diana". Tem- 
po 414 2ir> e 410. 

3" pareo — "Atianlia". Tempo »10 215; 
neste ixirco nâo houv'e 2° lugar. 

■l< pareo "Ciupiento" e "Darcy",., 
Tempo 358 4i5 e 361 Ijô! 

5« paivo —> "Portugalia" c "Juir ". Tem- 
po pi9 o âl'S I|5. Nâo cotVou "Julia *. 

C... pareo — "Si»l" c "Sagoii". Tempo 505. 
2:3 e ôio 3.ffi 

7* pareo "Viiyiosuc "Iris",. Tempo 

S" pareo — "Spifa" e "Kgle". Tempo 
423 Hô e 528 1P5. 

9" pareo — "Tcimosa" o "NaaitBus". 
Tempo ;i«3 2i5 e 3«1. NJo :'eonvram; "Ca- 
flieafa e "Jac-yra", 

li»» patvo —. "Guarany" e C /â»co da 
Gama". .Tempo 831 215 < 3.'!3» ^ 

M» pareo — •• v iscania"» e "Espetia '. 
Tempo 416 O 420 2)5„ Nâo eorrou "Ara- 
•caty''. 

12° pareo — "Mipnl" o "Sisi". 
"iS" paréo — "Egle" e "Rio lîrnmo". 

14» pareo — "Orcsul" e "Renatp". — 
fA. .V.). 

C. R. SAO OHKISXOVAO' 

Km nôme do' Sr. Présidente communltd 
S os injeressados que a iàançâo do ;> 'il para 
adn.igèào ao corpo social deste ■ 'lui-1, lermi* 
aarâ profouav Imente 8, liO do Satemhrû 
ci rrotite, quando. se feu'ijai (T sessâo de d'.re- 
etoria, especialmente para dveidir as propos, 
tas ryeebida^ a"'" aquella data. 

SecnVfcria, em 23 do Setembro, do 192G. 
— i" secretarlo, CarncirO Junior. 

VM VDLE GIO A S RE.MOS v. SKR lUFADO 
entre os nossùs sports me n 

<X cpnat'ructir.naval Max Y'itrkc, con- 
struio tv faz .rifur no dia 13 de Nbven)liro um 
" vole-gigs" a S yenio», tyi>o de luriro cm que 
sào ct.rridoa grandes campeonato.» mun- 
diaes e uma baleeira de cedro, para passelo, 
p ra o segundo iireinio. 

o, bllliete.» d-ssa rifn. para a quai na. 
grande anlniaçâo, eiio6iitranic8B nos clubs de 
rca ta» Botafogo, Fuinengo. Jioquolru- do 
PcKseio, Intcrnacional a S. C. Flumlnense. 

♦♦♦- 

Of.ev ■ 
realizad» 

c-rrente 
rinu. 

U —. 
futuro 

'«•s ni 

9 horas 
rALIURE» 1 TIJUCA) X MARCO RW.' 

(AMERICA) 
Çuodras do Tijuca 

9 horas 
SIDXZÏ PI 1,1 JJx (FLAMONCto) X BDIIASP* 

AMlRADE (TIJUCA) 
Qnadras do Botafogo 

9 horas 

Duplas para cavalhciros 

SABBADO. 2 DE OUTUBRO 
RaMTn Hocha M'iiianda — Aujbrto Lage (Flu- 

mixense) x Mario P. Foxtex'Blle - • Go- 
Dut'Rsj.d MORAE.' DE MEXKZBS (BOTAFOGO) 

Qnadras Jo Flumincnsv 
13 horas 

PâI'c Aeponso Fi '..N'en Eugevio Couto 
' Botajtooo) x José' Couto • E, FoLLOWS 
' BuT.irono) 

Quadras Jn f'Uiniincnsc 
13 horas 

Ouili'ermr mnciTEr. — José" G. Çoivrrv 
fFluminensev s Carlos Lopiw — Cbdric 
C. Atlkp (America) 

Qnadras Jo Fluminense 
15 horas 

KuRico r Osffl no Tbixeiiia Freitas (Flumi. 
tnsei j Koiunno Andrahe — Ignacio 
Louzadv (Tijuca) 

Quadras do Fin mineuse 
15 horas 

Nota» officiac» 

ASSOCIAÇAO MKTROPOt.itav v nr KS- 
PtJRTES ATHLETICOS 

a? rniMeiras provas no campkonato iNnninvAL 
m; i vwn-tennis nv a. m. t: a 

Tniclandii-se no nro-'mn ss.bhâdo, ? de 
D'iuibro. o C'amneopsto Tnd'vM"*il de L»-■ n - 
tennl.» da Asaoeinç? . Metronolitana de Es- 
portes Athletlcos. o Dire, te- Terlinico leva <io 
eonhecimento dos Intereasados que foram mar- 
cade» os seguinte.» jogos: 

T'rova — Di/d'o» para enrnlhriros: 
Km ? de Outubro _ ;A's 3 hors» dn lar- 

de "Courts" do Flumlnense F. C. 
I" jocu — Henato Rocha Mir'inr,i - A'- 

huito T.age (Fluminense) versus Mario P. 
Fontenelp — (iodofredo Morues do Menezea, 
(Botw-sogo). 

Em 2 de Oufubr- A's 3 i-orw da tar. 
do — "Courts" do Flummense P. C. 

2: jooo — Paulo Affonso F'nneo ■ Eu- 
genio Couto (Botafogo) versus José Couto — 
E. Fellows (Botafogo). 

Em 3 do Outubro — A 's 3 horas da tar- 
de — "Courts" do Fluminense F. C. 

3° jogo — Guilherme Proche) J. G. 
Coipvbro (Fluminense) versus Carlos Lopes 
—. C. Aitelec (America). 

Em 3 de Outubro — A's 3 horns da tar- 
de — "Courts" do Fluminense F. C. 

t" jooo — Euri'-o Teixeira de Freitas — 
Oewaldo Teixeira de Freitas (Fluminense) 
versus Eduardo Andrade — Ignacio Louzada 
(Tijuca). 

Prova — Shhptss para en rnlhriros : 
Em 3 de Outubro — A's 9 horas da ma. 

r.hà — "Courts" do Botafogo F. C. 
1" Joco — Sylvio Soares de Sâ (Flumi- 

nense) versus Victor A. Klinkn (Botafogo). 
Em 3 de Outubro — A's 9 horas da ma. 

nhà — "Courts" do Tijuca Tennis Club. 
2'' joco — Carlos Augusto B. Palhares 

(Tijuca) versus Mario Reis (America). 
Em 3 de Outubro — A's 9 lieras da ma- 

nhâ — "Courts" do Botafogo F. C 
fi» jogo — Sydneu Pullcn (Flamengo) 

vçrsus Eduardo Andrade (Tijuca). 
Mario Netvton, 1° Secretarlo. 

DIVERSAS NOTICIAS 

O tennis no America F. C,, 

TORNEIO PERMANENT» 
Terça Feira, 2S do corrente: 
Court N. 1 — 7 boras Vital Santos x Ep- 

nani M. Rozendo. 
As 8 horas Mario G. Souza x Jorgo 

Bayma. 
Court N. 2 —>7 horas José D. Pinto x 

Eugenio F. Vieira. 
As 8 horas Dircçu Bastos x José Mar- 

tine. 

da 

ma, • rcqiar:- 
As ilan 

ra". prol-n ; . • 
em Plein da mR*|ak a au nu. ao e 
A excellente " \n,er m Jazz" presidlo . lâ» 
animndas horas de f no pr.izer mundano. 

OUTRAS LIGAS — CLUBS 
AVULSOS 

FOOTBALL 
l 

A FESTA DA A. A. VILLA ISABEL 

No campo do Corflanqa A. C. realizou- 
se a festa aclma. que teve muita gOncurren- 
ula, sendo o s gnlntb o rnultado das pugnus: 

fonibiiimlo Seto do Março x Vinte é 
Quatro F. C. 

Veni edor Vint e Quatrn F C... "por 5x9. 
A. A. Vi' !■•:• el Rodelo: 
Venceuo., \ \ l in 1-abel, por 3x2. 

O FESTIVAL I.I) C A. VASCO DA GAMA 

O festival realizado domingo ro'-f 
«dm*, teve o seguinte resultado: 

[■ROVA — Vera ("ruz x A. A. d 1 P! 
— A. A. da r,enha, por 2 
— Miguel de Frins x Pau 

Empâte de 1 x 1 ■ 
prota —Cucsilar y. Ber'.Im. 

— CirV.ulnr. nu" 1 x 0- 
— Paul'atano x Defesa. 
— Paulista no, por 3x0. 

Vasco Jo 'i n ; an x Ve'gH 
— Vasco dn Clama, por 2 x 

1» 
Vcncedor 
2' PROVA 

Vencodpr 
4* PROVA 
Vencedor 
(>■ prova - 
Vencedor 

cluh 

nha. 
x a. 
1UUU 

l-.de. 
1. 

A DOMINGUEIR.V IX) ('ONFIANÇA A. C. 

Como habltualmenle vent fazeu lo n E re- 
in lo da rua MriwcII. '.-.ou i e f f r i t o domin- 
go sua vespéral dsiisanii quo transcorreu 
anlmadamente. A < «Uipendu vleioiio rb.i.ia 
contra o forte conjunto Jr. Fr.ivnim de )'en- 
tro, em niulto conconeu para que a aiegri.i 
do todos os adeptes do gremlo vei do-negro se 
munlfesinssem do modo niais rul fo.-o pcsslv;'!. 
o "Jazz-band" Ôonflahça houwse roui «a- 
ihardia na execuçâo lo» nia;» n\odeiro» lox- 
trois e tangos. 

1.1GA LEDI'O^DIXKNSF 

Por falta de numeVi. nu.) se verl.rou a 
assemblé;! gérai «iesl-a i.ig.i, > opi'ocada li:,,a 
o dia 24 do corre*t. . r.n'i ) peUi quai fol f"'- 

ta nova convc-ào p .ra ainanhn, âs 20 i.O 
horas, 

CONFIA" Ça A. C. 

Fstâ convoi ■.d i ).ir,t .manbà. âs 20 her.-.s. 
p rcuniào ordinarla d- '■■'■■ "' "i *. para if '■" 
luçào de importants- iiimmiptoa. 

JOHN AI» DO CCMMBRCIO F C 
O direetnr sportlvo do club aciftlâ peclu e 

comparoclnielrto dos Srs. amadores qmnta- 
feira as 16 horas, ao campo da Avcnidu Fran- 
cisco Bioalho. 

CONFIANOA A C. x 1 VMPO GRANDE 
Em disputa do Campeonato de Football 

da Liga Metropolitana renllza-se domingo up 
CaniPo da rua General Silva Telle». - graudio- 
so embate entre estes veteranos clubs Dodo 
o equillhrio de forças entre'os quadros dispu- 
tantes é de prevêr gi-ondo eoncurrcncla de 
adeyitoa do sport bretào ao local da pugna. 

FONSECA FTLHO NAO ACEITOU A VICE 
PRESIDHNCIA DA LIGA BHASILEIRA 

Com o fim de évitai- a crise que se esta- 
beleceu com a renunvia do sportsman Hamos 
do Freitas, fol convocada umu reuniâo de 
présidentes dos clubs filiados â Liga Brasilel- 
ra. 

Ncssa reuniâo dada a insistencia de pe. 
didos verificada. o présidente dpniisslonario 
eccordou em permaneccr- no cargo. Os r»* 
ridos présidentes escolhcram o Sr. Angeuno 
Avollo, para apresentar uma chapa a ser suf- 
fragada pelos représentantes. Desempenhou- 
se o thesoureiro da Sub-Liga, da encumben- 
cia que Ihe fôra dada, apresentando a chapa, 
na quai figuravam os sportsmen Eduardo 
Pinto da Fonseca Filho o José Paradànta. 
No dia da assembléa gérai, um dos représen- 
tantes por questôes sportivas com o repré- 
sentante do S. C. Bemfica. o prestigioso 
sportsman José Paradanta, fez uma forte 
cabala, conseguindo furar o aceôrdo estabe- 
lecido. Bsso gesto, nâo oausou béa impressâo 
a varies représentantes e deu causa a que o 
Sr. Fonseca Filho nura belio gesto de soli- 
dariedado ao candidafo derrotado nâo acei- 
tasse o cargo para o quai foi eleito. Pelo que 
nos informaram estabeleceu-so uma nova 
dessidencia na Sub-Liga, 

li.-iul,.ittr a S d- 
'."umpcoiiato de 

scgulllfe» , .go 

- Ifîjflr 
F A 

A. A. ' Aa- w; 
v.a i'caifVi; ... 

j S — Tranef' ... . 
Rrturo - jog„ a, a. Poiu 
ga F. marcado para <> dia s-i. 

- Marcar para o dia de Ouiud 'o 
proximo futuro, 'em continuuçâo da disputa 
du Campeonato do Interlur, na 5' Reglâo. o 
jogo V. a. Caçapavens» x S. C. Kvira, em 
Caçapava, 

10 — Rcgisirar os seguinlcs jogadorcs: 
Prniulsco Matheus. para o Volunturios da 
Pu tria V. C. ; Alvaro Figueiredo e JoaqUlm 
l'urbosa, pam a A. A. PaulRtana: Luiz 
Buill e Irlneu Pniermo Mattla, para a A. A. 
Llberdado; e Antenor Monti. Amerloo Ha- 
ptista da Motta, José do Françu. Clementino 
Rami-s. Ariodanto Mattouccl, Joâo Baptistu. 
da Matta, Itaphaei PlcchL Conrado Attilio 
Ijuohesl. Archlmedes Oalll. Antonio Gasparlni, 
Sllverlo. De! Dobbi- Bobrinho. Amerlco Ra 
maciotti e Oonça'o Ajtos da Silva. para o 
C. A. Pont» Grande, 

campeonato extra 
Comnnssào do Football: 
Em sua reuniâo de 20 do corronte. foi 

por essa commlssâo toniada a seguinte dell- 
beraçûo: 

1 - Mandar IncIÙIr r" quadro do juizes 
nomes do» Srs. Antonio F-Trelra ' Luiz 

"Pinheiro, design:'dos peio Lusitano F. C. 
Primeira dlcilio 

CommissSo de Justiça: . 
Em sua reuniâo de 22 do corrente. foram 

por . ii coBimlssùo tomadas as seguinte.» 
(Miberaçôes; 
1 — Approvar os relalorf. » do» juizes c 

n presentanto no jog" C. A Tpiranga x A. 
Portngueza do Sportes. realizado a clnoo do 
do oorrente. • 

2 — Lançar cm acta um voto de lotivor 
no Sr, Mario Gonzngo. ex-membro dosta 
commissâo, pelos relevantes services presia- 
dos u mesmn, durante o tempo e"i que délia 
tes parte. 

Segunda divi,<(0 
rommissào ri Justica: 
Em sua reuniâo de 22 do corrente. foram 

nor essa commlssâo tomadas as seguintes de- 
llberaçOes; 

T — Anprovnr o« reiatorlos dos iuizes o 
repre^en'anty no joao A. A. Barra Fonda x 
A R»nuhlicn. rea'lzado a 19 do corrente. 

2 _ Pcdi' o comnarec'mento pe-antp cata 
rrn>mls"ào. n sm. proxlma rcuniào. nara 
o-f"c-ii.rpr- d "larn.-ùe», dos seguintri Sr» : 
Emllio C.vinoa,'es iogador I» A. S. Pan ■ 
A'nar-a'ns o Euclydea do Curmo. juiz dos 
pr'melros quadros, do jogo reslizodo ;i 12 do 
co—t nio. e-iv ■ a mesm- A S. Paulo Alp.ir- 
guias c o PniSo Brasil F. C, 

DIVISAO DO INTERIOP. 

r., m MïssAn oe footrall: 

Em sua rounlâb do viole do corrente. fol 
no- f—su CommiS'ào toma ia a scguinle déli- 
béra ofto : 

T Inclul- no (iimdro de lu'' s o» nome» 
dos Srs. Anireto de Souza. Arlindo de o1-»'- 
ra. xfarin M '"'ovoni e Alberto '"attani, desl- 
gnados pelo TTiIcstra Italia F C. 

COMMISSÂO DE justiça: 

Em sua reuniâo dn vin", r don» do çov- 
rerde fol por es»» Commissâo (omada n deli- 
berneûo une so segne: 

I - Approvar o» relalorios dos seguipte» 
jogos 

a)   l'nlâo Paulista F. C. versu» S C. 
Palestra Italia. do juiz " n nrcscnlante. r. uli- 
zado n 22 de Avost,. n findo. 

li) — Onerario V. C. versus Botafogo F. 
C.. nmbos de Rlbeirâo Preto. do juiz e repré- 
sentante, realizado a 13 de Agosto p. fundn; 

ri   A. A Fonseca versus Italia F. C.. 
do juiz. realizado a 15 de. Agoslo proximo 
findo: 

<D   A. A. Cacapavenso versus Cruzeiro 
F, C.. de juiz e represeirtante. realizado e cin. 
co do corrente 

c) — l'niâo Paulista F. C. versus Bota- 
fogo F. C., do juiz, realiado a sete do cor- 
rente; 

fl   Pa'estra Italia F. ('. versus Italia 
F, C de iulz e représentante, realizado "a 
doze do corrente: 

.v) — A. Sportiva de Guaratinguetfl, versus 
S. C. Elvira. de Juiz e représentante, reali- 
zado a 19 do oorrente: e 

1,) _ Commercial F. C^ versus Onerario 
F,. C., de juiz. realisado a 19 do corrente. 

commissâo du svndicancia: 

Em sua reuniâo de vinte e tre» do cor- 
rente. foi por essa Commissâo toniada a deli- 
beracâo ouc se segue: 

1 — Registrar o» seguintes jogadores: An- 
tonio Araujo Marques Sebastiâo Marianno de 
Almeida e Deoclecio Teixeira Pinto: para 
a A. A4 Botucatuenso. de Botucatii': José 
Moreira, Waldomiro Custodio, Ajnadeu Pre- 

PARTE JUD1C1AR1A 

(Rio £7 de Setembro, de 1926 

JUSTIÇA FEDERAL 

SL-PREMO TRIBUNAL FEDERAL 

■9* «essuo, em 2T de Retembro <U> 1926 — 
Presidencla* do Sr. Min stro André i.avûi- 
crivU de Albuqut rqnc — Procurador G' va.1 du 
Republlca, o Sr, Mlniztro A. l'Ire» < Albu- 
querque s ub-Secretarlo. Dr. Theophllo 
(JoHçalve» Peielrs 

A/s 12 horas é mêla abrlo-sc a sensao 
ueliarulo-se pcesentX' ■ os tSri Ministres Du - 
luiiiàcs Nalal. Godofrcdo Curhn. Deoni Ra- 
mo» 'lynlz Baireto. Pedro Ml)»'*)1' \'Veu'"- 

C*at Edmundu Un». ItermefteRWOo de 
"u. e». Pedro des ftanto», Arthur Rwelro, 
Bout o du Faria e Ileitor Uo Souzii . 

oel» a 4* -■. mnarevvr o é" Ministre t,e- 
. • '•■ , ' 

infNi 'or <. todo o cTpcp:." .k 
, u mc-iu -i-v 

Juigameuios Nahe'isrCormis 
ITTTTt — Dlrmeto Fédéral —; R lato , e . 
Minlstro Ileitor de Souza; pftclente, o Dr. 

( Mario Rodriguvs, Director Propriétério do 
| inatutino "A Ma nhà": impétrante. o"Dr. Ma- 

rio Lessa - - Concedeu-»c a ordem para jul- 
gur nullo o julgamento preferido pe'o -'mz la 
Segunda Vara Crimlnal pela »ua inanllosta. 
ncompetoncla e mandar que set a remeuide 

o feito ao Julzo da Quima Vara Cranimil que 
f* o compétente para dcoldir, contra o voto de 
Sr. Ministfo HcrmenegilUo de l'arros. ^ impe- 
(T'dos os Srs, Ministre» Guhnaracs Natal e 

' Bento de Faria. 
N. 18.153 — Sâo Paulo — Rclalor. o Sr. 

Minlstro Edtnundo Lins; pac ente, Dr. Jo- 
viano AJve» Cardoso: Impétrante, Dr. Çyrillo 
Junior — Negou-se a ordem Inipelrada contra 
os votos dos 'Srs. Min'stros Edmundo L'ns. 
A^ivci^os de Castro e Godofredo ('unha. Nâo 
nsslst'o ao julgamento o Br. Ministre Pedro 
MibleUl. 

N. 18.1 TS   D'atrlcto Fédéral — Relator, 
o Sr. Minlstro Hermenegildo de Barros; pa- 
clentes. Generaes Joâo Mai.la Xavier de Brito 
e outros; Impétrante Dr. Themlstocles Bran- 
dâo Oavalcant) — Fol adiado o jnlganienlo. 
por terem os Srs. Ministres Mnniz Barreto e 
Bento de Faria pe.dido vista dos autos. 

Enccrrou-se a sessâo fls 17 horas e 30 
minutos. 

A reforma da Consllluiçôn no Suprcnw 
Tribunal Fédéral — Os lotos dos 
ilinistros Hermenegildo de Barros, 
Vivciros de Castre. Oodafredo Cunha, 
Çuimarâcs Natal c Ileitor de tiouza. 

O Suprcnio Tribunal Fédéra) na sua 
setsùo do hontem iniciou o julgainonlo do 
primeiro hgheas.i or pus ivquerido dopots da 
vlgencla du Reforma Constltucionài em o 
quai se (ilfega a Inconstitucionalidado da 
mesma reforma. 

Tratava-so de um habeas-corpus em fa- 
vor de presos pollticos que se acham desler- 
rudos na. Ilha da T^indade e que aliegam 
entre outros fundamentos a inconstiluclona- 
lidade da vigente reforma, que subtrahio ao 
eonhecimento do Tribunol o» actes do Poder 
Kxecutlvo prationdo» em virlude Uo estado 
de sitlo. , 

Em uma das ultimas sessfles o julga- 
mento fol adiado por ter pedido vista do» 
autos o Minlstro Vivciros de Cas!ro, 

Assint na sessâo de hontem, apds o jul- 
gamento impetrado cm fuvor do Dr. Mario 
Rcdrigues, n.'i segunda parte da sessâo o 
Ministfo Hermenegildo de Hnrros entrou a 
fazor o reiatorio do feity em o quai so de- 
veria discUtir a constitucionalidado da rc- 
forma constltucionu). 

A pris o l elatono o Minlstro llcniiPneg'l- 
do profefio o seguinte voto: voto do Ministro 
llcmicnegildo de Barros. 

"A proposta da reforma da Consfitulçôo. 
approviida no dia 3 do corrente «nez de 
Sfteinhro, teve por objectiva desperlar a 
utteuçào dos poderes publiée, para a "cs- 
trlrta observancla da uossa lei fundanien- 
tui". du que todos elles têm wivido «fas- 
tados. 

A^sim o declarou o saudoso cylicga, 
Herculano de Fré tas, quamlo Dcputado i 
r, i itoi- do projecto du reforma, na seguintj 
passam do seu brllhantu pareccr; 

" Nepi o Congrosso Naoioiml. nem os 
riesikienlos da Republieu. nem os juize'!. 
nom a Uniâo. nem os Esitidos têm vivldo 
dentro da estriota observancia da nossa lei 
fundamenlal. Ora. o Congresso nlarga suas 
o l tribuiçôes, invadindo extra nha esphera; 
oro paralysa a sua uctividade propria, con- 
eedendo ùutorlzacâo e deiegando funccOes. 
ora. o Roder Excculivo legisia a pretoxto 
do regulamentar. gasta a pretexto de produ- 
z'r ou de reparar, dilata, na Uniâo e no» 
Estados a sua autorizacûo, consoanto o tem- 
pcrainento do cidadtJo que exerce a presiden- 
riu. Ora. os .juizes so arrogant funcçôos le- 
gisintivas, pretendendo. em regimentos. le- 
gislar sqbre processo. se nâo sobre direlto 
substantlvo; ora chamam a si attrjbulçCe» 
especificamciite politicas, visando reconlmer, 
e reconhecondo de facto, mandates politicos 
de assembléas e governos estadoaes; ora 
desvirtuam, arbltraria e discricionariamente. 
os recursos judiciarios que a teohnlca c a 
lei estabeieceram, afim de applicar, exclusi- 
vamente por sua vontade dospotica, os que 
Ihes apraz..." 

Na parte que me diz respeito, na quall- 
dade de menibro do Poder^.Tudîciario, quasi 
nâo me attinge a censura, Porque. em rc- 
gra. tenho interpretaflo n Constituiqâo no 
mesmo sentido em que a interpretou a re- 
forma. que acaba de ser approvada. 

E' nssim que nunca me arroguel fun- 
cgScs legisiativas. r.o Heguuçnto interno ou 

iûia deilc, porque î: an pre- entend! e votel 
que o Supremo Tribunal nâo tinha compe- 
teijcla para crear empregos na sua st .ro- 
lanu e taxar-lhos veueitncntaB, por ser cssa 
uma funeçâo prlvativa do Congresso Nacio- 
nal. A reforma afastou qualquer duvida que 
podesse havor u respeito, declarando no 
artigo 34 n. 24 que "compete priva tivajn on- 
te ao Congresso Nacional crear e suppriniir 
empregos publicos federaes, "inclusive os 
das secretarias da? Camarag e dos Tribu- 
naes", fixar-Ihes ag attribuiçôes e estipular- 
-hes os vencimentos". 

Nunca ehamei a mini funcçâes especifi- 
camente politicas para reconhecer mandat os 
politicos do assembléas e governos esta- 
doaes, pop meio do "habeas-corpus", porquo 
sempre dcî ao instituto a intelligencki, que 
a i cfoima Ilic dâ, destinando-o exçlusiva- 
iiionto, como eu jâ o destlnava, a garanti-» 
na liberdade physica ou de locomoçào 

Relo rnçu voto, o Supremo Tribunal 
nunca ao toria occupado desses casos poli- 
ticos, tn*» frequentemenle sujeitos ao .-vu 
ionbecinionto, porque '»u sempre os repelii 
m hmtnc. sem execpçâo de um sô, mesm) 
os chamados casos "Soabra" <■ "Raul Fer-' 
na udos ', para sé fallar dos de meu temps 
no Tribunal, os quoes sâo até li'oje lynbra- 
dos como os mais escandalosos. aliâs. oom 
injiistiça. porque-a maiorîa do Supremo Tri- 
l'Uital oonheceu, muita» vczes, do "hobeas- 
enrpus" cm casos mais estravagantes do que 
esses. 

Em todos esse.» casos voteij praliminif- 
monto, qùb o "habeas-corpus" eni meio ûi * 
donco puiai rcsolvcl-os. ^ystomatlcauicitto. 
ifiiriaveimente. alptel essa» qucstOe» uo 
Uticqt' de qualquer discuss.io perunle a Tri- 
bunol. » 

A maioria, , porc m. Jul gava que ta» 
questOes podiam o dcViuni ser resoividas pof 
meio de "habeas-corpus", .S6 me cumpna 
entûo ohedecer, porque é de- regimoni" ' 

xlos Tiifulnâos que » Julp. vcuoidoçnà (ïe- 
liminur. teni obrigfv .âo d-- apj-ociiu, o 'mté- - 
c'.mento das questOes, o ahî estâ • rn;- 
a/lda senipro expost i, poique , i -pa ;. 
apreolal-us, do accôrd- coin o dircîfe » i-oni 
as provas que os pnqlentes me uprreen . 
vum, sem que tivesso prcdiîerçSo por tue 
questOes, quo absbiutamento iiùo me inte 
ressavam. 

Nunca desvlctuel os recursas judiclario* 
que a teehnica c a lei cst.aficlec.'i am, coin- 

sq acaba do ver du Intel i u: pe ! I, que. eu diva 
ao reourst)' do "liabeas-corpns '. 

Ao recuise exti aontiuario r cnbcai seul 
peu (lui, inlcrpretaçùu : utAriotu, no attiUilo .di 
ussegUrai autonomia As justiç.ls dos Estady 
no juignuiento das questOes nservadas 
«ùa conipeteticia. A Reforma confirma cssl 
iiitorptx.'tuçâo. Além dos dous c, -o» miv .js 
de recur.su extraordinario, de facil mmiro- 
housâo, a Reforma esclarocc o caso quo era 
duvidosp, aquelle que so rofve â ipplica- 
çilt> dp ici Fédérai, pois, agora expiica que o 
recurso .sd é uutoiizado qusndo a Justiça 

.topai décide que u lei invocadu nâo esta em 
vigor,'. foi revogadu, nâo existe, em summa, 
•u qùando nfio <'• valida a meauta ici. por vi- 

clo de incoiistltuclonalidadt. K" o quo ré- 
sulta dn cohiblnaçâo dos dous toxtos. o an- 
l'K'i Jlzla : Iquando se quesllonar «obr* a 
validado ou appllcaçao de trutados « loi» Fe 
doraos, e o declaâo do tribumU do Estado 
féir contra ella". t» texto «jetuat diz: "quai . 
(Ki ae quMUon&r sobre a "'vlgcncia" ou "a 
validado" da« lois Foderae» em face d» 
Constitulçao, e a de ci sâo do Tribunal Jq 
Estalo lit es negar appilcaçâo". 

De mo ki que piua mlm, ao mène» ness*.» 
pontos. a Ret'.niwi nâo < -a necesaaria. Ei 
nio veio corrlgir a niiniui "vontade dsspd 
tlca". porque, no entender do legtslador con- 
stituinto «U? a; ora. eu apeua» tir, o quo o lo- 
g i si ad or oonstltulnte de 1891 provi, t 
fizesse. 

O mou "orbltrio" estaria sdmonte na In- 
torprctuçâo, segundo a quai eu dav» compt- 
îencia ao Poder Judlolarlo para conhecer d" 
abusos que o Roder lixeeuitlvo prati'.ttese 
contra a Jlbcrdado indlvldual durante o estad" 
de gitio. 

Bu entendla que, mesmo nessa hypothè- 
se, o ••habeas-corpus" r» admlssivcl. porquo 
o artigo 7- i: -i da t oust iqiçâo mandava con- 
cedel-o shpiTbb que o indlvidur, •soffcefsK! ou 

neli"ssc em imminente perige d. sofÉer 
vloleiicla ou < "Hcçâo, por JUêgalldado 'iu ahu. 
*o de poder. sçm exceptum- o cu.»o de estap o 
ptuz em sitlo e de tor «ido o prisSo determ'- 

phi virtuUe des«e eMad». 
Ku ^iitrndin que u «i 

rostrictivft ck 
do IS'JJ iiào 
digpositjâ' 
hi 

i.-.'î D. , "ovîiiik 
m 

litloralmen. 
ionstiiuiçàp 
uuda, Viiq, l 
>, do " 
Mdiflr yv 

p-mÇ i -TSt i 
estado Je s'tîo ♦ 

m-aB-uv m;» -pp 

hOS a 

Hfoi 
"jui- 

:. 

• "TS.'isp^ro'H 
•a-t Diierprotac* 

■"•Ér senâo iss" o Rodai' Exei 
oti sé ixidin faker 

A interprctaçào vencedora, ontraria 3 
minhu. inveitidu n prnposiçâo pornVdeciarii 
que o Poder ExcaUvo podio fa/' t- tm< me 
nos isso. ou podia fazer tudo que nûo 'îse-v 
isso. 

Conehiinrse, desse snpposto isider disori- 
- ionario do RxecuMvo, que Uho ««-a Kk-lto. 
durante o estado de sltio, décrétai- prlsBes 
contra queni Ihe aprouvesse e conservar pm 
aos og individuos nor tempo indeflnido. du- 
rante annos seguldos embom nom culpa e 
sem processo, gendo vecktda de modo abtwmu.o 
a intemençâo do Poder Judlclnrlo para oc. 
hiblr o abuao. porque, dizla-ae, sô o Poder 
LegisiattvO tinha oompetencia para isso, de- 
do que sômente a elle o Poder Kxecutlvo te. 
ria de relatai- as medidus de exeepçâo que 
houvesse tomado durante o sitio. Asaiul 
continuain presos, ha mais do dou» ennos. 
sem motivo. e sem processo, vnrlo» cidadâoa. 
«os quaes o Supremo Tribunal tem negado 
"habeas-corpus", slmplesmcnt»' porquo o Po 
der Executivo informa, em duaa linlvas, quo 
a prisào déliés foi determlnada em virtudo 
do estado de sitio. Eu entendla que. sô pa-- 
o fim de ser approvado ou suspenso o sitio 
pelo Congresso, é que <i Constituiçâo Ihe 
mande va submetter a» medidas de exeepçâo 
tomadas durante o sitio, e nunca para rc- 
tirar no Poder Judieiario a sua funeçào con- 
stituclonal de reparar n icsào do dlrelto in- 
divldual. de conheccr dos ahusos pratioados 
.pelo Poder Executive durante o sitio, ou em 
outra occasiâo. 

E nâo estava Isolado nessa intelligencla;- 
que dova aos texto.» constitucionaes, emtwra 
tlvesse ouvido por mais de uma vea, que nâo 
havia "um sô" jurisfa que a defendesae. 

Além de Ruy Barbosa e Bpitacio Pessoa, 
eujas palavras costumava reproduzir textuat- 
menU; em mous votos, para que se me nào 
attrlbuisse qualquer deturpaçâo: além de Pe- 
dro X-essa, sempre citado em assumptos de 
ordem constitucional, menos nesse, em quo 
o csqueciom propositadamente os defensort 
da oninipotoncia do Exeoutivo dumnte o si- 
tio — outros magistradog notaveis. mais an.- 
tigus, oomo Maccdo Soares, Aniphlioquio, Jo- 
sé Hygino, Lucio de Mondonça, todos elles 
Miistentavam iguoimento que, embora seja di 
oompetencia «lo Congresso approvar ou sus 
pender o sitio dccrelado pdlo Poder Execuli- 
vo e eonliecer d;is modidas tomadas durante 
o sitio, nâo podia deixar de sêr reconhocid i 
a oompetencia do Poder Judieiario para co- 
hibir abuse» pratlcadoa ix;Io Executive co'i- 
tra a liberdade individual durante o sitio. 
porquo nâo dependia absolutnmente do voto 
do Congresso a,sorte dos presos ou desterru- 
dos politicos, os quaes doiiam ser soilos, • "■ ' 
ficado que nâo commetterajn cilmc;, ou v 
irogues ao» seus juizes naturaes, no caso con- 
trario. 

E nâo eram sômente Votos vencidos d 
maglstradoa provectos que se manlfestaivani 
por essa fôrma. O proprio Bugromo Tribu na, 
do 39 annos passodos, em que as doutrinos ju- ï 
ridicas devinant ser mais atrazadas, chegou 
consignar. em acôrdùo n. l.OJS do 16 de 
Abril de 1S9S, que era uni adsuhbo enteuder- 
se (jiie as prisbe». que devom ser transi toria» 
no estado de sltio. pudegsom dumr indéfini 
(lamente, quando devem durai- «émeute por 
teippo delerminado as proprias penas linpos 
t.ia po'o Roder Judieiario em senteuça pru 
ferida com todas as formas tutelares do pre 
cesso. 

Esse mesmo acôrdào, concodendo habrns 
corpus aos Deputados Alcindo Guanabara, Bar- 
bosa Lima, Thoinaz Cavalcante c ao Senador 
Joâo Cordeiro, julgou que a compotencia do 
Poder Législative para approvar ou suspende 
n sltio deciarado pelo Poder Exeoutivo, •: 
auscncia do Congresso, é para «^nhecr 
medidas de exeepçâo, que houverem ido 
niadas, na'fôrma dos arts. 34 n. 21 c SU 
ragrapho 3", da Constituiçâo, foi estàbôh ■ 
sôraente para o julgamento polltlco. pam o 
effeito do decretar-sc ou nâo a responsabllida» 
de dos a génies do Roder Executive, e nâo ex- 
clue a competencia do Poder Judieiario par» 
amparar e restabelecer os dlreitoa individu:!- s 
que laes medidas hajara violado. 

Conclulo o acérdâo do Suprenu» Tribunal, v- 
declarando que, "so a garantia do hahen - 
corpus houvesse de ficar su-spensa, oniquanî ■ 
o estado de sitio nâo passasse pelo julgamènl" 
politioo do Congresso e de tal julgamento f - 

'casse depéndendo o restabeiecimento do direi- 
to individual offendido pelas medidas de re- 
pressào einpregadas pelo Goveruo no decurso 
daquelle periodo de suspensâo de garantia». 
indefesa ficaria por indeterminado tempo a 
propria liberdade individual e nuitilada a mai;: 
nobre funeçâo tutelar do Poder Judieiario • 
(Lucio de Mendonça, "Pagina» Juridlcas , 
pag. 219j. 
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Bssa foi a doutrina que sustente! reltcra- 
damento nos meus votoa, a proposito dos ha- 
beas-oorpiifi Mendes de Moraes, Oiticica, Sil- 
v ado, Bdmtmdo Bittencourt, iBelisarlo Penna, 
Mauricio do Lacerda e ourros. > 

Nâo argumentava, comp se estâ. verqio. com 
trnbalho proprio, mas rcproduzla oplmôes de 
outros, de autoridade incomparavelmente su- 
perior â minha, que é nenhuma. Biles, por- 
tante. mais do que eu, 6 que nâo terlam vx- 
vido "dentro dît estvicta obscrrancia da nossa 
lei fundamontal". . 

Ho je, slm, hoje é que nâo mais se podera. 
sustentai- a competenola do Poder Judirtario 
para conhecer de abuaos praticados pelo Poder 
Executtvo durante o estado de sitio, porque 
Îio artigo 80 da Constltuiqgâo de 1891, a re- 
forma desta mandou accrescentar o seguin- 
te: "na vlgencla do estado de sitio nâo po- 
dex-âo os tribunaes conhecer dos actos prati- 
cados em virtude éelle pelo Poder Bogislativo 
ou Executlvo". 

Os termes clarissirnos do additlvo constl- 
tucional nâo deixam margem a qualquer in- 
terpretaçào. . 

A X" parte desse additivo é assxm conce- 
bida: "Nenhum recux-so judiclnrio é permittldo 
para a justiça fédéral ou local, contra a m- 
tervengâo nos Bstados, a declaragao de es- 
tado de sitio, e a venlficaçâo de poderes, o 
reconhecimento. a posse, u legitimidade e a 
roerda do mandate dos membros do Poder Be- 
gislatlvo ou Executlvo, fédéral ou estadoap 
assim oomo. na vlgencla do estado db sltxo... 

. segue.se- a 2* parte * transcripta). 
Se nenhum recurso judielario e permxt- 

tido contra a Intenvengâo nos Bstados e con- 
tra os demais aotos a que a artxgo se ré- 
féré, a Oonseiquencia é que a justiça, 'Pue- 
rai êu local, -nâo poderâ conhecer ' desses 
actes, para julgar se elles foram praticados 
com exorbitancia. r . 

Por mais évidente que seja a Incostitu- 
cionalidade da tntervongâe decretfida contra 
um Estado, o Poder Judielario nao tiodera 
Intorvlr para restabelooer a ordem juridica 
violada. i Jhamado a garantir o dlreito lesa- 
dm ein consoquencie dessa intervençao o Po- 
der Jutflcdarlo nâo conhecerâ, do "habcas- 
owipus", recurso que era ordihariamente cm- 
pregado na hypothèse, porque a l l>iU''e 1 

para graphe 5° do additivo constituclonal ^de. 
.Jam que "nenhum vocutso judimario ô per 
inittfdo. para a justiça fédéral ou local, con- 
tra a intervençao nos Bstados • 

.vrais oxpressiva, se possivel, 6 a - P-' 
do additivo. Ai) passe que t

ta ' p()(jer 
deduz, embora inequivocamente, due o Poder 
Tudiçiario nâo poderâ conhecer <3o *Lt° ^ 
iiilii-vonçâo, desde que 'nenhum 
diclario o permittldo oontra olla , na. 2 parte 
se o-mpregam as proprias «Wresrfes as « 
pressée# technlcas - os tribunaes iww po 
derfio conhecer. na vlgencla do «sta^) de al 
tlo dos actos praticados cm virtude dellc 
aSo Poder (Leglslativo ou Executive. A Re- 
forma nem sequer admltte discuasao sobia 
li^ actes nâo permute que o Poder Jufti- 
ciano os examine, os ® 0B 

a r o gov'riio nâo tlnha poder ates.luto, 
n ,,. poda pi-endor ndlvidUO» Innocente* o 
. on-erval-ps «m pri âo polo tempo que lh« 

o; 'uv* h-* . '> «eu p.-Wr era restrlcto. pro- 
(i .•unstltuiçâq de UiH apenas Iho l»er- 

Itllu dt n i- on proHos em lugar nao <lcHtlna- 
iV criinc» communs c de»terrnl-o« 

i >'itioB do territorlo nsc'onal. 
i;-' • i • stricçOes «uïstlstem, porque o art. 

vq ,1» . ■ tulçùo .- rcus parugrupho* nao 
.toram ftHcrudo». Bntrotanto, se o Poder -Kxe- 
utivo detiver os prosou cm lugar dosUnados 

rcoH 'te crlmt communs, so os desterrar 
car a fâra de terrltor o nuclunal, o Pwtcr Ju« 
<1, ; cUiio nrtc-i U»» conoedorù. " hubeas-cor- 
, -, nem .-oxiueT coulis-ccnA. do ''habctis-oor- 
pui',,qu« l-■ fftr <■. querklo porquo a» s" 
da Couarttulcào si- mandou accresoentap que 

na vlgcACla do estado de aitlo, os tribunaes 
"u.io iveder&o '-unhecer* do» aotos pratKmt"-'' 

je » vlrlud» dene Roder licglalatlvo ou Exe- 
cutlvo". 

Nâo duvldarel ohegar &» ailtlnuv» conse- 
queucus, .Mliristro» do Supremo Tribunal po- 
rtem agora -ter l'rcaos cm virtude do «ntado 
^ tlo. . .. i 

Alcsino entes da reforma, nâo havi» ic > 
.ou jurlspi udemin qu- os protegesso contra 
qualquer anhltrartedade, 

<>s liepuladoa o os Scnadores â que po- 
ri am invocur a Jieposiçài. <U> art. 2U de Com- 
Ittuii-ào que .iiitla nâo ol.-stou a que. no» p1"- 
n -lrie- ténipo da llepuolica toasem pre»tv 
».»> a i-orsUh-mçfto de que <> art. 80 «uriieadla nJI, ^ir con-'tltudonf lis c por conseguln- 

Iniiidadc.; pai'.fn •"1"^ 

« ..moH-te depol--. a Jur 

IQos pratlCHitoo p m mv l-.xoeutwo. 
Aod tninb'iw do enio inhuntl ♦•o 

Appv-ou n «esii» raeloclnlo, nao em aolrdao. 
m us <-m meutfestacftos de voto, porque nunca 
f , „ , ao que me conste de sur pre- 

. toi* rvquerido "oaoeas-corpu»" a.lgum re- 
p J&ntc- d» Poder Judielario - no tribunal 
: Ve el. - n3o do pal*. 

Uojo, porôm, tudo (• posslvel. Bo aigu m 
mhi'stro do Bupremu Tribunal fâr -ppeso. em 
vii tud» do e tado -le «itlo, os - geu» collegns 
'•nâo noder&o conhecer" do " habeas-corpus" 
poventura requerido en» favor dellc. porquo 
esta é » sltuaçâo Juridica croada pela refor- 

nAt. 
.Mes Isto, dlrse-se-hn, 6 uma tyrannla, um 

absurde, um despotisme. 
Serâ e que quir.erem, nuis d o que esta 

cor -.igrade na reforma constituclonal. Onde 
r.-tft es( ripto — "nâo se farâ", o SuprCmo 
Trlbnnaï nâo pode 1er — "far-se-ha". 

Nâo é srt no texte da lot que a prohl- 
blçào çe ncha expressa. 

Hamento, agora mais do que nunca. a 
o.s. nciii do nosso quertdo «ompanhelro J-Ier- 
olano de Ereltas, nâo Bô pelo motive que n 
etemilnou. como porque elle nâo roouwla, 

reste momento. o sen testenvunho dp que 
i , o pcn-'.imenfo ria reforma fol precJsamonfo o 

do que na suspenaâo dus garantias consti- 
tuelonaes estâ eomprohendida a suspensâo do 
"habstis-corpus" para os que forem proeos 
em \irtnde do çstado de sltlo. 

BUn no« dlrtn que isto, "So « uma 
novidado para o Bupremo Trl-Kunal que, 
Por maioria poderosa, cnmpaeta, esmaga- 
doro, jâ nâo conhecla do actos praticados, 
pelo Executive durante o sitio, por enten- 
Îer. que dos abuses porv/litura eommetl- 

■ por elle si o Legîslativo iwderia tomur 
' or. hccimento. 

Oom o se.u esplrlto flno e delicado, t-om 
eqnella. melguioo que Ihe era caracteristloa, 
Herculano nos dlrla que a emend* ho fe* para 
n mi noria do Tribunal para, essa mlnorla In- 
! rrifieante, mif-Hcrrima. asphlxiada pelo peso 
• tantôt o tâo autorlzados votos, niinorlu 
eiten ij, constitulda jielo Sr. Mlntstro Gulqui- 
*-âes Natal o por mlrn. Os nnlcas que sîî*- 
tCma , im, na actualidade, talve* erradamente, 
» eninpeteacia. do Poder .Tndiclarlo para, co- 
pir.-or do abuses praticados fielo Buecutlvo 
< m vlrtudr do estado de sitio. 

B «cria realmenje curioso que, repelllda 
iv-ntoni, pela quasi totalldado dog votos, 

intervençao do Poder Judielario,' em fii- 
' di- '""onstituiçâo que, no meu entender, a 
satorizava ou pelo menos, nâo a prohlbla, 

> : ■- i cnrlo o que fosse snstentaSa hojo easa 
r -qqào dlante do additivo constitucional, 
expressaroente- a prohibe. 

Incunibe no Poder Judlciarlo apro- 
novn difiposiçâo constitucional 6 

o-t mg. Seu dever 6 aprecial-a, dosda 
'■ nâo soja manifestamenlô Inconstitucio- 

m-I, 
T_)a nova dlsposiçào constitucional se po- 

, ôç- . dizer que a rétrograda, que <1 Interior 
r que existe em dodos os paizes clvillzados 

: mundo. Délia se poderjv dizer, como dis- 
t o impétrante, que "constitue uma innova- 
çâà indigna d.a nossa cultiira o dos 
no-isos Mros de paiz elvilizado"; que, â vista 
d, Ma. "o governo pdde usar e abusar da 
v . i ta e arbltrlo sob o pretexto do estado 
le sitio • reste oaso o Supremo Tribunal 
M.fïfe uma diminulçâo na .sua competencla, 
qn. équivale â sua propria suppressâo". 
q rdo Ipso se podera dizer. Nâo ee dirâ, 
i : - fm, que a nova disposiçâo C inconstltu- 
Clon il, porque o que ella vison foi preciza- 
mente abolir o systema de karantlas, que es- 
ta va assegurado pela Constituiçâo anterior, 
c rundo a minha Interpretaçâo, ou visou 
eimple'.mente esclarecer que essas garantias 
ji -, m» existiam anteriormente, conforme ^ 
irv ■ pt etaqâo contraria. 

Quando se aliega a inconstituclonalidade 
i e uma lei ordinaria, a ailegaçâo terâ do 

i r examinada em face do preoelto con- 
it -! ; mal que se dis violado. 

Arguida, porém, a inconstitucionalidado 
d: i propriu reforma donstituclonal, nâo se 
val aminar se ella tondo, porventura, col- 
in ado o Poder Judlciarlo em posiçâo de In- 
f rlorldade em relaçâo aos outros poderes, 

, at.entou contra o art. 15 da, Constituiçâo, 
eu' e. .heleee a independencla de todoe 
riif-H. Nâo «e examina isso, porque foi isso 
t-xT-tameate que a reforma quiz, assitn 

■orno nâo se examina se a suspensâo do 
"hebe- s-corpos", durante o sitio, dâ lugar a 

o Executlvo pratique actos de violencia, 
mn foi esse o ohjectlvo da reforma, ac- 
.•-t-entando a disposiçâo em virtude da quai 
r-nder Judlciarlo nâo poderfl, conhecer da- 

rfèeUes actos. > 
'Ma melhor hypothèse, para os que com- 

rVem a reforma, o Poder Judlciarlo sô po- 
5e- ; lnval)dal-a por um motivo: o de haver 

refor/na elaborada com violaçâo do 
, 'i-rt. 99, da Constituiçâo. 

'tJerc/, 

AUega-se que esse motivo occorrou por- 
que a Reforma toi approvada no Senado por 
dous terços dos votos 40s Senadoreg pré- 
sentés, quando os doua terços devlam ser 
computados sobre a totalidade dos Senado- 
res. 

A Reforma s6 poderia ser Invalidada, na 
melhor hypothèse, por esse motivo, porque, 
segundo julgou o Supremo Tribunal no 
acôrdâo n. 8.5.18, de 20 de Màio do 1922, 
"nâo é liquida a questâo de sabtir se o Poder 
Judielario pôde detretar a irf;onstituciona- 
lidade da lei por vlcio verificado em sua çla- 
boraqâo". 

Ê o acôrdâo continua: "Pensam uns 
que, promulgada a lei, estâ vcrificada a re- 
gularidade da sua discussâo, votaçâo e 
saneçâo, nâo sendo permittldo ao Poder Ju- 
dielario investigar se o processo concernonte 
5 formaçâo da lei fol observado, por ser isto 
da economîa interna de outro Poder In- 
dependente. que « o Eegislatlvo. Entendem 
outros que o Poder Judielario pôde e deve 
declarac a insubsistencia da lei, desde que se 
prove que na formaçâo délia deixou de ser 
observatla aigu ma exigencta constitucional. 
Ao lado dessas duag opinldos radlcaes ap- 
paroce a intermedia, no sentldo de que a 
nullldade da lei por vlcio interno sô podorft 
ser declarada pelo Poder Judielario, se na 
formaçâo délia delxaram de Intervir o Poder 
Eegislatlvo, que a faz, e o Poder Executive, 
que a saneelona". (Rev. do Sup. Trlb. Fed., 
vol. 51, pag. 28) 

Appllque-se ao caso a doutrina mais .'a- 
voravel — a que admltte a deolaraçâo de In- 
conatltucionalidade da lei, desde que se prove 
ter havido vlcio substanclai na sua élabora- 
çâo — e nem assim poderâ a Reforma del- 
xar de ser applicada, porque o art. 90 da 
Constituiçâo nâo diz que a proposta da Re- 
forma deve ser approvada por dous terços 
da "totalldade dos votos", mas diz aponas 
que deve ser approvada por "dous terços" 
de votos. Dabi é llclto entender-se que os 
dous terços sâo dos votos présentes, nàc sô 
porque votos ausentes nâc podem ser npu- 
rados, como porque. a regra gérai é que os 
corpos collectivos, judiciarios ou pohtlcos, 
deliberam com a maioria dos présentes — 
nietade e mais um — como aliâs esta ox- 
presso no art. 18 da Constituiçâo, salvo nos 
casos em que a lei exige maior numéro para 
as votaçôes 

Aliega o impétrante que a Constltufoâo 
faz referencia oxpressa a "votos présentés" 
nos arts. 33, S 2°, 37, 8 3°, 39, S 1°. e 47, 
§ 2°, e nâo faz essa referencia no art. 90, 
Kignlficando assim que para o caso desse ar- 
tigo devem se»- computados os ausentes. 
Ainda que a conclusâo fosse rigorosamento 
necessaria — e nâo ô. â vista do argumente 
anteriormente adduzido tratar-se-hia de uma 
interpretaçâo, que nâo exclue a contraria, 
firmadas ambas cm raciocinios mais ou mo- 
nos aceitaveis. 

Bo uma tem o apoio de Joâo Barbalho. 
a outra o tem de Carlo s Maximiliano, que 
argumenta com o proprio artlgo 90, fazenda 
sentir que para a proposta de Reforma o 
artlgo falla em "membros" de qualquer das 
'Camaras do Oongresso, ao passa que para.a 
approvaçfto da prois.sUi falla eu» "votoa", 
conflulndo i!«M .nu. «st»-., sâo o« dos pré- 
sentes. Nem se obloote que, por se tra'sr Us 
questâo de grunde relevnneiu. quai aeja a 
Refornui eonatltuolonal. sieve no pensa- 
inentn do leglslador constltulnte a tot.dldsd.- 
dog voto», porque sâo tgualmente multo re- 
levantes todos esse» caso- a qui ee référé m 
os artigo» menclonndos i para os qui es ad 
ne exlgem os dous terçon dos pr-rsente*. eymo 
o Julgamento do Presldento da Itepublic*, a 
rejciçào do voto por eato oppostc. no» pro- 
JoetoH de loi. que reputo InconstiUieionaee. a 
olelçâo do Prosldonto e Vloe-Pronidcnte da 
Ropubtlea polo Congre ski., etc. 

O legislador teria talvei presunildo que. 
Justameuto por «e tratar de questâo Im- 
portante. todos os Congressistas cumprl- 
rlam o dever de nâo faltar âs sr'ssôes e des- 
ta fôrm.a sorlam «urflclentos os dous terços 
dos présentes, numéro J4 superlor ao d;v 
nmiorln, que, on» regra, se exige paru a de- 
!Ibet-;\')4o nos corpos collectivos 

De uio comiMrcotnu'itto dos n^emhros 
Mo CongresHo sossOe» da rospccjtiva Ca- 
inap.-i -tâo ne ooncluo absolutanientc qy- elles 
votarlam contra a Reforma, s oatheosem 
présentes. 

O que se poderia oonrluir p que elles so- 
rlam indlfforentes ft ncoltaçàn ou rejolcâo <im 
proposta da Reforma Constitucional 

Emflm, eu nâo tenho necoasldade de 
Indagar quai dessus InterpretaçBea e a mai» 
acoltavel. O que esta fCra de duvida » que 
se tinta de uma Interprit.içflo. e a Inloi- 
pretnçâo rasoavel da loi nunca roi motivo 
para se Invalldal-n por Inoonstltuclonal. 

Be. para (l n.nnullaçâo du >1 ordinaria 
nor motivo d« Jncohslitucion lldade /■ tn, 
(llh.'0»Mav«l que esta seja "mnitf.-<" 

"Inlllu livol". malor sors- 0 iKor. «d. 
— tratand.) du loi constitue;,. -4. Huo dov- 
buidèdc. ' % wta- 

A pretexto de unm inconstllucionolidadi. 
que nuo S uawfesta, ni,'" hmlto duvidoso, pc 
lo menos. nâo é lictlo no Roder Judielario 
dclxar do ■ aPPUcar a reforma constitucioii.d, 
e'ifl> pena do fleur cetnhelecldo o reglmc-n d» 
anarchla, cm quo nâu aerâ «stavel Di-i e aer 
applicada a reforma, que c u producto .la 
vontade do povo, manifeatada por .-. us repu 
sentante» no SOnado o na Cgmara dos Dpj>-,i 
tados, as quaes tnmbeni entenderam que os 
dous terços hûo dos présente» e nâo da te- 
talidado dos votos. Be a vontade do dovo nâo 
6 essa, o recurso estarâ no proprio povo, que 
nâo renovarfi o mandato a eSses représentan- 
tes o conferlra a outros, que melhor o com. 
phehendam. 

Ao Poder- Judlciarlo A que nâo se poderâ 
Invocar o remedio do habeaj-corpu* na - Tgcn- 
cla do estado do sltlo, porque a reforma <11 
Constituiçâo o prohibe clnnimrnte, 

Se. a pi-etexto de garantir a Uberdade in- 
dlvidUal, o Poder Judielario se insurge contra 
a reforma, darâ lugar a que se façam agora, 
com Justiça. as aceusaçôes que, autos da re- 
forma. se feriam lujustamentc, como as do 
exorbltar aquello poder de suas funeciV; in- 
vadh- a esphera de ultribulçdes alheia», nasu-i 
mlr a dlctndura Judlclarla, arrogar^o compé- 
tente para, ^iilgamanto de casos poUtlcos. com 
•nfraquecimonto da «ua autoridade e com sa- 
criflclo da dlgnldado da funeçâo. para cujo de- 
sempenho poderia ser sueuettado de jùiscla- 
lldadr. 

Nâo, o Supremo Tribunal nâo pôde fazer 
o que a elle agora se impetra, porque a re- 
forma da Constituiçâo o voda expressaraente. 

O Supremo Tribunal, que era ou dévia 
ser a garant la auprema das llberdades indlvi- 
duaes, "o ultlmo julz da sua. propria autorl. 
dade". o poder "que guardn. «em ser guarda- 
do, que flscalizi. sem ser flsoallzado", o "ba- 
luarto de uma Constituiçâo Jlmitada contra as 
IncursCes dos outros poderes" — o Supremo 
Tribunal serâ, hoje, o qi'o Ruy Barbosa o Bpi- 
tacio Possôa, quando Iho defendlam as pre- 
rogatlvas, nâo qucrlam que elle fosse, isto e, 
uma excreaoenolR Inutil, uni upparelho suhal- 
ternp no mecunlsmo do systema constltuoio. 
nal, uma figura puramente decorativ». uma 
especle de eunuco, sem vigor, sem vlrllldade, 
porque num caso, como este, em que o eida- 
dâo pede garantias contra .> sacrlficlo da sua 
Uberdade, o Supremo Tribunal Ihe respondo 
que nâo pôde conhecer do pedldo, porque nâo 
o permitte a reforma constitucional do paiz. 

Bssa reforma terla concebido uma mon- 
struosidade: mas ella é o que é. Nâo conhfço, 
pois, do habfM-corpus. 

Mnnifestando-me por essa fôrma, esta ni 
talvez lavrando do proprio punho a minha 
sentença. 

Nâo requererei Juibcas-corpuit, nem pedi. 
rel cousa alguma.- 

Apena» me préoccupa o medo, o terror de 
vlp a. ser insullado face a face na prlsâo. 

Séria pobeivel um fuzilamento a esse acto 
de innominavel covardia". 

Apôs o voto do relator fallou o Ministre. 
Vlvelros de Castro assim fundamentando o 
seu voto: 

Voto do Mintstro Vivoiroa do Castro: 

O voto que proferl no "habeas-corpus" 
n. 17.878, Impetrado em favor do ex-sub.of- 
ficial da Armada, Francisco Ferraz de Arau- 
jo Padllha, lombrei o canono. da jurispra- 
dencia amcclcana, que, entre nôs, tambom 
jâ adquirlo dlreitos de cidade, em virtude 
do quai o julgador dçve se ah'otcr do abor- 
dar a questâo constitucionjU. rompre quo tl- 
ver outra razâo de decidir. B, applicnndu 
este canone, doclarel que nâo exaratnaria a 
constitucionalidade da nova reforma, em- 
quanto se nâo verificasse uma das seguintes 
hypothèses: 1* — ter a mesma reforma re- 
tirado ao Supremo Tribunal Fédéral uma at- 
trlbulçâo conferida pela Constituiçâo atS en- 
tâo vlgcnte; 2' —- ou, ao oontrar'o, ter a'ar- 
gado a competencla do mesmo rrlhunal. ex- 
tondendo-a a casos nâo anteriormente estnbe- 
leeldos. Ora, nenhuma dessas hypothèses se 
verlflca na hypothèse dos autos. B' exacto 
que o impétrante Jevantou a questâo da in- 
constituclonalidade, e délia fez o fundnmen. 
to do pedldo da ordem de "habeas-corpus". 
Mas o fez sem nece-ssidade légal, levado evl- 
dentemente pelo desejo de provocar um pro- 
nunciamento do Supremo Tribunal Fédéral 
sobre essa magna questâo. Como demonstrel 
no meui referldo voto, em materla de "ha- 
beas-corpus". a reforma constitucional nada 
Innovou, consagrou a peu a s expressamente 
principios jâ estabelecidos pela nossa jn- 
risprudencia. Os- paclentes nesto "habeas- 
corpus" estâo todos desterrados na ilha da 
Trindade e a favor de quasi todos elles Jâ 
conccdi -o "habeas-corpus", sob o fundamen- 
to de nâo poder o governo desterrar para 
ponto do terrltorlo nac-Ional, que nâo offero- 
ça condiçSes de "hahitabilidade" e de "so- 
clablUdade". 

Segundo, a jurisprudencia do Bupremô 
Tribunal Fédéral, nâo é llclto ao Poder Exe- 
cutlvo applicar "conjuntamente" as duas 
providonoias repressivas enumeradas no arti- 
go 89 paragraphe 2" da Constituiçâo Fé- 
déral . 

Conseguintemente, o desterrado deve fi- 
t-ar "livre" no lugar do desterro, soffrendo 
a sua Uberdade uma unies restrieçâo — a 
de nâo sahir do lugar do desterro. Ora, so 
por uma cruel ironla se poderâ dizer que 
estâo "livres" na ilha da Trindade os des 
terrados que o governo para lâ transportar, 
quando estâo na absoluta dependencia do 
mesmo governo, para a obtençâo de todos os 
recursos materiaes indrspensavels â exls- 
tencia! Bastar-me-h!a, portante, esse mesmo 
motivo que determinou o meu voto conce- 
dendo o "habeas-corpus" em casos identicos, 
para justiflcar o meu voto no caso dos autos, 
doixando de lado a questâo constitucional. 
M'as quasi todos os meus emlnentes collpvas 
acham preferlvel abordar logo a referida 
questâo, afim do normalizar o julgamento dos 
"habeas-corpus"'. 

Abordemos, pois, o magno problema'. Nâo 
precizando eu desse exame para fundamçn- 
tar o meu voto no coso cm aproço. serel 
multo succfnto na explanaçào da minha nia- 
nolra de pensai', cingindo-me intelramcnte 
ao texto da nossa constituiçâo, sem ceder f- 
tcntaçào de uni estudo de leglslaçùo c.om- 
parada. que séria, aliâs multo facllltado 
pela brilhante discussâo parlamentar. du. 
quai C de justiça destacar o discurso do Se- 
nador Moniz Sodré. proferido na sessào de 
7 de Novembre de 1925. 

Como é sabido, o nosso legislndor conutl- 
tuinte de 1891 se inspirou principalmenle nns 
constituiçôes dos Bstados Unidos c da He- 
publica Argontina. e, subsidlarlamente. na 
Constituiçâo da Sulssa. Mas. quanto A rcvlsâo 
da Constituiçâo, se afastou resolutamente dos 
sous modelos, confiando-a exclusivamente ao 
Congresso Nacional, por Inlclativ'a propriu, 
ou por sollcifaqâo de dous terços dos Eatados, 
no decurso rte um anno, ropresentado earta 
Estado pela maioria do votoa de iua Aaaein. 
bléa. Nessa materla, o Poder Executlvo^ nâo 
tem a menor Intervençao: ô assumpto dà ex- 
clusiva competencia do Poder Législative. 
Justlficando eas^. proposltada exclusâo, diz 
com a habitua1 olareza e proflclencla Aristi- 
des Milton: "Sori^i perigoso autorizar o Go- 
verno a ter a inlciativa, quando se tratasso 
rte reformar a Constituiçâo. O Governo tende, 
por via rte regra. no abuso, e como uma re- 
forma da ordem dessa a que o artlgo se re- 
fera tanto pôde ser feita em Vneflclo, como 
em rtetrlmi nto da Uberdade, o Governo séria 
capaz de promovcl-a com o fin» de aug.D'.-luar 
a sua força e a sua autprldnde". Exige d ar- 
tlgo 90 da Constituiçâo que a proposta ap- 
provarta num anno. somento no nnno seguinta 
possa ser definitivamente approvada "depols 
de estudo calmo" (sûo tambom palavras dç 
Milton) "e cri tira imparcial c seveva dos -dit- 
feremes orgâos da opiniâo puhllça". E. para 
tornar mais forte a pi V'.impo.âo d,- \ iduzir 
o voto do Congresso Nacional o desejo da 
NaçHo, exigio tambem o artlgo 90 que a» ftp- 
provaçBes tivessem lugar em très (liscussôes, 
cm ambas as Camaras. por malori» do dous 
terços de votos. 

Ora, - * votnçfto Ja rofonna ' onstltudo- 
n»!. de qii" nos (H-eupamo*, nây forum oh- 

k «•it»» salutnres dlaposiçflvs. Fol o 
Executlvo qucin promovfu u reformo. 
» propostii d«Ub«radii oui réuni#»» d"" 
s dus biincurtas, sob a presidenetu do 

prto Présidente da Republ'cu, B, entre a 
rovnçio fa propootit « a «ua ncellaçâo 

«jef n Uva, n.lo pou.le ser foito uni eduilo cal- 
me do »p«un»pto porque havla cm grande 
port.- do i»al». "commoçRn IntcsFna'', o os 
•Mfferentes orgâos d» opiniâo public» nâo pu- 
d« im fn'vr » crltlcn severa e impnrclal da 
pro|>"«ta, porque c-tavam sob a amença. du» 
medl'la» dcoorrentes do rstnrto rte sitio. K' 
exacte que ••• ff min que a .-uspensilo drus 
garanti*» coi»«tUu»'ona«s nenhuma Influencln 

r. eu .bn- a < ' boniçào rtn reforma por- 
que os rteputartes o senadores contlnuarnm no 
goso da ■ «"as imminvirtades, o a "si m purterd ui 
<11- ut •- votar Itvremente. Obsfcrvo, entra 
imrentli- - s que ne os deputadon e senadOre» 
: e t ntlratn gurnntirtos no exerclcio do suas 
fun.-ç.'.e*. s' as suas Imtnunldades nâo foram 
ut ungldas |>ela decretaçAo do estado de «îtlcl, 
.-v es nr tis ill tir ...s s lo pubUcsdos «en» outra 
censuia, que nio seja a das niewis da suas 
re»».,- ■ \as Camaras, do\- tu-no excluslviiuien- 
te a <-. i Jurlsprudenoln do Buprenso Ttlbu- 
nal vî*,'1«ral, contr.i u, quai Hngrutuniento so 

lê^"nv .-mbnrii umfruftulo m soin 
como axlohmtieo que os 

rtlKClit - rai a llvrenientp 
lUierxlarto do 

'la do "repesen- 
s 1er Udo x-oto 

-us (yykoe. 
a-s, ac manl- 

«rvoi 
l'ode; 
sendo 
ien.tcr 

appro 

»-«»■- 
u 

.m Benjamin Con- 
. .tulçi ta; .tlulçilo C a que ga- 

- a «egurnnoti <1,, indl- 
tdi lu cgura maau- Hherdartdi 

as> .. po o comprchcndec Genstitulçâ.» 
en» cuja (laboraçâp o povo nâo pôrte tomar 
Itaric Pensa van» commlgo os constltulnfes 
de 1891. o foi por isto que elles estubeleeeruin 
tnn proio cm que se manifestasse u opiniâo 
puhliou. 

Aimia mesmo admitMado que o dtlatado 
estado d «itlo. qu0 ulmia pesa sobre a Nu- 
çao. tenha sldo don mais patriarchnes, nâo 
>vrla possivel um estudo calmo da refornui, 
jtuo vlo'cn-ïamento tumuttuom as palxCes, tâo 
f. •oznictite explodcm os odlos. Pensando as- 
sim. t-srou, mecct de Deus, en» excellente 
cornpanhia- a de um jurlsconsulto egrçglo, 
qu<- e.xerceu a presltlencla da Kopubllca, e 
domlnou o pplmelro movlnicnlo subversWo, 
Em discurso pronunciado no Sonado, a 11 de 
.No\ i-nrbro de 1925, disse o Bcnador Epitucio 
IV-ssoa; "Mas .-on-vencido, embora da ne- 
i v-sidado da reviaùo. parccla-me. todavln. In- 
convenlente e injusto fazcl.o sob o estado 
«le sitio. no meio das preoceupaçOes o do 
mal-esliM- que entâo nttrlbulavam a Naçâo. 
Medida que intéressa vKalmente a todos b» 
braslleiros, ei-a do justiça que todos os bra- 
siloiroq pudejssem sobre ella munifestar-so 
com Uberdade c calma. Nâo tenho rasâu, 
ainda ngora, para niudnp de parecer. 

Certo, a situaçâo nesto momento nâo (' 
'ào gi.tvo como iha aiguns meze» atraz. Aciv- 
dito tambem quo o estado de sltlo nâo serâ 
invocado lioje contra quem quer que pre- 
tende.sso discutir. coin o malor desembarii- 
Ço, pela imprensa, pela trlbuna ou por qual- 
quer outro meio. o magno problema. Ma» a 
voi-dade C que a situaçâo do paiz ainda nâo 
0 de inteirn tranqulMidade; alôm das jk-coi - 
cupaçOes deeorreivU-s das dtfflouldades da 
vida ha imntus do terrltorlo nacional onde 
ainda exlsten» brosllelros em nrnias, ha 1111- 
nierosos comrwtriotaa expatrlndo» eu presoa 
e a agitaçâo na capital e en» muitoa Kstudos 
da RcpubJk-a (• ta! quo o governo nelles man- 
tem ainda a suspensâo das garantias constl- 
tuclonacs. Disse que sâo preelcamente as 
crises poUtleus que trtm determinado om toda 
a porte a rcuiodelaçâo das inatftulçôoa ou 
das lois fundamentaes. Mas Importa dls- 
tinguir entre as simples agitaçôes soclaes, 
produzidss i>clo propaganda ou i>elo embnte 
das Jdeaa e nqu- l'aa em que aconteco a na- 
çâo a har-se dlvldida em dous partido» exal- 
tadoa. que, de armas na mào. combajtem iicJaa 
suas idôas como pelos seus odlos e rewntl- 
mentos. No primeiro caso. a reniodelaçao 
das le-s constitiictunae- ô sempre conquisfa 
proveltosa aos intéresses da colleeflvidade: 
no segundo. porém, pôde sep mats do que 
uma vmgsnçn, e, quando nâo seja. dlffieil 
serâ evitar quo a nova lei dessôro nos seus 
dls-posiblvos o travo da palxâo que inspirou. 
Allés, a hls'orla nos diz que a regra gérai ô 
preciz iraente a inversa; as reformas eonstl- 
tuciona"s as maLs rtas vezes nâo sâo o fruto 
de vlctorias armadas, mas o triumpho sei-e- 
no de asptraçfles paeifioas'. 

Diz-se ainda que o faeto de estarcn» aus- 
pensas as garantias c-onstitucionaes cm nada 
prejudtca a regularMarte da informa, porquo 
as medidas pi-aticadas durante o estado do 
sltlo em «ousa alguma atfingem o poder qun 
a élabora. Mas nâo basta que o Poder Ee- 
gistarlvo csteje a cObcrto das ameaças do 
esta-io de sltlo. A Constituiçâo nâo é uma 
loi qualquer; é uma lei quo Intéressa perma- 
nentemente e vlsceralmento a todos a cada 
um dos crldadâos, pestas condiçôes, nâo 
é juste que se vede a qualquer dedles a II- 
berdade e o dlreito de coliaborar na reforma 
do eodigo que difone os s'eus dlreitos o 
lIberda''os, pen» e razoavel que se substitua 
este oodigo em um momento em que a Na- 
çâo. presa de outras oogitaçôcs. nâo dlspôo 
da serenidade prec.iza. para occupar-se, 00m 
acurada attençâo p zeioso culdado, como fi 
mister, de assumpto tâo grave". Conseguin- 
temente, oontra o desejo do constltutnte de 
1891, o povo nâo ponde collaborai- na refor- 
ma. tnspirada polo Poder Executlvo. Serâo 
estas as unicas inconstltuCionalidn/Ies que 
vlclam a reforma? A sua approvaçâo ao me- 
nos, teria sldo feita pela forma estabdecida 
pelos paragraphos lo <, 2" do artigp 90 da 
Constituiçâo Fédéral? Penso que nâo; o tex- 
to constjitwional sempre se référé aos 
"membros" das duas Camaras, embora, va- 
riando as oxpressôes. Dons constitudonalis- 
tas de nota. Joâo Barbalho e Araujo Castro, 
cujos tréchos jâ tém sido tâo oitados que 
me -parece inutil reproduZil-os agora, sus- 
tentam esta opiniâo; e se delta diverge o meu 
prezado am-igo Dr. Caldaa Maximiliano, fol 
ponque, analysando o texto constitucional. ti- 
rou conclus5es que nâo estavam eontidas nas 
premlssas. 

ooutra 12, 4" 
a 39 contra 12. 

0, a vota- 
mez, desla fôr- 

13. 2" emonrta 39 

Se, para approvaçâo da propos ta e para 
a sua acettaçâo dctin.'liva bastasse apenas a 
maioria dos proseates, o Jeslsladur co-nstd- 
tuinte, quo no começp do paragra-pho 1°. ha- 
vla cxigldo uma quart® îtarte dos "membros" 
de qualquer das duas teria Udo o 
culdado de tornar bem claro o seu pensa- 
mento, exptlcando quo soi-ia computado ape- 
nas o numéro dos que tomasscm i>arto na 
lutaçào. Ora. desde que nâu o fez, manda a 
logica que se nâo Iho attribua outra intençâo 
do que a daramente expçjjsa no começo do 
paragrapho IV Foi para nào repetir a pala- 
vra "membros", qae o leglglador constitulnte 
escreveu "votos", sendo "aynonimas" aa 
•duas palavras, na technica constitucional, co- 
mo provara as difîposiçôos do artlgo 37, para- 
grapho S» e do arUgo 47, paragrapho 2°, da 
Con.stituiçào Feifcral. 

Nom se objecte que, assim Interpretado 0 
texto constitucional uma reforma constitu- 
- ionnl se tornaria quas» Ï^Jhossivel, porque 
foi justamente para tatntl-a multo dlffieil 
que o leglslajor constltuinio fez a exlgencia. 

■Effectlvartente, como aliserva Milton, "a 
Convonçâo due, para o Caso, a Constituiçâo 
Argontina manda convocâr eijpeclalmente, e 
a intervençfio das legislat ras que a Consti- 
tuiçâo Amfricana roquer - a hypothèse, pro- 
vam que os leglsladoros ijesejam d-lfficultar 
as retornr.is consUtucionufc»". Ora o constl- 
lulnte nr'.siloiro, tondo confiado à legislatura 
ordinaria a imiiortantlsslinf attrlbuiçâo de re- 
formar e. Constituiçâo, quiz créai- um tropeço 
a repet/das c Inoonslderadiis reformas, e oxi- 
glo que a maioria attingW* dous terços dos 
membros, mis duas Camp, is do Congresso, 

Mas nenhuma das emendas consegulo db'er 
no Senado essa maioria, como passo a do- 
momiuar. 

A votuçâo em primeira discussâo feve lu- 
gar a 19 de Agosto ultime, com o soguinte 
resultacio; 1' emonda 3S cbntra 15, 2" cmen 
da 40 contra 11, S" em 
emenrta 35 contra 15, 5«f 

Encerrada a segur.di 
tâo Se reallzou a 25 do m 
ma; 1' emenda 35 contra 

■ontra 9. 3* emenda 38 contra 10, 4" emenda 
35 contra 13, 5» emenda SS contra 10. 

i Em terceira discussâo votaçâo fol esta 
'(sessào de 28 do moamp ): In emenda 36 
contra 6, 2" emenda Stl^^Ja 3, 3" emenda 
39 contra 3, 4* emenda 39 oontra 7, Sou emen- 
da 30 contra 4, v Couseguintcmento, nenlvima dessas emen- 
das foi approvada pela i£orla exigida pelo 
art. 90 da Constituiçâo Fédéral; nenhuma 
délias iioderâ incorporar-i:- fi Constituiçâo. 
'K' o que penso da reforma constitucional. 
Nâo tin ha nocessidudo, porfim. torno a repe- 
tir, de adduair essas çonsideroçôés para jus- 
titicar o meu voto coiftSi^«3p ' ordem de 
"habeas-corpus", afim de nâo contlnuurem 
oh paclentes rteslevrados »•'" lugar Intelra- 
mcnte dcspâovido de eondiçôes de habitabill- 
dade c sociabilidade. For mais perlgosos que 
sejam â, conscrvaçfio da ordem pnbliea, os 
paclentes sâo homens, humanamento devem 
ser tratados." 

t si-gtiir fallou n Ministre GoJofrerto 

«eu vetpi 
Volo iln Mitnstro Oodafrcdo Crniha — No 

meu voto proferido nu babrns-ooi'pus numé- 
ro 17.848, cm que - paolente Francisco Fer- 
ra,-, Je Araujo 1 artllhu, dcclarei oui v- ssâo de 
13 do t-iuTi-nte, qu a reforma, d" Constituiçâo 
éstuva ' m pleno 'Igor o que cjft pt-rfoUamcu- 
t« cupsttt ucloiml. 

(> Julgutiiento desse Habeas-corpus fui 
ud i udo du as vezi-K. sendo «final votada prefe- 
rcuola paru o julgamento d" présenté pedldo. 
por Ici Sldo «ils : ula ■lij8^WJl}Ult.- a in- onMl 
lueiunulldiule da l'evlsâo » "..(o o remedio 
Diipotrudo dspois de publli^j® u reforma no 
"-Dlarlo Officiai ■ 

Os fundumenlos do nv u voto naqueli# co- 
mo nesl» pedldo »ào ii- —gulnti s; 

As nu-1 h on e mais peri'lto» lei» sâo 
obras dos homens. diz Flmenta Buuno, quan- 
do tratu do dlreito politlco de roformar a Oon- 
si tuiyùo, « po"' i-"" moaiM «crao Imperfcitas 
como sous autora»■ 

Embora sejui»! us mais aproprlndas As clr- 
CXinrstuncla» da soeiedade, au tempo em que 
sûo deeretadii» essas oircumstancias mudam; 
a acçùo <lo tempo opéra rvvoUiçOcs mal- ou 
mom.s lent us, pnrfim importantes nns itléas. 

que ô impusslvel olrslur. , 
Se um PU outro prlnrtljl.i pôde e de\.■ ser , — e— acontec- < <>111 o Itnmutaycl, outro tiinto 

todo d0-i rtlspos'çôoH itom- 
.-i-i'F eWli-ilptUf'F' nlguV 
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lo cviil 
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com îv ♦' m pfuden melHorar 
«Un ci ,9 itulçâo, n J'-h.I o u aabedovl* 
aconseE '. que a pi-oprln oqfi'.utulçûo se cnear. 
regue de prever o eetabeley r os melos legae» 
segundo os quae- o mellioramento deva ser 
reallzado «en» \ loienei*. sem abalos, son» do- 
plornvel» oataétyamo». A htiprevitencla »iào 
delxarla senfio o rei:urno fatal da» revoluçrtes. 
quo militas vezes, em lugar do melhorat, aba- 
(e, confonde, dcsirôc tnrto, .- pp, flm fonda 
sobre ruinas constltuIçOcs fantasllra» o de 
curtn, durttçSo. 

O nosso illustre 0 'audi.sio collega Hor- 
culano de Freltas. primeiro relator da nvi- 
sâo constltuclonsl du Cnrnnni dos De pu tados, 
Justiflcando-n. nâo ko «fasla daquellas mes- 
pias conslderaçôes iiuando rtlz, fazendo mere- 
çldu Justiça aos glorlosos fundadores du He- 
publloa e ao» benemerltos legUladores eonsti- 
tiUnte», dominado» -no momento hietorlco pelo 
mais elevodo e puro Idealismo, mas Incompa- 
tiv'cl com as nei-rt-sidade» pratiras nu naçâo, 
rtmlu a mais ampla, senâo ereesslva interpre- 
taçâo que aos preceltos '•(,llSt,jtucjonuf,s 
emprostartra os seus appllrartorcs o executo- 
res: 

, "A vnldade dos hotnen». diz elle no pare- 
cer soJn-e as emenda» relntivas a revlsân çon- 
stHuclonal, iiôdo prstender ai iterpetuldade das 
lels; as eontingencia» da vl l.-, social demon- 
stram a reai Instabllidado délias. Quando al. 
gums subsiste nor rtllatarto periodo, fi que, 
mantida a sua fôrma apparente, a, pratlcn ihi 
tem modlfl' ado o esplrlto. Ko assim nao fôra. 
toda a. eodlftcaçâo rlgld* séria condemnavel. 
ou por paralysai- a evoluçâo Juridica, ou por 
prejudienr o dcscnvolvlmenlo da soeiedade 1 
que «o appllca. 

O esplrlto revoluclonnrio pretenrteu tornar 
Immutavels o eternaH as constituiçôes que 
menos duraram O genlo 11 illzador dos angio- 
«nxôos tornou d «et ois «s lei» fundamentaes, 
snbordlnando-HM ans processus communs do 
Teglslaçâo ou fazendo-aa flexiveis na faculrtude 
cnnstructora d.i jurlspjsldencia ; creoo monu- 
mentos quo subslstein porque failam a Ungua 
rto temix) o resolvem, com is lijéus doininanle.s 
do t'-miio. os problatna» que 0 tempo dépara. 

Nâo ho constituiçâo riglda que possa vi- 
ver respoltada rellgiosament» nos sens dis. 
poaitivo», A constituiçâo amerlcana, (me creou 
um povo. nrganizou uma naçâo o peeparou a 
exlstencla de um estado prépondérant» na hls- 
tort» eontemporanen, re»olyeu, entâo, o nro- 
btoma rtifflc-ll da unlrtnrte nacipnal e0(,y)«tlnrto 
com a pretençâo loealista rtas antlgss oolonlus 
e o rto governo repuWleano, coexistlndo eom 
um poder forte e estnvel. A constituiçâo 
amerlcona, ni su t realldadé a. tuai feita pela 
anplicaçâo dos tribunaes, nqo séria reeonhe- 
cida dos grande» esplrttos rie - s et-iboi-arairi 
ra Gouvcnçâo do Phiiadelphîa, e nâo o séria 
nem quanto fis retoçôe» entre on Kstsdos e 
« Eniâo, nom quanto ss fur çOes dos pode- 
res publ-ico» federaes e resp.-rtlvas onmiM>ten. 
clas, nem quanto nos dlreitos e garantias as- 
segurndos no indlvlduo. A interpretaçâo e as 
emendas accreseida» Ihe mudaram a força 
dos textos sob a permanenclft da fôrma. 

Assim, nâo fi de extranhar que a nossa 
Jet fundamental cogite de sua reforma e re. 
mile o meio de reallzal-a; e que. depoi» dû 
34 onnos do pratlea constitucional, o Con- 
greSao queira oxereer as attribulçôcs que Ihe 
sâo conferidas, proipondo modiftcaçBes e ac- 
cresctmos ao texto vlgente, para uttender â 
sua melhor efficacia, restnbetecenflo o esplrlto 
viciado por mâ appllooqào, ou para eercear 
competencias quo se tornaram abusives, ou 
ainda para régulai- fuculdades e garanties 
cujo uso absoluto fi incomixitivel com o con. 
ceito de Estado contempornneo. 

Elaborado ipor uma. Illustre ossemibtfin. 
eleltn. atnda durante o periodo de fei-voroso 
enthustnsmo subséquente à proclamaçao da 
Republlca. assembléa composta, cm grande 
parte, dé homens que haviam fetfo o tiroct- 
nlo politieo na. propaganda doutrinaria das 
novas institutçôcs e na crttica fia lnatltulç5°s 
do nntigo rogimen, e trabalhando apôs meio 
seculo de paz interna, em um -periodo hia- 
tori-co de tranquill-idade c de tentativns de con. 
fraternizaçâo -internacional; elaborada por 
to es obreiroa, em tai periodo e em tal meio 
— a Constituiçâo teria de ser. como na rea- 
Jidade o fol. fructo suporlor do Idealismo, 
concltando os homens a um labor paciflco 
e produotor dentro do territorio nacional. 

Infellzmente, porém as condiçôes mate- 
riaes do mundo se modificaram profundamen- 
të 'nas très décadas de vida constitucional. 
As ideiaç soffrem e soffrem radlcaes transfor- 
qôes. lutando os systemas ou as originalidades 
psychologicas, por uma supremacla que nâo 
foi conseguida — o que traz para os espiritos, 
constante perturbaçâo — parecendo accen- 
tuar que passamos por uma -phase critlca de 
dissoluçâo phllosophica e. nào. Por um mo- 
mento creador -do concepçôes estaveis. 

As doutrinas paciflcas foram subvertidas 
no cataolysma mundial e o Imperio da força 
vcio occupai' o lugar protendido pelo imperio 

do dlreito. O proprio fundamento da justiça 
estâ transformado no seu concelto, e os direi- 
tos individuacs. se ainda vigentes nas dispo- 
siçOes dos codigos, estâo completamente aha- 
lados pelas preteriçôes das massas trabalha- 
doras, que desejam collocar o grupo em lugar 
do individuo. 

l'arallolamente a todaa essas mutaçOes 
geraes, agent es, actuando no Brasil, como nos 
domaia paizos, factores especiaes da vida na- 
cional modificaram a intuiçâo iwlitica do paiz 
e solicitan» alteraçôes adequadas nas insti- 
tuiçôes. 

Nem o Congresso Nacional, nem 03 Pre- 
sidentes de Repulilica, nem os Juizes, nem a 
t niao, nem os Estados tém vivido dentro da 
estrlcta observa n cla da nossa lei fundamen- 
taj, 

Ora, o Congresso alarga suas attrlbuiçôes 
invadindo estranha esphera; ora paralysa, a 
sua acttvidade propria, concedendo autoriza- 
çôes e delegando funcçôes. Ora o Porter Exe- 
cutivo logisia a pretexto de regulamentar, 
gasta a pretexto de produzir ou de réparai-. di- 
lata, na Uniûo e nos Estados. a sua autori- 
dade, consoante o temperamento do cidadâo 
que exerce a presidcncia. Ora os Juizes -se 
arrogam funcçôea legislativas pretendendo em 
i'egiinientos. legislar sobre prooessos. senâo 
sobre dlreito substantlvo: om ebamam a si 
attribuiçôes especlficamente polfticas, visando 
raconhecor, 0 reconheoendo de facto, manda- 
tes politieo s de assemblfias c governos Esta- 
doaes : om desvlrtuam, arbitra via e discrlcio- 
narlamente, os recursos judiciarios que a te- 

■cbnloa e a Ici estabeleceram. afim de applicar. 
exclusivamente por sua vontade despotica, os 
que Ihe s apraz. Ora a Uniâo, fugindo â res- 
ponsabilidade, do sens actos, intervem effectl- 
vamento nos negoclos peculiares aos Estados; 
ora permunoce Inerte, quando a gravidade das 
lutaa rcolama o prompto. o energteo reme- 
dio nacional. Ora os Estados eriçam em sus- 
coptibilidadcs injustificavels deante de leglti- 
mos actos du. Uuiào no territorio déliés, que 
é o mosmo territorio nacional: ora, por <'ir- 
cumstancias ou conchavos politicos, solicitani 
a actlvldude illegitima daquclls, em prol de 
péquanns interesses, para soluçâo de pequenos 
prohtemas". 

Todas as eonstttulçOe». Inclusive as com- 
mumente donominados rlgidns, estatuem sem- 
pre nos seus propribs preceltos um processo 
cspeclal para n sua reforma. Cada uma tem 
um processo rmrtlruiar. 

A Constituiçâo da Norte America permitte 
no a Pli go 5 que Iho sejam propôsfas emondas, 
l'or dous torçoM dos membres das duas cama- 
ras do Congresso; ou quando as legislaturas ■ 
dos doua terços dos Estados o pediram, deven- 
do entâo convocar-se uma convençâo para 
propclr as emondas, aecrescentando que as 
emendas. assim propostag serâo validas para 
todos os effcUos como parte Intégrante rta 
Coiifitltuiçno. se forem ratlficadas pelas legls- 
laturns rto très quarlas partes dos Estados ou 
très quartoa das convençôes rounidas .para 
este fini, em cada um délies, conforme uma 
ou outra forma da ratificaçûo tlver sldo pro- 
posla pelo Congresso, 

A Constituiçâo argontina prescrcvo no 
artigo 30 que elln pode ser. no todo ou em 
(tUalqUT de sua* pari'*, rrfun id'v, deveudo 
n necr Idadr de Bcmclhantc reforma ser de- 
elarada pelo Càngre»»o com o voto ''e " rtou»' 
terço». pelo. menos. de «eu» nieiiibro»; nâo m 
effecnmrA, porém, senâo por ' onwnçâo. con- 
▼orudn e»pec)ftlmento pnrn este flm. 

A Constituiçâo dn Bulssa not artlgo» 118 
e 119 assim dlspunha; "A Constituiçâo Fe. 
rteral i>odc *cr revl-.-ta en» qualquer tempo. A 
trvinâo lem lugar segundo n» forma» presorl- 
pta» n* le! fédéral". Hoje, porém, prevalere 
" modifie,'içâo odoptarta cm 8 de Abrll de 
1891. 

V nossa dispAe no nrtlg» 90: "A Consti- 
tuiçâo poderâ ser reformada. ixr Inlciativa 
do Congresso Nacional, ou das Assemblfias do» 
Estado-'. J 1* — Conslderar-ae-lui proposta o 
reforma quando. sendo aprescnltada por uma 
qunrta pnrtç. pelos meno». don membros de 
qtislquer Camnrn do Congretwo Nneional. fôr 
neelta. cm très disruseô.--'. por dous terço''dos 
votos mima e noutni Camara ou quando for 
«ollcltndii por dous terço dos Estado». no de- 
curoo de un» anno, re présent ado cada Estado 
pelti maioria d<- votos de sua Assembléa. 5 2* 
— Kssn proposta dur-se-ha P"r npproiwtéa 
no nnno segulnte o for, medlautc Ires idls- 
cui'Ocs, por maioria de dous terços dos vo. 
tos nas duas Ciiinariis do Oongretaio, 9 3*. 
A pruposla niiprovnda publlc»r-He-lni com a» 
nssigtiuturas dos iTresldeiite» c flecretarlos dn» 
duas Camaras, e incorporar-se-ha « Constltul- 
çâo i-ooio pm le Intégrante delta 5 é". — Nâo 
poderùo ser admltttdo» eomo objedto do delibe- 
mç m, no Congresso. p»-(>jectos tendenles K 
aboli- ■ forma ropubllcnnn federnttvn. ou 
Igunlduda de roprcsentaçâo .. 
Ben udo 

•Ka 0 dlsposltlvo '' 
yj1-,, «Jai ,.;, 4<J,- -, 

ml em ,i".. ,.a.rte- 
nçâo, n da approvaçâo. n ..1 

IPeorporaçSo. A .propostn d( \ 
da por uma. quart." parte, pelo 
membros de qualquer dm Camaras ,1^ 
gresso Nacional. A aceltaç&o,'cm très ua 
cussOes, por dous terços dos votos numa e nou - 
tra Camara. A approvaçâo da propmWa, no 
nnno seguinte, medinnte très discussôes, poi 
malorls de dous terços rtos votos na» duas 
Camarns do Congresso Nacional. A publlca- 
çâo eom as asslgnatura» do» Présidantes * 
S. cretarlos dns Ciunarns A ineorporn- 
çûo da proposla approvada 0. Constituiçâo co- 
mo parte Intégrante délia. 

«rn. todns estas condiçôes, prudentemen 
te exlgidas. foran» rlgorosamente observadan 
pelo Parlamento, que se compôe de homens 
verdadelramente notavels en» todos os ramos 
do «aber, c prlnclpalmenlte em sua maioria do 
conntituclonalistas emlnentes. que a elabora- 
ram attento» As observaçôe» c â critlca rtos 
antagonistas da reforma, nâo menos versadoa 
cm dlreito constitucional. 

A propogta fol assignada e apçéscntad* 
por 112 Deputados, mais, portante, do mlnlnio 
exlgido jx-la Constituiçâo; nceita. em très d's- 
cussôes. por doua terços dos votos da Ca- 
mara do» Deputados e do Senado, medlante 
très dlsrussôes, por maioria 'de dous terços 
ris duas casas do Congresso: publicada no 
"Dlario Officiai" com a» asslgnaturas do Pré- 
sidente do Senado, que fi inrontestavelniente 
o Vlco-Prçsldcnte da llepublica nos exprea- 
sos termos do artigo 32 da Constituiçâo. que 
oasim dlspôc: — "O Vice-Fresidente da Re- 
publlca serâ Présidente do Senado", do Pré- 
sidente da Camara dos Deputados o pelos res- 
peotlvos Becretarios; e incorporada pela pu- 
bllcagâo ao texto constitucional, independente 
de qualquer acte Incorporativo. pois, quanto 
A incorporaçâe. nada se determinou em rcla- 
'.ào ao processo a seguir; séria, sem duvida, 
du boni <;xi>cdient0 a promulgaçâo de um acto, 
como geralmentc se prtlca. incorporando. 
unindo num hô corpo, reunlndo num sô todo 
A Constituiçâo as emendas approvadus, mas 
esta, repito, nada estabeleceip obrigatoramente 
u respeifo. 

O Vice-Prcsldonte do Senado, pondo do 
lado a Inconstituclonalidade do urtigd 6° do 
Regulamento commum Aa duas Camaras, sô- 
inente présidé as suas rouniôes, quando estas 
funcelonani conjunctamente, mas o verdadelro 
PreKldente do Senado é o Vlce-Presldente da 
Republira como détermina o citado artigo 32. 

Alleguni os antagonistas da reforma que 
as niesas da Camara e do Senado vlolaram as 
disposiçôes reglnientaes, quanto ao prazo de 
15 o 20 dioa para o inicio da discussâo da 
proposta no anno corrente; que a discussâo 
e approvaçâo da revisâo se verilioaram cm 
pleno estado de sltlo, impedindo assim a livre 
manifestaçâo da opiniâo; que ella nâo pas- 
sou nus duas Camaras por très dlscussôes 
suecesnvu»; nâo reunlo o çftiorum constitu- 
clonal dos dous terçoà da totalldade dos mem- 
bros da Camara e do Senado: otfende a au- 
tonomla dos Estados e arrebata do Poder 
Judielario a attrlbuiçâo ' soberuna de conhecer 
da consUtucionnlidade dos actos do Eegisla- 
tlvo e do Executlvo; sendo, por estas razôes, 
inconstltucional. 

Os omineptes relatores na Camara e no 
Senado, Drs. Joâo Mangabeira o Adolpho 
Oordo, responderam com vantagem a todas 
essas arguiçôes, 

Sustentando que a maioria do votos. nos 
termos do artlgo 90, paragraphos 1° e 2°, nào 
fi senâo a maioria dos votos dos membros 
présentés, disse o primeiro: 

— Nûo pôde hav r, seriamente, duvida a 
tat respelto. uma vez que se attente nq.s ter- 
mes do art. 90, que estabelece très phases 
para a reforma; a da proposta que deve set- 
"apresentadn por uma uarta parte, pelo me- 
nos, dos membros de qualquer das Camaras"; 
2". a da acelfaçâo "por dous terços dos votos 
em umn p outra Camara"; 3°, a da appro- 
vaçoo tambem "por dous terços dos votos 
nas duas Camaras". 

Em resumo, a constituiçâo estabe-leceu 
duas sltuaçôes différentes. Exigio para a 
apresentaçâo uma uarta partp dos membros, 
ou 53 deputados ou 16 senadores. 

Para a aceitaçâo e approvaçâo nâo re- 
clamou, porém, doua terços dos membros, e 
sini "doug terços dos votos", que é cousa 
multo dtversa. Porque, desde uando nâo se 
vota no Congresso por procuraçâo, voto é a 
Tnenifestaçno da vontade do deputado ou se- 
rin don, présenté â aessao. Eogo, dous terços 
dos votos sâo doùs terços dos' présentes. 
Mas. se consultarmos o elemento historlco, 
esta verdade ainda mais evidoç> se tornar . 
O projecto de eonstitulçâo anresontado pela 
commissâo dos oinco estabelecia. no art. 117, 
que a. reforma deveria ser apresentada "por 
um terço do numéro d" deputados © senado- 
res" e exigia que a approvaçâo tambem. se 
effectuasse "por dous terços rto numéro de 
deputa'dos t senadores". Isto fi, o -projecto rta 
commissâo exigia dous terços da totalldade. 
Ruy Barbosa, porém, considerou exagerada 
esta çxlgencia. E. no art. 85, rto porjecto do 
Governo Provlsorio, determinou que. em vez 1 
de om- terço do numéro dp deputados ott se- 

nadres, bastaria uma quarta parte para 
apresentr a retorm; © em vez do dous terço» 
do numéro de deputdos ou senadores scriara. 
sufficientes dous terços dos votos para acei- 
taçâo da reforma o très quartos dos votos 
para a sua approvaçâo. Evidente, nestas al- 
teraçôes, o intulto do foilltur reforma re- 
duzindo--se o numéro roquerido para quo eUa 
seja levada a termo, poruo manifesto que 
ainda très quartos dos votos 6 menos que 
dous terços dos membres ue compôem aa 
Camaras. Mas o Congresso Constiluinte 
achou ©xcessivo o rigor, o baixou tambem de 
très quartos para dous terços dos votos o 
numéro exigido para approvaçâo da reforma. 

Entre nôs, Carlos Maximiliano opina quo 
0 art. 90 se référé "a dous terços dos pré- 
sentés e nâo a dous terços dos membros". 
Comnientarips d Constituiçâo, 2' ediçào, pa- 
gina 76u. Barbalho, porém, claudicando nes- 
to ponto como en» muitoa outros, sustenta 
que sio dous terços da totalldade, porque a 
Constituiçâo no art. 33 S 2° .© no 39 
1 1° emprega, respectivamente, os termos: 

•'dous terços dog membros présentes e dous 
terços dos votos dos membros présentes". 
Mas esta razâo nào tem razâo nenhuma. 
Porque nem ao menos atinou Barbalho que, 
uma vez einpregada a palavra membros, a 
Oonstituiçâo deveria restringil-a oom pré- 
sentes, se nào queria exlglr a totalldade. Bem 
verdade que no art. 37 S 3" a Constituiçâo 
usa da expressào "suffraglos présentes". B' 
evidentemenio um plconasmo desnecessarlo, 
que vicia a fôrma de nossa Carta, porque nào 
ha por ella suffragios ausentes. Mas o ar- 
tigo 5° da Constituiçâo amerlcana tambem ro- 
quer, para aceitaçâo de emenda constitucio- 
nal pelo Congresso. afim de ser submettida 
â approvaçâo dos Estados, dous terços de 
ambas as Casas, "two thirds of both House". 
E como se tem entendldo alli esses dous ter- 
ços de ambas as Casas? Note-se bem: lâ os 
termos sâo mais vagos. Dous torços de ambas 
as Camaras é uma fôrma que se presta multo 
mais, do que dous terço» dos votos, â inter- 
pretaçâo de que sâo dous terços da totalldade. 
Pois bem. nos Estados Unidos se tem sem- 
pre entendldo que dous terços do ambas as 
Camaras sâo dous terços dos présentes. B" 
o que nos ensina Willoughby no vol. t", pa- 
gina 520 do seu tratado On the Constitution. 
quando nos d-iz: "para proposiçâo do emendas 
tem-se sustentado que bastam unioamente 
dous terços dos présentés do cada Casa do 
Congresso, e nào dous terços da totalldade 
de seus membros". E na nota correspondento 
informa que Rced, quando présidente da Ca- 
maro, dlante de uma dqvida levantada a tal 
respelto, responeeu nestes termos: "A ques- 
tâo tem sido tantas vezes decidlda que pa- 
rece desnecessarlo nella inslstir. A Conta i- 
tuiçôes diz: dous terços de uma Camara, Que 
constitue uma Camara? Um Quorum dos seu» 
membros, uma maioria metado e mais 11 re ■ 
Isto é o que fi necessario para que uma Ca- 
mara fique apta a resolver todos os nego- 
clos a ella submottldos. Entre elles estâ a 
votaçâo de um veto, a proposta a uma emen- 
da â Constituiçâo o a pratlea imitormo em 
ambas as Casas, 6 que, se um Quorum, estâ 
présenté, a Camara estâ constitulda e dou» 
tereos dos votantes bastam pava cumpnr a 
funeçâo. O primeiro Congresso tinha 65 mem- 
bros, e a primeira emenda foi votada por J7, 
obviamente menos de dous terços da totali- 
<i:lde..- . i.-*,,! n dos Unidos, ©m materla N in ha, "ô* 'nnr timn autoridade Igual 
de pratle». P*f _ \ , né deu a Camara, i>>-hi 
a Asher Hlnds A « " d(, j.m», „ «near-ro 
resoluçâo de -,1,1 Prarioo Parlamru- 
de or^nnlmr O f F1,; Manua'. de Jef 
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i , - N'-v 
vsn a Prie? 

"Gonsidorar-se--ha proposta a reforma 
quando, sendo apresentada por uma quarta 
pacte, pelo' menos, dos membros de qualquer 
das Camaras do Congresso Nacional,, fôr arei- 
ta em très dlscussôes, por dous terços dos 
votos "desscs membros", ©m uma e em ou- 
tra Camara", etc. 

E teria assim redigido o paragraphe 2°: 
"Essa proposta dar-se-ha por appcovada, 

sa, no anno seguinte © fox. medlante tros 
dlscussôes, "por dous terços dos votos dos 
membros", etc. 

Ora, de pleno aceiôrdo com essas prescri- 
pçôes constituclonaes, fol elaborado o regi- 
rnento da Camara dos Deputados e de accôr- 
Uo qom este regiraento foi aoeita a pcoposta 
de reforma. 

Como, pois,, dlzer-se que nâo tem o proje- 
cto exlstencla juridica e violou a Consti-uiçùo 

Disse, porém. 0 nobro senador, que d ve 
entender-se a disposiçâo const tuclonal no 
sentldo de exigir ella para a aceitaçâo e ap- 
provaçâo do projecto — dous terços des vo- 
tes "da totalldade dos membros" de uma e 
de outra Camara, e que essa é a opiniâo -le 
Barbalho. 

Sr. Présidente, a opiniâo de Barbalho, 
comquanto multo respeitavel, fi uma opiniâo. 
Carlos Maximiliano tem opiniâo contraria. 

Se a Constituiçâo falla, apenas, em "dou» 
terços dos votos" e nâo exige que esses dous 
terços sejam da totalldade dos membros de 
uma e outra, e se na Interpretaçâo do texto 
constitucional, as opiniôes divergem, como di- 
zer-se que o regiraento da Camara, que tran- 
screveu as palavras da Constituiçâo 
vlolou-a.?! 

O valor de uma opiniâo, Sr. Présidente, 
decorre de seus fundarnentos e considoro 
multo frageis as razôes invocadas por Bar- 
balho. 

-E depois de lêr integralmente o tvf-ho 
em que Barbalho entende que a exigencla de 
dous terços de votos para a aceitaçâo e ap- 
provaçâo da reforma é a dos dous terços da 
totalldade dos congressista», combate-o. com 
os seguintes argumentas: Dous sâo os fun- 
darnentos de Barbalho para* sustentar aquella 
opiniâo; 

O projecto do Constituiçâo offi-ecido 
pelo Governo provlsorio A consid/eraçào da 
Constitulnte dizia em seu art. 18: "A Ca- 
mara e o Senado trabntharào separadamente, 
funccionando em sessôes publica», quando o 
contrario se nâo resolver. por maioria de 
votos présentes, e sô dellberarA comparecen- 
do, em cada uma das Camaras, a maioria 
absoluta do seus membros". 

Em virtude de «ma emenda d© redacçào 
approvada pela Constitulnte, foi supprimirta 
a palavra "présentes". Era inutil, effectiva- 
mente. Desde que a Constitulnte, 110 art. 18, 
fixando o "quorum", adoptou o principio da 
maioria c determinou quo par» ser validada 
uma dellberaçào fi -necessario o comparecl- 
mento da maioria absoluta dos membres em 
cada «ma das Camara», se as deliboraçôes 
serâo tomadas .por "maioria de votes—dizer; 
—"maioria de votos", "maioria de membros 
présentes", ou "maioria de suffragios pré- 
sentes", 6 sempre dizer uma e a mesma coisa 
e, portante, dlzor-—"dous terços de votos" 
ou "dous terços de membres -présentes ou 
"dous terços de suffraglos présente**, é tam- 
bem dlzcr a mesma coisa. 

O que is*o d'-monslrs, puni e «Impie»- 
mente, é * que a Constitulnte, na reddcçAo 
final da tel- fundamental, nào téve o culdado 
de guardar «ma Iingiiugotn iinlfuniK . para 
«xprimlr a mesma coisa. Ao mesmo tempo 
em que falla em "dous terço- de votes, falla 
«m "dous terço de "«uffraglo»" preKcnt»»" 
o era "dous terços de inembro»" »>rc». iiIom" . 

Aocresc» que o projecto d» Constituiçâo 
Publica elaborado pelo Goveteo provlsorio 
< xlgia para, a approvaçâo da proposta de re- 
forma conatltucional, no anno seguinte ao da 
sua apresentaçâo — a maioria de "lies quar- 
to» de votes" na» duas Camani* do Con- 
gresso» 

Em virtude da spprovaçâo de uma emen- 
da do Senador KaraivA os très quarto» do 
votes foram reducidos a dou» terço». 

Gra, fir. Présidente. »e, porventura. a 
Constituiçâo tlvesce a Intençâo de dlfflcult*»- 

o mai» posslvol, a approvaçâo de um» pro- 
posta de roforma oonetituclonal, exlgindo o» 
votos do très quartos da totalldade dos mern- 
luros do uma e outra Camara terla, aceltiindo 
n. emenda Baralva. que rcduzla o numéro de 
votos, tldo 0 culdsdo do tomar bein riarii que 
se tratava rte» votos nâo dos membros 
présentes, mas da totalldado! 

Nena o texto do projecto orgonlzado pelo 
governo provlsorio falkrva em très quartos da 
totalldado dos membros, e nem n emend i Bs- 
mini, vedurindo esse numéro, fallava em doO» 
torcos vJessa totalldado. 

Se. irais, don» terços rte voto». don» terni* 
de suffraglos; 

Xan 
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Jm 1919; dous terços do uma Camara 
tous terços dos metnhios présentes^ se 

uuver uni quorum". 
Burdick, no seu livro — T^e Eaw of 

the American Constitution", pas- 37, In fine; 
e 38, examinando a supposta uiconstituclona 
lldade da em'-tgia 18, por este modo opina 
"8eguc-se poi'tanto que doufi terços de um-bas 
a» Camaras, quando usado ou» relaçao a emen- 
da», «Igntflca dous terço» de un» quorum. Es- 
ta opiniâo foi varias vezes tomada pelas Ca- 
maras e por flm declarada «orrecta nos "Nn- 
tional Prqh'ibltion Cases", tete é, pela Bupre- 
ma Côrte. Consultemo». para terminar. o li- 
vi o d© -.Tudsonour Fédéral Ropubllc" cdltado 
no anno flndo. Pergunta exactamente aquel- 
le professer, présidente da Unlversidade do 
Chlougo se os dou» terços de ambas as Ca- 
maras de que falla o artlgo 5° da Constitui- 
çâo quando trata de emendas conetituoionaes: 
"Sâo dous terços dâ totalldado ou dous terço» 
dos présentes, havendo quorum 

E ois como nos r-esponde, a pag. 125: 
"Esta questâo^ parece ter sldo levantada 

pela primeira voz na discussâo da emenda 13. 
Bustentavnm os federalistas. lmp»ignando a 
emenda. <iup a primeira hypothèse era a uni- 
ra «dmlssiveJ, Repllciiiam-lhes qbe alguma» 
das- mais Importantes das dcz primeira» emen- 
das foran» aipprovadas de acoôrdo eom a se- 
gunda hypothèse. A quostào foi novarnento 
levantada no Senado em 1861, decldlndo-se 
pela segunda. hypothoee. A questâo fol por 
fin», levada fi. Suprcma Côrte nos "T^atîbna! 
Prohibition Cases". A conclusâo da iSuproma 
Côrte neste ponto fol: "Os dous tei'çns exf- 
.qidos para uma emenda é um voto de dous 
terços dos membros présentes — desde que 
r.rista quorum — c ndo um voto da totnlida- 
dr dos membros ausentes e présentés". 

E conclue Judsgji: "a questâo portante 
nâo parece mais aberta A discussâo". 

An grande constituelonalista, d-iante fios 
précédentes e das decisôcs rta iSuprema Côrte 
reousando julgar insconstttndonal a omenda 
18. porque approvada por dous terços dos pré- 
sentes. parecia estar a discussâo d© assum- 
to encerrada nos Estados Unidos. Parece-nos, 
diante^ de tudo isto. que tambem, entro nôs, 
ella nao poderâ seriamente oontinuar. 

Discuriando sobre o mesmo assumpto, 
disse o segundo: 

O art. 18 da nossa lei fundamental dls- 
pfie: A Camara dos Deputados e o Senado 
trabalharâo s'-paradaniente e. quando nâo ho 
resolver o contrario, pur maioria de votos. cm 
sessfies pubiicas. Ag dellberaçôes serâo toma- 
das por maioria de votos. acbando-so présente 
em crida unia das Camaras maioria absoluta 
do seus membros". 

Dispôe o art. 90: 
"A Cunstituù 8-> podeni ser reformada. 

por inlciativa do Congresso Nacional ou das 
A c-mblfas dos Bstados. 

5 1.° Considerar-se-ha proposta a reforma 
quando. sendo apresentada por uma quarta 
parte, pelo menos, dos membros do qualquer 
das Camaras do Congresso Nacional. fôr 
aceita, em treR dlscussôes por dous terços dos 
votos em uma o en» outra Camara, ou quando 
fer soicitada por dous -tTços dos Estados 110 
decurso de um anno, representado cada Es- 
tado pela maioria de votos de sua Assembléa. 
• 5 2.° Essa proposta dar-se-ha por 
approvada, se no anno seguinte o fôr, me- 
diante très dlscussôes, por maioria de dous 
terços dos votos nas duas Camaras do Con- 
gresso." 

Exige, portante, o art. 90, da Constitué» 
çâo, no § 1°: 

1", que a proposta da reforma congtltu- 
cional seja apresentada "por uma quarta 
parte, pelo menos, "dos membros" das Ca- 
marns do Congresso Naciona', ou seja soJI- 
eitade por dous terços dos Estados, no de- 
curso de um anno. representado cada Estado 
pela maioria de votes de sua assembléa. 

2°, que soja aceita, em très diseussôes, 
"por dous terços dos votos", em uma e em 
outra Camara: e no S 2°: 

— que no anno seguinte seja approvada. 
medlante très dlscussôes, "por maioria de 
doua terços dos votos" nas duas Camaras do 
Congresso. 

Note bem o Senado: a propoata deve ser 
aceita "por don.? terços dos votos", diz o pa- 
grapho 2." A linguagem é diversa: para a 
apresentaçâo da prpposta. a Constituiçâo 
exige uma quarta parte dos membros de 
qualquer das Camaras, mas para a ceitaçâo 
o approvaçâo do projecto, em dous annos 
succesaivos, exige dous terços d© votos". 

Que votos sâo esses ? Sâo os dados na 
sessào, sâo, como é evide-nte, os votos dos 
que se 'acham présentes, porque os ausentes 
nâo votam e é presum-pçuo juridica, em 
materia de direito parlamentar, quç os pré- 
sentes representam os ausentes. Se, porven- 
tura, a Constitulnte tivesse tido o intulto 
de exlglr dous terços dos votos de todos os 
membros de uma „ outra Camara. teria darto 
vma outra redacçào o art. 90, Teria assim 
redlgido o pçrssvapho 1* deete artigo: 

membros > n 
•ien' 

nte» e rtou» eoc de 
silo cvprra Ji^^Wivnli n- 

■ Jfin ' onio .. p» ; m ■•■o. 
■Se a lOnatltiilnte. para, tornar mais rtif. 

flcll uma reforma constitucional, entendu 
convenlento elovar o quorum, ella o fez de- 
van do-o da simple» maioria, que fi o obserra. 
do na generalidade das dellberaçôes mesme 
Importaxittssimas, para dous terços. 

E nem o quorum é uma garantla para o 
aeerto das dellberaçôes. Bssa garantla résul- 
ta de outras disposiçôes do artlgo 90. Para 
que a Constituiçâo nâo flcasse ex iras ta a re. 
formas preclpltndas a n legislndor agis-"» 
tendo enn mira sômenle altos Intéressé.» pub1'- 
cos, exigia-se que a proposto do reforma, além 
do apresentada por uma quarta parte, pelo 
menos, dos membres Je qualquer das Ca- 
maras, fosse nceita por uma e outra em Ires 
dlscussôes © no nnno seguinte fosse approva- 
da medlante mais très dlscussôes. 

O aeerto na» dellberaçôes nâo se obte-r» 
com o quorum, mas com todas esta» votecô©». 

Quorum é »imn instltulçâo Indlspcngnvd 
nas assemblfias polltleas para a valldade rte» 
sous votos. « 

O» autore» do dlreito publico. referlndo-ae 
ft base juridica (Testa Instltulçâo, rtizen» que 
a primeira deve ser procurarta cm uma du nia 
ordem do exigencla»: a necesslrtnde d,. umn, 
garantla contra as sorprezas.de pequena» mi- 
noria» e de uma garantla em favor dos mem- 
bres trabalhartoros e pontunes, contra o» qu© 
nâo o sâo, porque nâo é razoavel que o» qn© 
Intervôm com dlligcncia nas se»»ôcs sejam 
cordcmna'Tos fi Inacçâo pela indolcncia do» 
outros, Com p rc h en d c -h c. pois, que, para tor. 
nar posslvel n funeçâo de taes aseembifia». 
oumpre estabelecer" nm numéro relathéunent" 
pequeno de membro», cuja IntervençRo possh 
bastar, na generalidade do» casos para toinar 
vnlldoa os aotos das mesmas assembléa» 
Presume-se que estes, destinado» a. constl- 
tuir o quorum, representam toda a assenjbl'i. 
portante, tambem os membros au-sente». "o» 
membros que nâo Intervôm nas sessôes.. — 
Mîcoll. — "ou porque nâo querem, ou por- 
que nâo podem. dote gain tacitamente sua» 
funççôes, nos que Intervfim". E" uma pre. 
sumpçâo, diz elle, que tem a sua hase nn 
reali'Tade dos facto». 

Por Isso, deve ser proferido 0 pequ"-rio 
quorum, que, pelo facto de représentai- lorta 
a assembléa, nâo estâ om eonlradlcçSo coin 
o caracter repreeentativo das assembléas po- 
lltleas. 

A Camara rtos Communs rta Tnglatem, 
com 640 membros. tem um quorum rte 40. 
apenas. e com esse anortum. tâo pouco ele- 
varto, rtesempenha porfeltam-ente a sua mis«âo. 

O nobre Senador (apontando para o T. 
Benador M'onlz Sodré), que eom fanta gene. 
rosiÔade estâ nie ouvlnrto, © que é um emî- 
nent© professer rte dlreito publico. sahe que 
n que justifica jurMIcamente o quorum. Isto 
fi. a rtptermlnaçSo de um eerto numéro do 
voto», Inferlor aos de todos os membro». 
para a valldade dp seus actos. fi a presum- 
pçâo rte que os présentes representam o» bu- 
sentes. E. portante, a elevaçâo de um quorum 
nâo é. jurirticamente, uma garantla". 

Os constitulntes de 1891 nâo exlglram pa- 
ra a votaçâo rtos 99 artigos rta Constituiçâo. 
oue nos rege, mai» rto que a simples njaioria 
rte votog rtos membros présentes, nem a Con- 
stituiçâo da Monarchla exigio para a reforma 
mais rto que simples maioria. dos^congress'H- 
ta» présentes. Exlglr para a votaçâo rtaquellas 
Constituiçôes a simples maioria rto« présentes 
ft ©essâo e exlglr para a votaçâo rte algumos 
emenrtas A Constituiçâo, a totalldade dos vo- 
tos dos membros rte uma Assembléa, nâo fi 
excessiva ou rtemasiarta. ©xigenela? 

Quando fôr solicitaîa a reforma, diz o aj-- 
tlgo 90, por dous terços dos Estados (e nâo 
pela totalldade rtos Estados) no decurso rte um 
nnno, representado cada Estado pela malor fi 
rte votos de sua, Assembléa (e nâo totalidadp 
dos votos rte sua Assembléa). 

O artlgo 90 nâo marea o momento em que 
deve começar a obrigatoriertade da reforma 

O -Décrète n. 572 rte 12 de Tu'ho de 1890. 
que fixa o momento ©m que começa a obrl. 
gatorledarte das leîs dn Uniâo e dos Décrètes 
do Governo Fédéral, dispôe o seguinte no ar- 
tigo 1": 

"Ai» tels da Uniâo e Décrètes do Governo 
EederaT. com força de tel. obrigam em todo'o 
territorio rta Republica desd" o rtia que rteter- 
■minarem, e na falta desta determinaçâo: No 
Distrieto Fédéral, no terceiro rtia depois rta 
inserçâo no "DIarlo Officiai": e no nrtig* 3»' 

"E' applicavel ao» coso» pendenfe», desde 
■que fôr conbeclda pelo "DIarlo Officiai" ou 
fôrma autbentiea, a lei meramente interpréta- 
tive, (é o caso) e a que extingue ou reduz uma 
pena". 

A reforma é regulada por disposiçâo espe- 
oial, mas recorrendo aos .preceitoa legaes e aos 
principios geraes vS-se que elia fi applicavel 
aos caso« pendentes. 

A interpretnççâo aut-hentica. nâo é uma 
excepçâo ao principio dn irretroaotividade. 

A interpretaçâo llmlta-se a firmar o son. 
tldo da loi jâ existente. sem «uerer determinar 
cousa alguma de novo. 
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Por estas razôes, mautenhu o weu voto. 
Nào conhego do 'pedido. 

SegTjndo a reforma oonatitucional — "Dar- 
so-ha o habcas-corpus Rempre que ulguein 
soffrer ou se achar em immltiente perigo de 
«offrer violencia por tneio de prisào ou con- 
etrangimento d'égal eue Rua liberdade de lo- 
comoçâo". 

IE' évidente que o pensamento dos reTor- 
madoras fol reconduzir o Instltuto i sua de- 
ifinlçào claBslca. Assim reconheceram a maio. 
aia parlaraentar, que defendeu esta disposl- 
càp da reforma, e a mi noria parlamentar. que 
0 combateu como restrictlva da liberdade dos 
vàdadàos, como medida reaocionaria. 

O artigo 73 S 32 da Constituiçâo, foi sub- 
stituldo pelo seguinte: "Dar-se.ha o hubcas- 
uorpus sempre que alguem soffrer ou se 
achar em Imminente perigo de soffrer vlo- 
lecia. por meio de prisào, ou constrangimento 
illégal era sua liberdade de locomogâo". Quer 
dizer que «6 ca.be o remedio quaddo alguem 
soffrer ou se achar em imminente perigo de 
soffrer violencia: 1" — por meio de prisào; 
2" — por meio de constrangimento illégal em 
nia. liberdade de locomoçjào, isto S. s6 é ad- 
mlssivel em caso do prisào ou ameaga de 
priaâo. Nào podia ser outro o intuito do Con- 
g lasso Nadonal, cOmo m os tram com evlden- 
cia as discussSes no Senado e Camara, tanto 
.por parte da maioria que sustentou a refor- 
ma, como da minoria, que a combateu. Se 
nssim nào fosse nào vaieria a pena, e mesmo 
nio teria signlficaçào, nom alcance, a aJte- 
Ja4âo ou modificagâo que soflfreu o texto prl. 
tn^ivo, nem a impugnagâo que Ihe fez a 
cpposiçào parlamentar. 

"Nenhum recurso judiciario séria ipermit- 
1 ido contra a intervengâo nos Estados, a de- 
< laragào do sitio, a veritficacâo de poderes, 
o reconhecimento, a txisse. a legitimidade e 
a perdu, do mandato dos membros do Podor 
X.egislativio e lExecutlvo". Este dispositlvo da 
leforma ■voie consagrar a jurisprudencia do 
Supremo Trilbunal Fédéral, crystallizando-a 
fum preceito constitucional. 

' oiitinua, pois, o Potier Judioiario com a 
ttribuigào de cgmhecer de pedidos de habeas- 

>;orpw>, salvo nos casos aoima menoionados. 
• emo continua a attender a petigôes de habeas- 
cvrpus, nào podendo, porém, os tribunaes co- 
nlieoer. na vigencia do estado de sitio, dos 
aotos pmticadbs cm virtude delle pelo Poder 
législative 6 Exeoutivo." 

Depoi» usou da palavra o Ministre Gui- 
marâes Natal, que assim se manitestou: 

Voto do Ministre Gui mur des Natal: 
A prlmeira questâo a se exarainar é a de 

saber «e o Judiciario tem ou nào competen- 
cia para conhecer da arguiçào de Inconstl- 
tucionaltdade da l'eforma coustitucionai. 

'Para mlm, nào ha a mener duvida que 
tem. 

Nos termes do art. 80, lettra a, da Constl- 
tuigâo, deede que seja submettida ao conhe- 
cimento do Judioiario uma causa em que a 
parte fuude a acgào, ou a defesa na Consti- 
tuiqào, nào poderâ elle se esquivar ao de- 
ver de verificar se o preceito constitucional. 
Invooado pela parte, effeotivamente a proté- 
gé, e, se protégé, ao de fazer valer o dlreito 
da parte contra qualquer lei do (^ongresso. 
que o violou, vlolando o dispoaitivo garan- 
tldo. 

A Constttulgfco nio distingue nas lela na 
que podem dus que nào podem ser arguidas 
de Inconstltuclonalldade. Port auto, todas o 
podem, inclusive a lel da reforma oonstltu- 
•ilonal que 4. «omo todas a» tels, dlsclpllnnda 
tsmbrm, em sua «lahoragào, por pre< eltn» 
constttuclonses, que, para a sua valUlade, de- 
verâo ser rtgorosamenle observadus. 

K' do reglmen polltloo ()Uo «'loptAmos, de 
poderes llmltados, qu« nenhuma funcyfio se- 
)'A relallvamente exercldu œm que se conte- 
nba estrictsmente dentro da orblta que tra- 
i, i a Constilulylio ao podei que n exerce. 

E por força do rltado dispositlvo û, let- 
tra o do art. 60. ao Judiciario 6 que Incum- 
be, quando a i»s<> ixigiilarmento provoeade. 
pionuticiar a luef(K:lencla do «cto cxorbltan- 
;e e desconforme com os preceltos constltu- 
cionaes. 

t.Mals que as leis ordCnsrUiH as destlnodas a 
nllerar a Constltulçào de ver la m ser sujel- 
rss, como foram, a exlsteada de tal modo 
, igorosas. que, do un lado dtfflcullassem as 
.ilteracCes. nssegurando a estobllidade dus 
; qitulcfles pollt'ieas, do outro irouxessem a 
/ei teza de que élis s representa vivm a aspt- 
vagào naclonal traduslda por uma respi'ita- 
vot malorla de suffraglos. 

■ exigenoias consagrou-as o leg'sla- 
instltuinte no art i'S da OonsUtuigSo o 

srpi ^ua fiel obscrvancla a reforma nào po- 
a,. ,, pre\aJ«o»r .»ntra os textes prlmttlvo», 

ella alterou. 
rte- rMMPi. nuMt e -« ■ 

qii' «iirelto n ^oguratio pHu < • n 
fol Ht«9ConheoI<Jo, on violado. 

t[x„ loi cte reforma constUuclooaî, o\ie nfto 
( ern sua olaTaoraclU). aoa preoolto* 

art. 90 da meema ConHlitul<;âo. o Judi'm- 
rio nid poderà rointoficrar ••smc dlreito^ srm 
examinar a prooedenoia, on n3o, <i ' 
cfto do fixim* conclulr pWa sue prope- 
dentMa, sem fulmlnar de Inefflcien © a ■ ■ 
i n Entre m arguiqdes de tnconstltucionsUdMe 
feltnt à reforma. figura, como capUftl, como 
deetslva para u sua Invalldade, a 'j" 
sldo approvada pelo Senado rom i 
légal, que é o de doua tercos da toiabdade 
dos senadores, nos termes do paragraphe 2-. 
•do art. 90, . . 

Conhego da argulqâo e Julgo-a proceden- 
tc, porque um simples confronte entre os 
wiragrapbos P c 3» do art 90 e paragra- 
nhos 2" do art. 33. 3» do art, 3,. 1» do arti- 
go 39 e do art. 47 U.rna manifeste que 
oh dons tercos a que allude o art. 90 sào 
dous tercos da "tôtalidade dos membros da 
Camara e do Senado. e nào dous tergos dos 
présentes. , , , 

Com oftelto dlspOe o prlmelr0 desses dls- 
«Otitivos çonstituclonaes; 

O Senado. quando délibéra»- como tribu- 
nal de juetiça, nào profcrlrà sentençai <on- 
demnatoria scnào por "dous terços dos mem- 
bros présentes". 

B o aegundo: 
"Devolvido o projecto (no caso de vAtol 

ft Camara Inlciadora, ahl se sujeltarft a uma 
h.1 diecutsào e votagào nominal, consldecan- 
du-se approVado se obtiver "dois tergoa dos 
suffragioa présentes". Nesto caso, o projecto 
serà remetttdo a outra Cambra, que. sa o ap- 
rirox'er pelos mesmos tramltoa o "a niesma 
maioria", o enviarâ. como lei." 

O terceiro: 
•*Art. 39 —- O projecto de uma Camara, 

emendado na outra, volvera à iicimeiia <(uc, 
ae aceitar as emendas. envial-o-â. modifican- 
cando em conformldade délias, ao Poder Exe- 
cutivo. , , 

Paragraphe 1* — Np caso contrario, vol- 
verà à Camara révisera e, se as alteraçôee 
obtiverem "dois terqos dos votes dos mem- 
bres présentes", considerar-se-lhes apprbva- 
das. , 

O quarto: 
"Se nenhum do» votados 'para présiden- 

te e vice-presidente da Kepublica) houver al- 
cençado maioria absoluta. o Congresso ele- 
gerà. "por maioria de, votos présentés", um 
dentre os que tiverem'aloangado as duas vo- 
tacbes mais elevadas, na eleifiSo dirocta. 

Como se vê desse confronto, toda n vcz 
que o legislador constltulnto quiz se referir a 

iorla dos présentés, o «lisse expressamente, 
amento. Donde i ' forgoso concluir que, 

quando omittic a destrictlva "presentes", 
> mpregando a expressâo "dous tergos dos vo- 
tos" numa e noutra Camara, ou "dois tergos 
dos votos (nào 45 votos) nas duas Camaras 
do Congresso. quiz manifestamente, com mc- 
ridiana «clareza. significar — dois tergos da 
"totalldade" dos membros das Camaras, e 
nào dois terços dos présentes. 

H a razào a dâ Joào Barbalho, com a sua 
«utoridede de constituinte e de jurisCOnsulto 
notavel, nos seus Commenturios, â pag. 385 e 
tairibom a evidencia da trlbuna do Parlamen- 
to e da Jmprensa o erainente senodor Muiiiz 
SodrA, ouja eloquencia Hlumlnada pelos ful- 
goros de um grande talento e, autorisada ]vor 
uma sollda cultura e pelos impulses de util 
patriotismo. sincero. impflc-se à Nagao. 

Ora, nào tendo a reforma, obedecido, em 
sua elaboraçâo, âs ncautelndoras exigencias 
da Constituiçâo, e swlo votada. em eslado de 
sitio, em reglmen do arbitrio e prenotenrin, 
sem contraste nào poderâ aubsistir contra 
ella. discutida e approvada. numa situaçâo da 
mais ampla liberdade de cmlca, sob a flsca- 
lisaçâo do ,povo, pelos seus legltimos orgâos 
de manifestaçâo — a tribuna ç a Imprensa 
livre». 

A proposta da reforma da ConsUtuigào 
râo poderia ser aceita. porque offende o 
preceito .constitucional d0 poragrapho 4° do 
ertlpo 90, que veda serem admlttldos projc- 
ctoa tendentes a abolir a forma republicana 
îederativa ou a igualdade du repreaentaçâo 
dos Estados, no Senado. 

A seguir falou o Ministre Heitor de Souza 
pela soguinte forma; 

Voto do Sr. Ministre Heitor de Souza; 

Antes de enunciarmos o nose'o sentir 
sobre a materia que se estâ debatendo, pa- 
rece-nos conveniente reduzir â sua verda- 
deîra condiçâo de vaniloquio o impedimento 
«■.ut se nos argue para conheccr e decidir 
da especio. s 

Embora nào suscitada em forma Idonea 
e transvSrentemenào Inepta,. para usarmos 
do uma expressâo technica, a excepgào. ou. 
ri.elhor a ina'inuagâo. irrferece ser reflutada 
para que nào tenha loolhida entre os que 
nâc versam as lettrag juridiçaak _ 

Prctendo-se que, tendo tomadu parte, co- 
mo memUto quq, iomos do Poder Eegisla- 
tivo, na discussào e votagào da malsinada 
reforma, £aUeco-noa usengào para upplical-a 
como niembro, qug somos, Uo Poder Judi- 
ciario . 

Ent termes singelos a sensacional des- 
coberta visa crear para a investidura Uo 
membro Ueste Tribunal um interdicto e uma 
iiicapacidaUc do que nào cogitou a Consu- 
tuiguo :— a impossiDilidade da nomeagào para 
elle de quem seja no momento desta ou naja 
sido em qualquor outra phase, membro oc 
um dos ramos do Poder Eegislativo. 

O ter intervindo com a coilabûragâo acti- 
va. de projeetos. emendas ou discursos na 
■leitura de leie. ou com a ixirtlcipagao sym- 
boiica ou munosyiiabica do um voto para 
a sua udopgao, cria para o legislador i im- 
pedimento do applicax -as ou interpretal-as 
cemo Julio, — tai é, eni synthèse, a extranlia 
significagùo desse interdicto. 

Como e o Congresso .Naclonal o elabo- 
lador do Uiretlo Constitucional, Civil, Com- 
mercial, Pénal, Fiscal, Internaeional Publico 
e Privudu, •Segue-se com a applicagào da lo- 
tPga. dos autore» da Invengào, quo nào podem 
exercer Judicalura, sitigular ou eodoctiva, fede- 
rai ou estudoul. insluuida pela ici ou oleila 
pelas iiartcs — us que, membros du legisla- 
Cna, tenhant parlicipudo, primarla ou ao- 
cunaanumento, directa ou indirectumcnte. 
dessa olaboragâo iegiaiativa. 1 

A simples enunciagào desse eoncoito lliu 
aenunciu e accentu'a o absurdo. 
,,. .. 1 trinta e eeis annos de exlstuncla deste 
e iiritn ilao dccorrcu à inventiva fecunJ.i 
,1,. a ."I0 1 chmana foreuse, a lembrang i 
iLz ull' a Amaro C/ valcante, Joào Burballio JOSe Hygino, Amplmoquio de Carvaiho Epi- 
Ucio Pessoa, Americo Cobo, Joao Pedro UeT- 
tu t \iy"a André Cavalcante, Cuimaraca 

Pet.m.ii^1;11 '0i!, notavela da Constltulnto 
sbm ie • ' l-0'juljoradore« ctfieioiues. o nao Minuits ^ignatarioîi da Oonstituicâo do l'4 do 
m^taiT0' n

£"£Uolïa" bara appllcul-a e intor- pieula nos milhare» de casos um que 
E chamados. como erainentes Juizes dis- ta suprema, mstancia. a resolver dissidtps 

cons Ut union qU,! 8C fund— em precêuos 
lementa invocadosA"1 68168 ,nC,^"■ 
hA..f,

NT a eS^S- ""m il Leoni «•'mns, Al- bcito 1 erres, Sébastian de Eaceid;, Coellio 
Campos, Alfredo Pinto, Joào Luiz Aives.e Uer- 
cnlano de Freitas, membros tambem notavels 
sctf.T3 lb'Le,alulas

[
- dcdinaflas, collaboi adores attivos K ctficazes de innumeras lois, aigumas 

dus quaea receberam os seus nomes, se arguio 
< ni qualquer tempo impedimento para applt- 
car ou interpretar, como eminentes Juizes. 
deate 'Pribunal, a sua obra de legisladoi , 

E' fructo, législative da Constituinte — 
e das legislaturas que se ihe subseguiram 

"O o corpo das nossas leis vlgentes. 
las "« une nào sào producto uo le- ci&iaàuor republicano,, 

. I:*ni 'odas ellas foram aquelle. egre- 
o's imq«, s® Ueste Tribunal. niùitos del- j -s anebataao» psla vora insacia. 

6mniprc'sfintes em ,10SSa admiragào 
no.«t .o ClUe l

a'nJa boqram e lllumlnam 
que tivesse^m'l*, autores e aPP"C(ldorcs. sen- 
remotaZo ' S'Uo a duv-.ida tenue o ' rtmol,. da eompossibil,da3e TJhs dua situ- 

«rm coin parm-mo-nos a «es»» fulM. 
dos ornamentoR dœte Tribunal no «aber « 
m>» Mirvigos, que nos fuii.ce oMamo eem 
ttolo na mesnw «Itoaçàu qm, n..^ 
rcu ao» quo a» foram, s que. oa.u d'à ... 
npresenta ans quo flcam. 

A suapelgào urdiiia para afaalnr do ri. 
bato que Inleia y mais obscuio • 
i io don mcinbic» Jeste Tribunal, e uma tan- 

A- duan InstanclaH f a lagUlatlvm « 
a jualejaria — nào ' «tùo Tollocoda* om rc- 

"d'o (le subordinagâo hler.irchica — mua. 
cm fse© <in outrn. 

Nào Miio» grûos de Jiirlsdicgào homoce- 
-i em que a actuaçào do Julz cm um J.:- 

'n c Im[Hissibllita de Jntervir no outro. 

uoh io.nJtMUl' T,n lll,,,a'mente sentlmo-nos. 
^ri/... , ^ ,id"s ''' «errer „ func.io, do jul- 

.in .u " "'«""à isenefio. cens sonda e 
que noR nr.C0'iU "s ««Inente» Mlnisiros 
•ÛcL^mRttcUR.^ t*m 6"rCI<,0 

"a -,Vt';il\l'L
f'oUXome"USP6'îfi0, 6nîr,,m:>S 

d< nullidade feitas A ro- 
d» dutia "àpecieR >=.» 

— •' iuà ^nor- 
rès,^ ^ u: - •' • rtî. e I te à sua .subfllanciit ou ao «eu 

a J. «--.s. J 
" a Incbnstiiui iona' - 

revteàu, as Regundos îAin a alla Incpnstiturlonalldade in- 

cbiecHviV' Un",s P0r*n». oomo'outra» t»m um 
11 olir.i refin-miRt'à * n0t0rl0 — " lnvHlid;"k' 

<l0 detaiharmoa cs»«« colmas © de 
ii-oi. !l procedencla, ou a «ratui- ; , convAm ballsar o terreno da campeten- 
lo,. ! p"der Judiciario, ou, melhor, deste Tri. 
taeJ • ,pai',a _a taiTta do ctmhecer e derldir de .a -"«'tugOea quando como, na espeoic, eJias "m por objecto inflrmar actos do i-odor i.V- 
«m e ' *■ " qu, é rnals' des> pfoprio Poder lunegâo constituinte. 

No estado uctual do nnsso dlreito niîo « 
wnis posslvel negay ao Suprenio Tribunal 
rciierrtl essa funogùo exeelsa Je vérifie i- 1 onstltuelonalidade das leis. expressn e.i 
nossa 'ConsUtuigào Fédéral e deduzlda ds 
( ongtltulgâo ainerlcana pe'.i roemoravel ev. 
gàse de Marshall no fnmoso caso de Marhn. 
versus Madlsou. , ■mi-uuij. 

Kncarando-.-i, oti nào. -om o caraeter ri. 
collnboraçim legi«|»tlvn. adopt uido-a ou nr.n 
com lai a Rlgnitlcugào de veto ju/icia, ^ 
que conceiUMm nlgun» do» in i « , iri- 
cMMUtuclonallstas amn irano». A fAra de ^ 

potr rd.cSla '—•••1 

de ■îomoe8eÙda 

A Constituiçâo declarando-as vùs «■ in-ubsis-i 
tentes se a offendem. sendo n Constltui. ùo 

enfreJ>enaa Si ?ei.PalZ; ,|""ique,- , (,nf!i,-to entio ellA o as leis, seja m estas do Conuros^,. 
ou das leglslatura» estadoaes. 6 dever ,io i i 
dlciarlo adherir ao preceito cujn «brigacào 
for prédominante. Esta cons-quencia résulta 
da propria theoria da Constituiçâo dos Go- 
vernos republicanos pccque de outra sorte os 
actos do Poder legislativo <- do executivo «e- 
rlam de feito supremos e incontrastavois nào 
obstante as clausulaa limltath-as ou prohlbl- 
tlvas que a Constituiçâo encerrasse, podendo- 
se tentai- os usurpaçdes de c-aracter mais sus- 
neito e temeroso sem nenhum remedio acces- 
sivcl aos cidadâos. " (Comment, vol "" 
» 3.378, pag. 393; apud. Ruy Barbosa. Àçtos 
inconsUtucionaes). 

Nào aproveita repetir aquî a vastx t 
erudita documen açào com que nessa mono- 
graphia admiravel e m. sou monumental tro- 
halho pelo pirelto do \niazonas ao Acre Se- 
ptenti ional. o inaior do» nossos constitucio- 
nalistas, nn>- Barbosa. definio, precizou. lo- 
■gitimou, justlficou e enalteceu c.sso preroga- 

■ iva judicial que a. jurisprudencia constitucio- 
nal amerlcana tanto tem dllatado. 

Entre nds este Tribunal a tem rxercitado 
mm rabedorio c prudencia, vezes inmimera- 
vels, sem transpor 03 limites que lindam a 
sua compctoncla e impedem que elle se trans- 
forme -le "voz viva da ConstltulcSo" cm ti- 
tular Irrcsponsavcl do uma dictadura jfldi- 
ciaria. 

Au cxorcicio dessa formldavet magistra- 
tura que levou Dlcey a chamal-a nos Estados 
Unldos a soherana da Constituiçâo — A- 
mastrr of Ihe Constitution — estao nalurnl- 
mente estabelecidos freios e limitaçOe; i,,. 
dispensaveis. 

Entre estes sobrclcva o das quostdes po- 
micas de sua natureza que a propria COrte 
SupremA dos Estados Unldos, numa oulo-Ii- 
mltaçâo conscicnclosa e Justa, sempre cxcluio 
de sua competencia c inlervençâo. como se 
vri na torrento de Julgados nue Ruv Ba'-ljosa 
cxtraliio da A»icifco.n PoUtical Histori/. de 
dobnston e cnuinerou no eitado Dirèito do 
Amàzbnas, f|>a.g. 152, nota 2). 

No meio dessus luininosas decisôcs des- 
(aca-se o cel-bre caso Marbury versus Ma- 
difon, onde Marshall accentuou: 

QuesMous In thelr nature politlcal can 
nevp'- lie mad» hi tKe -ouct," 

Nas arguiçSes feitas A recent© reforma 
constitucional 6 irrecusavel que as primeiras 

- as 1 ientendem com a sua eiaboraçào 
Icgîslativa, e com n sua publicaçâo, eabem 
na orbita de competencia deste Tribunal. 

E' a Inconstltucionalidade fermai, con- 
sistente em vidaçâo de tramites proces- 
suaes quo a Constituiçâo editou, indeclina- 
veis e impreferiveis sobretudo cm se tra- 
tando da factura do iris construeionacs. 

Nào ha ioglslaqâo quo prohiba esso 
exame da elaboraçâo da iei para verificar 
so ella cbedcceu ao rito constitucional, que 
é condiçâo existenoial de sua validade. 

Em se tratando do leis constitucionaes 
c de paizes de constituiçâo Tigida como o 
nosso, onde o procosso de revisào ê disclpll- 
nado por preceitos os nçjia rigorosos, mais 
se accentua a necessldade de" armar o Po- 
der Judioiario de autoridade para apurai- se 
no sua iniciativa, discussâo, votaçâo e pu- 
blicaçào foram satlsfeitas as exigencias da 
Jei que sd, mercè da observarcia desta». 
permltte a revisSo ou modificnçào do regl- 
men constitucional vigorante. 

S6 por segueira lamentave! nào se enxer- 
garâ a competencia clara, patente e Indubita- 

vel deste Tribunal para conhecer "e julgardos 
vicies formaes de que «e pretehde estar tiva- 
da a fôrma. 

Identica, por6m, nâo é a solugào quanto 
As arguigôes que estygmatizam a obra rq- 
visionista como mtempestiva, Inutil, Incon- 
veniente, antl-liberol, iuçada de erros technl- 
cos, de retrocessos a do outro» aenbeu, qa» 
»e diz, a afeiam 

Estes vicies, quando reae», escapariam 
A censura do Poder Judiciario porque con- 
sistem om actos que envolvem alvedrio 
politico, prîticados no nuto do Poder l.o- 
gislatlvo, em uma palavra, em aotos. disorl- 
clonarios. 

Buy Barbosa, ,no seu maravilhosp traba- 
Iho ja citado, aceitundo a these do que es- 
oapam A competencia do Judiciario o» actos 
ou (inestôes meramentu politico». asshu ro- 
«o.ve a difficll aofinlgâo destas; 

Mas, como reconhccur este genoro cs- 
I>ecial de quostCes? Quaes as quostfles mn- 
-""-./ne, unicumeiitc exclustvatuenla poli- 
tlCASf 

obi 10 é que ils rolativag no oxereicjo do 
poderes me,a, unica e exclus,isimeulc poli- 
ticos.- 

Qtiaes sào, poréoi. os podnro» rMusir; e 
*'crame,, te politicos? EvideutemerUe os que 

ao sao bmitados por direltos oorrelulivos, 

îo! Pf!'1 •, " duaes ou collocMvas. sobre que tats poderes so exercem. Quiuulo A fun- 
cçao de um poder. goveruativo ou legislativo. 

dorrespondo frouteiramenle. um dlreito 
constitucional dq entidado, natural ou 1110- 
ral que a aeçao desse podor intéressa e nu- 
10 ,e.rh'' a"1 tal poder est.'i contiudo. pela mju natureza. ao arbitrio da auloridadu. em 
quem résidé, E' uni poder discrlcloHario e 
como poder discrleionariu. séria palpai-el con." 
li.idiçào nos termos que soffresse rostrieçâo 
pela hiterterencla coliilxitiva de outre. 

die sorte que a noçùo abstracta de poder 
meramente politico so define pralleamento 
pela noçùo coucreta dos poderes discriciona- 
riox. • 

invocando autoridades comprabatlvas dès- 
si proposiçâo. o génial constitucional',sta el- 
fa Ilitchcok (Constitution — History of the 
Vuitcd Stacs, pag. 80; Thayer (Harvard-Laïc. 
Iteo, vol. 70, p 134); Marshall sMarbury ver- 
sus J/adisou): Hampton Carson (SupremCourt 
lot. t"1, pag. 824); Cailler (f.-i JCcpubtiqne 

l "(O-Coin,;. vol. 4", pag. 3 24); Woodrow 
Wilsoii (Çongressional Govcmemeitt, pag. 34). 

Na H-tào univoca, uniforme 0. Invariavel 
•le torios essos raestres de Dlrei'o Constitu- 
cional. no caso de actos puramento poiltlcc» 
0 dn excrcicio de uma acçâo meramente dis- 
crielonaria (in the case of purrly polltical 
arts and vf the exercise of snerc discrétion) 
ainda, que so ache vlolada a Constituiçâo por 
outroa poderes. o Judiciario nâo pdde re- 
medlar. 

A escollia de momento inopixirtuno para 
a docretaçâo da reforma constitucional. a sua 
discussâo e votaçâo cm estado de sitio. a col- 
laboraçào, tolerada ou desejada. pelo Con- 
gresso, do Chef© da Naçâo, nos trabalhos da 
rovisno e a acolhida de inspiraçOes deste na 
ta refit logislativa, as modiflcaçOes no art. 8* 
da Constituiçâo de 24 de Fevereiro para de- 
finij- os principios constitucionaes, aciarnr ou 
ampliar os cases de ântervençâo fédéral, as 
alteraçdes sobre a elaboraçâo dos orçamon- 
t » (a> qldade absoluta dada uo Congresso 
par« Ur «isr sobre commerclo Inlcrlor é ex- 
t< r.or, podendo autoHznr llmltugàes exlgld/fs 
l>ei.> hem pubtl-o, a tastltulçio do veto pnr- 
cl«l. a ve<l«çâa de recurso pur» n lUMtiça (e- 
d' ial ou local contra a Intervençâo nos Ks- 
thdos. « declaraçào do rstudo de sltlo, a verl- 

rie poderes, reconhei imento, pusse, le- 
«iUmidade e perd» de mandato do» membro» 
da Poder legislativo ou Execulilvo, a probl- 

1 >0. diti-Rnte o estado de sltlo. de eonnsaAo 
ri. Au os-oorpim cm caso» -le prlsâo decre- 
t.ida ©m virtude dnquellc, a fftculdudn eonec- 
d-d.» a • Po i, p Cxe, utlvo de expulsai- do ter- 
iborio naciuml os «xtrangelro* jicrlgosos A 
ordem publlea ou noclvos un» Inter-'sses da 
P.epuohea. que sSo, cm synthèse, os estlgma» 
' om qu. a reforma tant sido alvejadu, conBtl- 
luem tod..s elles acto» qurncterlRflooH do po- 
der pqjitico dis riclonarlo do <"ongre«»o. 

Algun» dciiis ostn-, enumeradOR na 
casulsti-'u cxpresatva. emboru Ineomploto. dn 
Ku> Baiiuisa, no "1)106110 do Amazonus". 
(p.ig i6"i © p© pareccr com qus tllustrou o 
caso politico des»© Estado résultante do uma 
délit» niCHO -lo -'ongresso. Injurldlea <• ntten- 
tatori ' -la constituiçâo estadoal, ma«' InRUso- 
ptivel -t» rf -irao ao Poder Judiciario pela sua 
natureza polltico-dlscricionaria. 

Km - nso simjlar no que ■© controverte —1 

o d uso pelo Congresso de Httrlbuiçdes, con- 
tld -s na C«'>stitnlçûs Fédéral e compreben- 

: ni. > »... Rob-eil'--» .c.i-'i -'-"tAE j. 'at-.-atrg do» 
mosir- -, asslm se exprlmlo; 

"Todas «Uns têm por obje- to a aprecla- 
Tno de convenicnclas, transltorla» ou perma- 
nentes. ma» sempre de natureza gérai. Bùo 
< onsideraç-los de interesse c.ommum, de utl- 
lidode publlca. de necessidade ou va/itopt'u, 
nacional. requerentlo uma autoridade mais ou 
menos arbitrariu. subordinada â competencia 
dos que a exercem nos freios da opiniào po- 
PUlar, e <la moral social, mus autonoma numa 
xasta orbita de acçâo. (kmtfd "'a quai a dls- 
criçSo do legislador g do adminlstrndor se 
niove Ilvremenle. Eis o terreno meramenle 
poKlico, defeso como tal A Ingerencia dos 
tribunaes (Dlreito do Amaronas, pags, 181- 
J 65). " 

Assim, no conceito Insuspello do nosso 
mais autorizado e radical dos parttdarios da 
ex pan sào judi, ial na exegese e appUoaçûo das 
leis as argulçdes contra n reforma no tbcan- 
t. à substane-ia. desta sâo extranhas A com- 
petencia di-ste Tribunal. , 

II-;- aind.1 o insigne mestre quem. tracando 
o .. v ». (fisvrinrinatlvo por onde apurar 
..S actes rio Congresso. todo^ generlcamonte 
politicos. os estrietnniente taes para vei itlcar 
qnaes os quo escapam A aeçât) da just-lça c 
quaes os que nâo a podem esquival-a, figuia. 
1* seguintes hypothèse»; 

"A iinha dlrectrb» nào me pceoe elfri-îl 
de traçai-. T)e um ludo estàc os g-anCcR po- 
rt ■ -lo Estarto. com as suas attribué;-'-" »*•- 
terirnii la* cm texte» formaoj. Uo outi-i. <•» 
direltos do IndNiduo. - oro as suas garanHas 
expressas cm rtisposi-iù-'a taxativas.^ Em 
meio a uma e outra parte, a Constituiçâo In- 
t -i-preladu pela justiça. para évitai- entre os 
dlrattos e o- poderes as collisOes poasiveis. 
Quando. portante, o poder exercldo nào cabe 
no . texte invocado. quando intorosat fev.do 
por .-ss» poder se apoia nom dlreito prescrl- 
pto a oopoi tunidade da intervençâo Judlclft- 
ria ••• iiKontestavel. O assumpto serâ entuo 
iudioinl Quando nào. serâ politico. Versa .a 
questâo sobr» a exi-tencia - onstltucional de 
uma faculdade. admlnistratlva ou leglslatl- 
va? A soluçûo. nessa hypothèse, estâ hulleada 
p.-la enumeraçâo gpnstltuolontil das fàculda- 
de« eonsignadas a cada ramo do Ooverno. A 
materia é Judi-ial. Versa ella sobre a exteu- 
S.ïo desse poder relativamento aos Mlreitos 
-individuaes? O confronto entre a elausuln. 
que conféré o podor, e a clausula. que èeta- 
beleeo a garantia, détermina, por intulçâo. ou 
interpretaçâo. o pensamento constitucional: o 
assumpto ainda judiciario. Versa, cw/iw, 
.sobre o.ntnnrira d- er'rottav ,s.v poder, sua 
cou r "11 îencia, stu, oppe.rtuuidadrA-'xt- caso 
a questâo é poUHea: porque sens elcmenlos 
de aprrcinçâo perteneem lut, insecameute ,t 
funeçûo con/eridn, e a htperoncia de outro 
poder o annullnrin intrinsecamente. 

"Actos inconstituciqnnes, pugs. 126'1'.'7). 
Story. em sous jâ cltadoe comnienlarloH 

fornccc erse argumento peremptorio, baurldo 
nas decisOes da Suprema Côrle, cm favor da 
Ibcso que sustentamos; 

"Quando a lei dû um pod i discriclonario 
a uma pessoa, afim de que o exerça a seu 
julzo sobre certos faotos. o de «-egra quo a lel 
0 constitue o unico e cxcluslvo Juiz de tacs 
faclos." 

E" ainda um canon de direito publlto 
que "as autoridades encarregadus pela cou- 
stitulçùo d> decretar uma medida sao sobera- 
nar na sua apreeiaçâo". 

Nâo vato Indagar se o -iongrosso agio 
In,m nsa-Ia ou desacci tudam- ntc por motlvos 
n p-<i\ados ou incoinpativels com o cspinlo 
do codlgo supremo porque s,- a lel nao é no 
texto contraria ao estatuto basico. 0 l'ribu- 
nal abstem-sp do a condomnar. (Carlos Ma- 
ximiliano. Hermcneutica 0 Applicaçuo do 
1 i'-cito, pag. 314: Coo'.cy Constitutlonul 1.1- 
lé.ùnt'ons, pag. 257; Wil'oughby. On the 
Constitution, vol. r, pag. 1S): James l«ry.-e. 
na sua conwgrada obra American Conr 
monvaUh. v. rsSo ft anceea de 1) Mullcr. 
N'-l. 1". pag. 535. sustenta com exbaustiva 
a Tournent ;ujào que o C^n^resso é soberano, 
-.-m lirnito alcum na apreciaqào da opportu- 
nidade. convcnioncia ou iitilldad.> das medida s 
de oaracter pobtico. inaccessiveis ao exam^ 
© censura do Poder Judiciario. 

Countryman, eitado por Carlos Maxim.- 
lîano (Commentarios fi Constituiqao. paç.- 
nas 500, que o considéra, por vezes inclinado a 
cxiggerar a autoridade clos tdîbunaes, pro- 
fessa : . . 

Enquadra-se uma controversla- entre 
attribuiçôcs di justiça quando a-arrela a 
ur?ïen^ia de determinar qe os actos revint os 
5-a cc| 'ormam ou nâo com a 'e; basica. 1 (X" 
na-so judicial uma questâo politica se en volve 
o -exame do poder do Congresso ou do Kxe- 
eutlvo para praticar o acto em débat© dentro 
dos limites constitucionaes." 

« V respeito de questôos politicas os tri- 
bunaes nâo podem fazer mais do que aceitar 
e seguir as conclusses do departarnento poli- 
tfeo. " (Tlie Supremo Court Unite^ 
States, pag. 26,3). 

O saudoso e grande juiz que foi Pedro 
Iicssa, jâ sustentaya com apoio çm Thomaz 
Colley; 

"Nâo ousia demouatiar que a lel incri- 
eninada é injuista, oppreasora ou lere dllreuoa 
naturaes, soctaea ou politicos. K* iiidispeu- 
«savel convencer do que se traf:i de uma ici 
contraria a Constituiçâo, quo viola uiï> pruccl- 
to constitucional devendo-ee concluir a oppo- 
«içào entre a lei e o artigo uonslU ucfuiuil de 
modo inequivoco dos t e ru io C onstilmçâo. 

No are the courts al liberty lo déclaré 
an act void, because in thelr opinion il h* 
opposed to a splrit supposed (u pervade the 
constitutions, but not expressetl in words. 
W h en the fundamental law has not llmited 
either in tenus, or by nocessary implication, 
tho général potvers conferred iipon législatu- 
re, wq cannot déclaré a limitatiun undet the 
•notion of liaving descovercd soinothuig in Ihe 
apirit of the coustitulion wich nul eveu uicii- 
tiuned in Ihe instrument. 

(Do Poder Judiciario — I 31). 
K' n verdadeira doutiiua sobre a ospccio 

que esta ex pressa numa decisâo deste Tribu 
nul. que iTellsbelU) i'Yolre, cou pcruliou Uu sua 
durisprudcricla consLitucâoual w Carlos JM'axl- 
ruiliano rcproduzio uaquolley Coiiirnentarlo.4). a 
cjual se ajusta Como uma lu a ao caso con- 
cieto. 

Kil-a: 
'■ KstJ frlmadd o prlncipiu que o Poder 

Judiciario tem competencia para em espeew. 
conhecer constituclonalmcnLu dus lois, e x ce - 
plo da que se origina das ajlribuiçoes poli- 
ticas confiadaa pela Çonstituiduo ao orgâo da 
sober.inia naclonal. «endo entre outras, a este 
ifspeilo. nolavel a sentençu prolerlda pela 
Cârle^ Suprema no lltigio lû.âulado pur um 
dos Estados Jo Sul. que Inipngnou do incon- 
stitucionaes a» leis de rccooHtrucqÔes, vota- 
das pelo Congresso. no periedo de 1S66 a 
1867, ern quo o .Chicf Riias© assim se 
exprlmlo: 

"E* verdade que a irilervfeiiçâo da Cftrto 
(' reclamada porque se prétende que as leis 
do quo so cogita sâo incons ituolonuos, lu as 
nâo podem os coraprehonder como esta cir- 
oumatancia passa modificar o princlplo gcral 
•que veda ao Podor Judlcluyh Intcrvir nas 
funcçOes politicas dos outro dous polcres". 

"Nao so podo oppOr ». D-. utrina', que, 
aliâs, ropousa na independtn dos orgâos 
da -soberania nacional, os . busoa que por* 
von tu im se darkim no cxorcicio dos poderes 
po-jticos; poitjue, como rnuiio bem observa 
Augusto Carlier, o remedio paru essas* even* 
lualidades esta nus elelçôt* do Congres»»), 
em qt'c ô po\() t^râ occasbu de demonatrar 
»i sua reprovûçài. nias nuncC m que aoria um 
grand© perigo, cm aulorizar u)s mugisirado», 
oui assumpto que offecîta d; cotamentc â na- 
çâo. n substitulr peins suas impressôes indi- 
vjduaos o pensamento quo p iuou no animo 
.do legislador riu elaboraçâo ca lei. 

S© o Poder Judiciario, ultrapussando oa 
limites «la sua espherti, proiodossc de jnodo 
contrario, a deciaâo que proferisse. tomaria 
o uspecto aggressivo de voto .judiciario oppos- 
to i. iiarmonlft des iioderf «âo indispensa- 

<vel .l marcha regular daJ . stltulcôe» derno- 
.craUcas ". (•»). 

ueôrdào H" 228. de de Janeiro do 
18.». n. js,,, do Commen- rio de C .Mbxi- 
millano). 

•^•lo wle.iiegor que entu, os vlclus Impu- 
, 'i,,^t'ceQ.,u ro(o'-nia «- quo constltuem acto politico do Congresso um existe -tue 

oiso poilu esoapar ao contrôle ,leste Tribunal 
o a ne consiste ao wgumeiùo de que a» sl- 
tersgOes nu art. C", do C-instllutgûo du 24 
(it> 1-eveieu-u -onsatueni verdadeiro exoesso puique UanspSem a barreirn Irrcmovlvol quo 

-estâ expressa no i 4'', do art, 90. 

Verdadeira quo fusse n arculqàu de e x or- 
bita ne la du li-glRtadoi- cun» umte d- 1925 e 
3928, pela vlolugùn da itiUU. Ibliidado da for- 
ma ropublicana fedemtiv- ou -la igusl-laje 
-lu ruprnsontuçûo dus EstaAos n*» Senado e 
nio vaieria, sem duvldo, a o-ua ultra t iret, 

Nfio uprovolta apurai- .: 0 caso se ft 
justirii-uvel diante dos p;' " 'plo. de dlreito 
publico ossa Umltuglo <4 m-Ir'iotiUi. por sua 
aaturezn im-strlcta. rio ikkI. i- constituinte. 

O quo Importa «ubstûn- ialincnte verifl. 
ear (• s» fol tr-ns-'onoildo na enit-nda n. ORsa 
antoniural A faculdadu realMla do Congres*! 

Basil. 1er. de anlmo ls»nto. o texto -las 
mudlftcagSe* operadas no wlado art. 6' — 
IMta, coacltiir prima fade p a Improcedencla 
da coarctada. 

Nom, explicU.'i. nem miplloltanvonte ho 
-ogltou ahl de abolir u formst republicana 
fedenitlvo. 

O quo est A enunclado < - n -vldenda no- 
lai- no novo dispositlvo cons.i'uclonal ft a de- 
flnlçûo etn formula clam, prqvldente, précisa 
o efftem como ulvitrava Jîuy Barbu u do» 
ensos cm quo a Unlâo deve ieeempenhtur ae- 
rlmuonte a formulavel e tantieslma ta- 

n,--. lut nus « -.a . e-'r: . -hto- pllnOpiO 
lomrtlfuclonaoB du Unlào, . a Incolumldade 
ft o <3overno Fédéral obrlgado a suln- velar e 
assegutar. 

Hong-- d© compromet ter, mutllar. nulll- 
flcar ou abolir a forma republicana fedecatl- 
vn, a» nova» regras permlttem a s un pratlcn 
«ogura sem o arbitrio ou exoessos que a im- 
precisào du texto subatltuido favon lam. 

De abollçub da egualdadc da ropreaentn- 
çào do» X'Jstados no Senado nâo ha que cogi- 
tai- porque nem remôta ou indlrectamenle a 
ellu alludem os censure» M refotma. 

fi lioi-ianto, sem fundamento a allegagào 
.de ter o Eongresso exorbllado d© sua capacl- 
dade revlelonlsta. su llmitada no Inoiso do s 

do art. 90. 
Elquidadn --**«- prellmlnar passemos ft 

inconstltuclonalldade formai que su argue ft 
lovlsâo. 

l'omecemo» pela allegaçao de que ft nulle 
a < cfornux por nâo baver ?ido observa-iu - 
- xiganoia quo se prétendu - oiulda nos §8 i» e 
2". du art, 90, da Const. Fédéral de approva- 
çâo da proposta rcylsora pot -tous terços do 
total de membros do Poder Eegialatlvo ou» 
duas Camaras etu que esto biparte. 

Dcsda (- discussâo do projecto do regl- 
mento especlal -la Camara dos Deputadûs, 
para a dlscuRsao c volaçùo - a reforma cons- 
tltucionul, que a objecgào fol -itscitada com o 
apoio na respellavel opiniào -V' Joâu Barbajhn 
nos seus Commentai lo» à Constituiçâo. 

O autorizado relator -la i - Porm-a luiqnciia 
-usa -lu Congresso, 0 itu-squeclvel professor 
-le dlreito eonstltuvionnl e jUilsconsullo que 
este Tribunal teve a honru du contar cm s, u 
gremio, Herculano de Freitas e o brilhante 
parlamentar Sr. Joâo Mangabeii-n. revidando 
a essa objex.'çû0 puzerem de manifesto que o» 
dlsposllivos constitucionaes ■nvocados om 
apoio délia nâo abonavani a inteUigencia que 
3hcs duvam os impugnaâor- s -io Koglmento. 

A materia teve nmplo defcate, no iiu.ii 
aquelles doutos legistas deixuratn extrenic -i-- 
duvidas -lue na aegunda e tercàira phases d.i 
revlsûo constitucional as de qceltaçào e vo- 
taçâo, o legi'Sladov constituinte se contentara 
com a approvaçûo da propoata dos dous.t-!(;,)3 
dos votos nas duas Camaras do Congresso. 

Essa Interpretaçâo do toxl i Constitucio- 
nal, -iuo entno se contrOvertru largamente 
foi adoptada por quasi uminimiriade do votos 
tanto r/i Camara, como no S -oudo. 

Nâo liouve, pois, inadvertonciu ou invo- 
lunlariedmlo na adopqâo d'-sse orocesso. mas 
deltberagâo forn.al, ruflectidu e rtmscientu do» 
autores da revlsûo. ; s 

itesuscltada a duvida lia tr p-nia do Con- 
gresso fonmilada poranto Tril-unaÇ 
convftm resolvel-a de \c/ com o «xame acura- 
do e sereno da arguiçào em que ella se 
contftm. 

Nossc pensamento coinegareiSios lembran- 
do ao Tribunal, sem o brilho nativo a refuta- 
çâo -iuo Ihe don o Depulado Joào Mangabeira, 
un- dos nossos constitucIonaUsl as de ma's 
nota. 

Como a esse illustre pariaiiR-ntar se nos 
afîgura impoasivel a subsistencia d- duvld i 
•sobre a materia quando se haja examinado 
attentamente o art. 90. que divid „ c,■forma 
em très perlodoa dlstlnctos e bem nilldamente 
earacterizados; o 3" — o da prupo- * , que deve 
partir, uo casg de iniciativa d > Congresso. 
"do lima quarto parte pelo meluis dos mem- 
bros de qualquer Camara; o 2° — o da aoeita- 
çùo por dous terços dos votos nu.ma e noutra 
Camard; o 3- — o da àpprovaçâo tambem por 
dous terços dos votos nas duas -Camaras. 

Résulta Inllludivelmentu desas r -ucas que 
lia diversldade nus cxigcnelas para a apresen- 
taçào da proposta p para a sua «Çopçào, tendo 
sido mais rlgoroeo o legislador c.nstitutnto 
para a primulra phase em que s6 se jidde 
instaurai' -> proeesao revisionista com uni:- 
quurta parte dos membros ou 38 membros do 
Senado <• dos deputados ou 53 membros da 
Camara, ao passo que no », gundo. a . pprova- 
câo nâo dépendu senâo de dous tergos dos 
votos, o que valc dizer dos senado; es ou depu- 
tados présentés ao acto do escruttaio. 

Em todas as leis, constltuc-omies ou ordi- 
narias, em todos os regulamentos ou regi- 
mentos — de corporaçôes iegislatlvas, de tri- 
bunacH administratlvos ou judiciario» e dn 
assembléas ou associaçôes de qualquer natu- 
rezu. o vocabulo votos tem a sigrtftcnçâo in- 
variavel de manifestaçâo ou c.'cpressâo da 
vontade do titular da funeçâo collégial fospe- 
ctlva. présente à dellberaçào. 

Nào se pdde usai- dusse vocabulo em s" 
tratando de assembléas laglslatlvria, em que 
a reprcsentaçào ft ussencialmcnt., pessoal c 
nào pftde scr exorcida por proeu.-atura. sem 
desde logo deslgnar-lhe aquelle significado. 

Dabi decorre como consectarlo loglco e 
irievitavel que a locuçâo "dous terços de 
votos" ft équivalente à est'outra "dous tergos 
dos prosentes". 

Para fixai- ainda de manelra mais trans- 
lucida essa exegese, o elemento hirtorico, ou 
melhor, os antecedentes da dlsposiqâo consti- 
tucional controvertida. que os juristas suissos 
e allemâes c.haronm "Materiaee Legislativos", 
Çofneçem gqutrlbuiçàq declsiya,, N 

O projouto do oonstituiçùo tormulad.i poc 
Saldanha Marinhu, Am-u-ico Brasiliense. San i os 
AVornook, Uangel Pustanu u Magalhàos Cas- 
tro, publkaido com o decreto n. 510. do 22 -lu 
Junho do 1890. o rcpubllcado com o decreto 
n. 914, du 23 d« Outubro do mesmo anno. 
exigia em seu art. 117, uni lerço do numéro 
de, deputados e senadores p ara a' apresentaçào 
da retonna e dons terços do numéro de depu- 
tados c senadores para a approvaçûo. 

K' InsophlsmaveJ que nas d-jas hypo- 
thèses flgurudas era do dous lergbs Ua tolali- 
dado quo se tratava, 

Ruy Barbosa reputando excessivo o rigor 
dessa cxigcncla, o miUgou — no art. 85, d-> 
projecto do Ooverno Proviaorio. eslatuindo 
qou: 

1* — para iniciativa sena. aufflcienlc uma 
quarto parte, um lugar de um terços 2" — 
para a aceitagào basiariam dous terços dos 
votos invoz de dous terços do numéro du 
deputados u senadores; 3" - • très quarto,, 
tambem dus valus para a approvaçàu cm-sub- 
stitulgào' aos refurlcloa dous terços do nurueu, 
de deputados u ijonadoroa. 

O Congresso Coristlluiule, mats bnnigno 
ainda, reduziu ■- dous terços aos v"tos os 1res 
qudrtos -la loLalldado que o projecto du Oo- 
verno prov soi io pru-fixara para a approvaçûo 
da niforrna. 

Entre os communtadore» da. nossa. Coiis- 
tltulçâo Joâo Mangabeira in voua Carlos -Ma- 
ximiliano, como suffruganeo dessa llmplda du- 
iiumstraçàu. 

l'azciidu atipullo au dlreito américain), o 
IX-putado bahiano detxou cxliurue de duvida 
que a doulrma u a jurisprudencia correntus 
lia grami» palria do systema constitucional 
que nos loge abonàm a inteUigencia qui 
propugnarnos. 

El» na sua Uulluza. orglnarla a explana- 
çâ-i du insigne parlamentar : 

"O art. 5" -la Constituiçâo amentana 
(arnlietn n-quer, para uceilaçào du emenda 
conalitucional pelo Congresso. afim de sur 
«ubmettidu û approvaçûo dos Katados. dous 
tergos du umbaa us Casas, tien tlUrds. of b'Hh 
Honses. E colno se tem unlendldo ulli este , 
ilixt.-) turços -lu ambas us Carias? No Lu-su 
bem: T*'-. os tunnos sâo mais vagos. D-iua tur- 
ços dn uni bas as Camaras ft uma fôrma qoo 
sn presta multo mais, do quo dous UirçoB dos 
votos, a Interpretaçâo do quo sâo dons turços 
du lotalldado. J'ois boni, nos Estados Fnidos 
su tein sempre entendido <1110 dous tergos du 
ambas as Camaras sào dous terçoa dos pre- 
sotuos. E' o que ensina Wii.i.ouuubv, no vol. 
1", PS. 620, do seu tratado On The Constitu- 
tion -luando nos diz: "para proposiçâo d-- 
emenda» tem se sustonlado -que bastam unt- 
eamcnle dous terços dos présentes de cada 
casa do Congresso o nâo dous terÇos da loin- 
lidade de seu» membros". E na nota corrus- 
pondente informa Rriid, quando. yirnsidentn da 
Cnmara, deunte do uma duvida levantuda - 
tal resp-vtto, rosponduu nestes termos: "A 
quostào tem sido tantas vezes decUllda qui* 
parene desnecossarlo nella ■ihsistlr. A Consti- 
tuiçâo diz: dous lerços de uma Camara, Que 
constitue uma Oamam? Um quorum dos seus 
membres, uma maioria, mota-lo e mais um. 
fsto ft o quo ft neeessario pain que uma 
mars fique apta a resolver todos os neg-- los 
a ella-submettldos. Entre elln» esta a vot.-içùo 
de uni veto, a propoata a uma emenda â 
constituiçâo; c a pratica, uniforme em ambas 
as casas, é que, so um quorum esta, presentu, 
a Camara esta constltulda u don» tergos dos 
votantes bastam para ctimprir a funeçâo. O 
prlmelro congresso tlnha 85 mcmbios, c a 
primelra emenda fol votada por s7, obviamen • 
te menos do dous tergos dn totuliilade". Nào 
lia nos Estados Unldo» em materia de pratica 
Pai'Iamontar, uma autoridade IruhI a "Asiirr 
lîisms". a elle -leu n Camara, pulu j-solu- 
çùo de 12 dn Julho do 1909, o encargo de «r- 
ganizor o Dlgesto da Pratica Parlamentar re- 
lu ti va à, Constituiçâo, ao Manual de Jctfer- 
«on u ao regimento du Camara para o 85" 
Congresso. Que nos diz elle ù pagina 83, pa- 
rugmpho 224? 

"O \oto rtqiiutido para uma resoluçûo 
uonjunla, propondo ao» Estados uma emenda 
■ i ''-'nj-tltuiçfto ft dons lerços dos votantes, 
présent,- um '■quorum ", o nào dous terçoi 
da totntidade dos membros de coda Camarq. " 
Mas. -stu queBtào. ate 3919, nunca fôra leva- 
da ù Suprema COrte; atft que nuquellu anuo, 
duoidlndo a causa Missouri Pac-Elc Itallway 
voraus Kunsas., sunteivlou aquelle tribunal, a 
proposlto de rujelçâo de vftto, qu© "dous ter- 
ços do uma Camara slgnlflcn Uouh terço» dos 
présentés, se houivr un» quorum." Young — 
The N<w Amerivun Ciovernement, Ed. de 
1925, pag. 124. Mu» nio tardava que a 8u- 
premu Côrtu bu bouvesse do pronunciar em 
varia» H-çOe» subm a Inconstituclonuidad-' da 
-■'nnnjs t H ..if ft'ftti' -V A-dne- ? Ors 
"pprovada por dous terço* dos presuntea e 
nâo du totalldade. Sâo seto fello». aili ugru* 
pldos, sob.a denominngûo de National Prohi- 
bition Ca»**,, um dons -lo» quaes linha J 
B-'l-rema côrio Jurlsdiuçào ot'Jglnaila, por-iue 
partes o» Estados de Rbude tslan . u New 
dosey. E como decldio a Suprema Oôrte 7 
Young. ft pag. 243 d© Ilvro ruferîdo, nssim 
itspond": "a Suprema Côrto tesolveu que i 
questâo Jù so d- cldlra em Missouri riu-lfiu 
versus Kunsas, em 1919; do os lerços île uma 
('atiiara sâo dous tcrÇus dos uiemhl"s pré- 
sentes »o houver um quota m " ■ 

Burdlok, no seu livro, The I,iny of H- 
American Conatltution. pug. 37, in fine, e W- 
exuminandu a supposla llicOn»tJtunionaIidade 
du emenda 18. por este modo opina; "Segu»- 

su, portanto, que dous turços do ambas as 
Camaras, quando usado cm relaçâo a emen- 
da», signidea dous ternos de um quorum. Esta 
Opiniào fol varias vezes tomoda pelas Cania- 
l i.-- e por fini declarudj col recta nos Natio- 
nal Prohibition Cases", isto pela Suprema 
tfôrte. Conu'temoa para terminai-,'o livro do 
Judsonour F<durai Rjepubllc. edltado no anno 
findo. l'et gunta exahumente aquelle pro- 
feSBor — irt "sidente da -Universidade de Clu- 

se os dons terços du ambas as - u mo- 
ue fallu o art. 5» da Constitutgao 

quando Ira ta de emendas constitucionaes: 
"Sâo dous terços da totalldade ou dous ter 
ro» dos présentes, havendo m nuorum ■ E 
els como no» rcspodne ft pag- tlv- 

"Esta qdcstâo paruce ter sjdo 1' antada 
pela prlmeira vcz na -lis-ussao da -smonda il. 
Sustentbvam o» fede- -listas, impugnandq 
emenda. que a primeira hypothèse era a um- 
,a admisslvel. Heplicarani-lhc» -lue uigumus 
das mai» importantes das Uez pnme.rus emen- 
das foram approvada.» de aceôrdo com u se- 
gunda hypothèse. A questâo fol novament- 
levantada no Senado. em 3861. decidindo-so 
pela segundu hypothèse A questâo toi, por 
fini levada à. Suprema COrte no.» National 
prohibition Cases, A conelusâo da Supiomu 
COrte ueste ponto foi: "Os dous lerços exi- 
gidos puia uma emenda ft um voto de dous 
terços dos membros presentes — desde qu ; 
uxistu um quorum — c nao um voto da lo- 
talidade dos membros ausentes e présentes.'' 
E conclue Judson: -a quustâo. portanlo, nào 
paruce mais aburfa ft discussâo'-. 

Ao grande constitucionalista. diante dos 
précédentes c dus decisôus da Suprema Côrto, 
recusando juigar Inconstitu-'ional a cinonda 
18, porque approvada por doit» terço.» -tus 
présentes, parecia estai- a discussâo do as. 
sumpto encerrada no» Estados Unldo» Parc- 
ce-nos. diante de tudo isto. que tambem, en- 
tre nô». eltft nào poderâ seriamente eontin-jar. 

Bastaria essa documentuçâo irrealstivcl, 
que «floptamo» integralmente. para que o 
nosso voto fosse pela improcedencla da ur- 
gulgâo. Mas. ha ainda mais. 

A Constituiçâo Fédéral, cm -"n u-l vo 
3S. tratando do funccionameivto do l'ode. Eu. 
gislativo dispde: "A Camara do» Deiiii'ados 
u o Senado trabalharâo soparadamonlu u 
quando nâo se resolver o c on -1 a ru por inaio- 
i la du votos em sèsaôes publ. : '»" 

"As dellbcraqdes serào tomadas por tnaio- 
lia de voto» achando-.»o présent -■ em cada 
uma dus Çamarus a maioria absoluta do seus 
membros ". 

Ainda cm outi ■ iar.ce o art:en 3" dis Dis. 
posigSus Transitorlas. se determin- que ;1 

clciçâo do Prlmelro Présidente -lu Ropbblioa 
fosse feita por hiuloi a absoluta Ae voto». 

Nunca su entendeu. asslm. ni terbn-cn 
-la nossa Constituiçâo a expressâo voto» - «ono 
équivalente ou correspondent» A totalida-le 
dos membros do - da Camara. 

O legislador oinstitulnte >ô empregou a 
locuçâo dous lerços do» votos. :.omo signifl- 
Camio dou» terçoa d ■ quorum, isto ft, da maio- 
ria absoluta de cada Camara. 

O vjudqso Herculano de F-eeltj.» comb.i- 
tp.i victoriosamente um seu nu!.» vel diseurs' 
na Camara. o fundamento unico da opin'âo de 
Joâo Barbalho. que era «a ■ • mparaçào do -r- 
tigo 90. com os j-i-t'go» 33. 37 c d:» Constitui- 
çâo da quai resultuva que o legislodor con- 
stituinte s- mpre yuq quiz que o numéro fos- 
se referente aos présentes applicou e»to vo- 
cabulo o que- no caso do artigo 90, tendo 
dectarado dou» tercos dos votos sem restrin- 
gii- pelo mesmo vocabul) "presentes" quiz 
dizer dous tergos da tut alidade dos membros 
de cada uma das . asas do Congresso. 

A redqcgào niesma »3o questionado arti- 
go 9" se insurge contra o sentir de Barbalh-o. 

Dispondo no primeiro membro do seu 
§ 1° — que era indispensavel para a propost i 
uma quarta parte pelo menos dos membros 
de qualquer das Camaras do Congresso Na- 
cional. o que vale dizer, da totalidade dos 
Deputados ou dos iSenadorcs, o legislador 
constituinte diria logo em seguida que a 
approvaçûo ou ncceitaçâo da reforma de- 
pendia tambem -de dous terços dos votos da- 
quelics membres ou, partante, dessa totali- 
dade, se. invés de modificar, como fez, o ri- 
gor .primltivo para contenfar-se com dous 

Terços dos votos. uumo e noutra Camara. fos- 
se pensamento seu nâo variar de criterio ou 
nào abrir mâo daquella primeira exigencia. 

CRgO. 
rus de q 

Su t.vesse quundo manter a inflexibilida- 
de original, t, o lugislado-' tol-o hia dito: »u 
nài o fez. nâo quiz, consoante a conhecidu 
regra de hermeneptica: — ubi lex votuit ex' 
pressa. ubi non expressit nolu.it. 

Tem-su feito appello à Constituiçâo ar- 
genUna para fortolecer a objeeçao que esta- 
moa examinando, mas nào colhe o recurso 
porque o artigo 30 daquelle estatuto politico 
presureve, de modo expresso e insophlsmavel. 
para ser declaroda pelo. Congresso a necessi- 
dade du reforma de duas terças partes, pelo 
menos. dos membros deste. 

B' o que oonsagrou -na Constituiçâo Bra- 
sileira quando para a iniciativa da retonna 
ustatulo o i 1° — in prineipw do artigo 90 
a necessidade de uma quarto parte, pelo mu- 
tios. dos membros de qualquer 'das Camara» 
do Congresso Naclonal. 

Na Argentina. entrelanto, essa exigencia 
tem fctdo menos rigorosa do -lue entre "ôs 
pr;rq«j« os commcnliidlores Confi5titui(,u0. 
o» îugisia-loius c a- sua Côrtu Suprema têni 
entendido q-iu a dlspoeiçûo constitucional o- 
t.-,da su ruf'-ru au total dos membros «*'«- 
tentes um cada camara no momento da ru- 
form.i. 

Gonzalez Calderon, suelentando que essa 
cencl-isào Hurgu expryitunearaente do» too- 
prio» ter nio.» emprestado» no texto uonstitu- 
ciona) exumplifica: asslm su na camara dofi 
Dupuladod. de lâ.s membros, houver 8 vagas 
an duas terças p;»rt-#i, serào 100; si no se- 
nado, du 30 membros, houver Ires vagas os 
dons' tergos serào d8 (Derecho Constitucio- 
nal, Argentine, vol. 3" pug. 339). 

M.-» a propria Constituiçâo Argentins, 
fornece argumento para « demonstraçào 
du que dous turços rie .votos. équivale e 
uonusponde a dous lerços de membros pré- 
sentes. 

No artigo 72 — a proposito do pronun- 
rlamenlo sobre o veto pvesldenuial o con- 
stituinlc aiguntino estabélecou a necessidade 
do "dous lerços de votos", pal,avras tex- 
tuaes para a rejelçûo do voto e. como del- 
xam aclarsdo com evidencia solar os mais 
sabios e consagrados tonstitucionalistas ar- 
gentlnos. ©ssa locuçâo équivale inllludivelmen- 
tu .. "-Jou» lerços Ou.» m^jubios presentes". 

Mns nâo é sô. 
Constltuli.ûn estahclece 
da elaboraçâo das lei«' 
a rejelçârv jirla camara 

propostas na camara 
dua., terças partes 

Quando a oiesftr- 
r.o art 71 procossu 
ordlnarias exige para 
roviaora do omendas 
Iniciadora os yn'o» | 
Oo.» membros tfaqUella, 

j'ois, aj»vzai uu uciermlnagào clara da- 
quelle inciso conslilurionai rcferlr-sc ine- 
qolvocamente â doits tergos da totafTclade 
dos membros da camara iniciadora Gonza- 
lez Calduron ponderando ()ue essa regra foi 
D onsptanuula da constituiçâo do Cbile qiîe em 
seu art. 51 se refere a membros presentes, 
a u s ton ta. que embora supprimlda no art. 
•da Constituiçâo Argentina nesse lance 
u palavra présentés ella deve scr consldera- 
dj existento e lida como se cscripta usti- 
tusse porque <> eetft cm «ua fonte u a omissâo 
nâo fol Internaeional. mag involutarla. (Obra 
cita-ln -- pag, 25. nota 35). 

E a isso que «e reduz a Invocad.x Infle- 
xibilidaitc da llgào argentina. 

E' tùo frustraneo. pois, o appello feltd 
sa dlreito constitucional argentine, como 
proveitosa u ufficaz a Invocaçâo do dlreito 
cunsUtucional amerlcuno que, nlftm de ser a 
lampada du segurança do uosso reglmen. co- 
mo o denominou Ruy Barbosa, tem regra» e 
u.-.ugése jurlsprudcntial pertinentes e appli- 
cavulî ft especiu que se d.-balu. 

O proprlo Reglmen!» Interna deste Tri- 
boiial l-rde sur alinbodo em apoio da 1n- 
iclligenuia dads ao vocabulo "votos" -tuando 
d-spondo em seu an. 54. sobre o Julgameulo 
- m gcrsl. determinou que « dcclsiio bc ven- 
ceri.i por maioria du votos. 

N'..o bouve nimla. u certo nào poderâ ha- 
ur quem mande calcuUir essa rasloti* do 

y,Cm tendo cm vlstu totalldade do» m*,, - 
oro- desta venemndn Instun-iu 

j. sobre „ quorum nue s.- ha de oompu- 
lar ««a maioria e este, fôta o ,,uso exrooclo- 
nal Prévis,o^no art. 33, para g, onlT~o 
du decisôes finaos sobre as causas de com- 
m-'tbfn U "Cnbunal comprehendida.» no artigo Si — n. 1, da Constituiçâo Fédéral 
ou das que envolveram questâo du inerma- 
tltuclonalidade.de loin „u d,. autos das au™- 

administrai]va«, da Uniào, ou ^ dos 
tratados federae^ que oxi- 

Mibistro» desi'mpedi- 

ridade» 
Estado» ou du 
gem a ■ 
dos. é de olto membres. 

Vem do nkolde reuordar que a Ici p-uHa 
put mit I,. a - un a Interpretaçâo u applicacâ.) 
ua onstltulcur» o que vale -Ulzur a crcu--V. 

£ ro"«'»u<,'o'ial como .b-fferson ' constiluclonalistaa «merlcano» deflnum 
refa da .supi-enia -'Art, 

applicaqâo < 

ôonstltuclo- 
uâo repre- 

membros destà 

e os 
a ta- 

nnqnella interproU- 
■■ SU"» Smllh . 77, -m;. oole: niHcui, p.(S 102; Hruc - 

oLia citada, vol. i», pag. 339) )«,,■ ...ts , 
tlcsle Tribunal maioria absoluta sobre ' o 
quo, un, minium para as cteclsfle» 
nues, quando. entrelanto. a-tuull..» 
senlam sequer a mclade -lu? 
corporaçâo, 

. a^rC.eXlrPma nio é- P0'*- l'ormittlr a acuiUçan e .1 aprovaçao da reforma nor 
Rctenia c dous deputados Mme - dou.» sé- 
nat ores. numéro mlnlnio de membro, de 
ambas aa < amaras exigido paru aquelles fin» 

gunda aigmçao. consistent-) na nulli- 
jmbîuutçao da reforma por fnl- 

uulorid.tde uo VI -o-Presid"ntu da Ile- 
pubhua para assignai-», ©,„ iugar do seu fli, 
gnatario nalunil — o vice-presidente do Se- 
nado, \. Jj n primelra nu Bua improcedencia 
ou. antes. tem ainda muito menos proceden- 

do quo aquella. 

A 
da-le 
Jecer 

oa 

BPS 
(lu 

Pietonde-se em. apoio dessa allegapâo que 
0 présidente do .s.-nado é, de aotôrdo com o 
principIo da independenda de poderes, oonsa- 
grudo na Constituiçâo, o seu vice-presldcnte 

Adduz-se. para ulicerçar es»u oxtranlià 
(--.ntlusùo, que, no systema da nossa Consti- 
tflçâo <. vice-prealdente du Republlca. ft mem- 
bro do l'oder Executive c sû tem umno pie-r- 
dente do Senado attrlbuiçfies limitadas que 
Ibe nào permlttem upresentar projeetos ou 
emeiKlns, discutir assumpto.» aujeltos ao 'dé- 
bats legislativo, carecendo, ■ igualmeme, de 
voto nestes, a nâo ser o de qualidadp, ê de 
tum-.Oes na me sa " na Comrni.ssâo de l'olicla 

Rusumir tacs asserçOe» ft tel-a» como nm- 
nlfestamenta baldus d© razào om face da Con- 
stituiçâo. 

Esta investie cm seu art. 32 o Vjcc-Pio- 
sidente -la Republira da prusideucia do Se- 
nado. Desaa qualidado nâo ft possivel dos- 
pojal-o por meio de sophlsmas transparente.» 
e ou mesmo de artlficlos dp dlalçcticn. 

A circumstancia de haver o Rrgimep'o 
Intcrno -Io Senado supprlmlJo 1 sua inter- 
vençâo nii vida interna daqu li corporaçâo, 
fora das suas sessôe». n-.5 absumptris que en- 
tendem com a superintcndôtîui.i .-ulm'nislrati. 
v.i da sua Secrelaria. qua.-.lo mesmo valida 
seja essa j-esoUiçùo. nâo subiraIto ao l'rési- 
dente do Senado uma ,(uuiàlade que dériva 
da Constituiçâo, supoiior fts ici.» ordinarias e 
a regulamentos de -tualq-j^r natureza. 

Toda a trama de arçr.meato» enirctecuio» 
cm ti.rno da rarencia Je competencia oh 'c- 
g'-in.idade por parle la vl e-presidente da 
Ropublit-n para publioar, ou. melhor promui- 
g.:r a reforma Consti'I, como pi-psidcn- 
te rio Senado. alfpftt.i ft natureza esscnc'a.. 
ni-nlc legislatlva dusses actos. se -fcj.faz ûi- 
.1 it, do artigo 38. da niesma Const.fjlçûo -tue 
ft-tuella iiita auloridadu commette oxpressa- 
muiite a attribu câo de proniulgar. como Pre- 
sidente do Senado. a lei ou ii-soluçào iegisla- 
li-a qiie o Presideutu da Republlca nâo tenha 
feito nos prazos 0 casos dos paragraphos 2" 
e 3", do artigo 37. 

Que mais û preuiz» para dei.xar eviden- 
t ia-Io tota Ilice que. dando sua assignatura 
ji.'iiîi a publicaçào du reforma, o Vit-c-lTesi- 
iriii'o d.i Republica exoi'eu ftinceùo -tue Ibe 

ft propria e. indiscutivel diante da Constituiçâo. 
A nullidade dessa pUblicaçâo; o quo vale 

dizer, a falta de pronuilgacào da revlsûo u 
Imaginarla e nào merece mai» demorado oxa- 
me tau notoria é a sua improcedencia. 

A-Imittido. porftm. para argumeutar làn 
>ftn ente. que. duvidosa e controvertida e nâo 
1 -iut-la e pacifica, como ft. fosse a ïidima in- 
lelligencia que propugnarnos no tocante aos 
paragraohos 3" e 2". do artigo 90, da Consti- 
tuiçâo Fédéral, e. ainda assim, a soluçâo séria 
pela validade da reforma porque a ineoustt- 
tueionniîdade arguida séria, -test'arte, iucerta 
p llliquida. 

I*.' ponto ho je inteiramente. trsîiquîî.'p na. 
doulrina e na jurisprudencia constitucional 
tanto dos Estados l'nidos, como t)-- nosso j'aiz 
que os tr.bunnes sô declaram a inconstitucio- 
n.ç lia de de lei. quando esta é Incontesta vel, 
- vidente ,■ ai ima de t-xla a duvida razoavcî. 
— heyond oit reasonable douht. 

i'eni hoje os fôros du truisme o princlplo 
consagrado no xlireito c na jurisprudencia 
americana que o judiciario sô pôde déclarai* 
invalido um acto do )egi»lalivo quando elle 
vio'a a Constituiçâo otarnmcnie. palpavcl' 
nicntc, irreeiisave'mcnte, clearlp, pntbly, plain- 
ly; dp modo a nâo doixar duvida ou hesitaçào 
no espirito do juiz. 

Carlos Maximiiiano résume assim 'esse 
postuladn do nosso direito constitucional: 

"Toda» as presumpgôes mllitam a favor 
da validade de um acto, legislativo ou 
executivo: portanto, se a încompetencia. a 
faita du jurisdiccâo ou a inconstitucionalldade 
uni gérai, nâo estâo acima de toda d u vid'1 ra- 
zoavel, interpreta-se o resolve-se pela manu- 
tengâo do deliberado por qualquer dos très 
ramo» em que se divide o Poder Publico. Em- 
tre duas exegéses possivels, prefere-se a que 
nâo infirma o acto de autoridade. Opportel 
ut res plus vaWat qunm pcrca-t. 

Os tribunaes sô declaram a inconstitucîo- 
naiidade de leis quando esta ft évidente, nâo 
deixa margem a séria objeeçâo em contrario. 
Portanto, se. ©ntre duas intcrpretaçôes mats 
ou D'CD'is dôfe»siveis «rAre -tuas corrente» 

du ideas apoia das por juriseonsulto» d© va or, 
o Congresso atloptuu uma, o seu auto P'- t 
luce, a bem da harmonia e do respeito qbu 
de vu m rrinar entr© os poderes federaes tou 
estadoaes) o judiciario sô l'az uso Ua sua pre- 
rogativa quando o Congresso viola clara- 
nieiitu 0u deixa de appllcar o estatuto basico, 
u nâo quando opta apenas por detei-minada 
interpretaçâo nào de todo desarrazoada. 

(Hermenoutica u Applicagào do Decreto 
pag. 313). 

A liçâo uniforme de todos o» commenta' 
dores da constituiçâo norte-amerlcana é a 
seguintu: 

E' um dever do justo respeito é sabudo- 
i-la, à integridade c ao patriotismo do corpo 
législative pelo quai passou uma loi presu 
inir a favor de usa validade, atft que a viola* 
çào do Codigo Fundamental seja provada d1 

maneirq quo «no reste a menvr ■ duvida ro" 
zoo. vel. 

Em 124 annos adverte Carlos JlaXimiliano 
a COrte Suprema dos Estados Unidos julgou 
apenas inOonstitucionaes 33 actos do Congres- 
so Fédéral, dentxe 218 casos em quo se ar- 
guio esse vicio. 

Citando a» reputadas obras du AVillinir 
■Meig« (Tlie Relation of tlio jndiclary of Ihe 
Constitution) e de Haines (Tbe American 
Doutrine of Judicial Supromacy) o dôufo 
uonatituoionallsta patricl0 observa ainda que 
"a Côrte Suprema, por alvedrio seu, espon- 
taneo. sô admitto o- pronunclainento- da in- 
constltucionalidade, pel0 voto du maioria 
absoluta do» seus membros: e ainda «asim 
mostra a inaior repugnancia e discreta réser- 
va ao ter de déclarai- irritas quoesque-r deli- 
beraçôes do Congresso Nacional c salienta 
que lalvez porque houvesse depuis de 1904 
pequeno augmente de uasns vicloriosos con- 
tra. a legislatura da Federaçào bostante se 

.avolumou a corrente limitadora da pneroga- 
tiva d0 judiciario e multiplicarani-sc as aug- 
gestAes para reslringir a possftbilidade dt 
annulaçâo de actos dus Omaras. 

Ruy Barbosa. attesta que a jurispruden- 
cia dos Estado.» Unidos tem finnado a regra 
detlnitiva e inabalavel de que uma Jet nâo 
porte ser declarada inconstituoional senâo 
quando a «ua inconstitucionalidade fôr tâo 
clara que nao oonsinta duvida razoavel. para 
adopter a propria linguageri) de Cooley dTln- 
cipl. pag. 67) e de Thayer (Légal Essaj.» 
i)ag. 27). 

Este tribunal tem sabia e prudentemente 
erigido aquella regra cm norma de «onducts 
no exame e decisâo das rpcianiagbes susol- 
tadas sobre a constituclonalidade das leis pa- 
trla». 

Assim, se extreme dos vicies que se Ihe 
Imputa nâo fosse, como ft, a reforma eonstl- 
tucional. a, decisâo npo podia ser senà.0 ptk 
reconbeclmento de sna validade. 

Voto. pois, pela Im procedencla das argni- 
çôe» e pela inteira validade d« revisâo im- 
pugnada. 

O Adinmri,tn d0 J ut gamento — Apôs usa" 
voto o «r. Mintstfo Munlz .Barreto devido ai? 
adeantado da hora pedio vista dos autos fi- 
cando assim adiada a votaçâo pare a proxima 
scssào, taltando ainda votar o.» Mlnietro» 
Bento de Feria, Edmundo Lin». Arthur 'Ri- 
beiro, Pedro dos Santos, Eeont Harpos. Pedi-e 
Miblelli o Munlz Barreto. 

3a V ARA FEDERAL 

uUtz, Dr. Henriquc Vaz Pinto Coelho. — 
Julz BUbsUtuto, Dr. VVaidemar. da .S il va Mo- 
reira. - Ksorivâo, Fernando dv-Faria Junior. 
— Audiencia ft.» quartas-fclras e aos sabbados. 
— Expediente do dla 25 de Setemtbro de 3928. 

EXEOUTIVO F13CAI. — Exequente: A 
Fazenda Nacional; «xeeutado: Joâo Peretra 
Camargo, 

Nâo tendo o rcquurente de fi. 9 se api-o- 
veltado da concessiûo quo Ihe foi feita para 
provnr o que aJloga como fax certo a intfor- 
maçflo dô Cartorlo, j)ro»igH-»u na execuqào em 
seu» termos regulure». 

-Dlstrlcto Fcderal, 24 de Novembre de 3926 
— S. Tas. 

EXFXftt'TTVO FI9CAT< — Bxoquente: A 
Fazenda Nacional; executado: Afanoel «Je Sou- 
za Fernandes. 

Dofiro a petiçâo do fl; 20, dft-Hc a compe 
tente balxa na dtetrlbulgào. 

Dlstrlcto Fédéral, 24 de Setembro de 1026. 
— Henriquc Vax Pinto Coelho. 

JUSTIÇA LOCAE 

CORTE DE APPELEACAO 

«EgiUNDA C.AÏMARa — -aob a pre«ld«a» 
etn do Sr. Dusumbu rgador Mural va Junipr, nu 
ausencla do l'ruelduntu, -Sr. Desemirargador 
Nabut-o de Ahreu, «ecretarîado pelo ohefu de 
sueçào interino Sr. Pires Junior, pruuente' 
o» î-rs. Desembargadores Alfredo -Russell < 
Ooeta Ribelro, reallzou-se bon tem a sessâo se- 
manal da Segunda Camara da COrte du Apel- 
laçûo. 

A's 12 hora», approvada a acta da sesaân 
ariterior, effectuaram-se oa seguintes julga- 
nicnto»; 

Appellaçôcs civeis — N. 5.650 - - Rela- 
tor, o Hr. Desembargador Alfredo Russell; 
appellante, Dr. Antonio -landido Borges; ap- 
pdlada, Compenhla de Sugyros Sul America 
— Nugou-se provlmento, unanimementu. 

N. 7.440 — Kelutor, o Sr. Desembarga- 
dor Alfredo Russell; appellante, A Ici nu, Qoa- 
Jart de OUveira; appellado, José Antonio Pe- 
relra — Nào se tomou conhecimento do reuut- 
so lier 1er sido interposto fôra do prazo légal, 
unanimemente. 

:N. 7.879 — Relator, o Sr. iDeeembaiga- 
dor Costa Ribeiro; api>ellante, Dr. Edgard 
Raja Gabaglia ; appellado», 03 nienorea Ri cor- 
de e Hermidlna, reprusentudos pelo Dr. Cura- 
dor de Accidente» — Negou-se provirnento, 
unanimemente. 

N. 8.368 — Relator, o 'Sr. Desembarga- 
dor A-fredo Husaoll; appellante», Bath & 
VâaconCeMos; appellado, Nelson dos Rels, re- 
presentado pelo Dr. Curador de Aocidentu 
— Deram provlmento para reformar em i>ar- 
te, a sentenga, reduzindo a oonde.nnagào a 
4:320$000 correspondente a 60 "i", ^ios termes 
da lei de accidentes no trabalhu, unanime- 
mente. 

N. 7.892 — Relator, o Sr. Desembarga- 
dor Costa Ribeiro: appellante. «Comanhla 
Anglo 43ul Americana, representando :i firme 
Pereira & Achilies; appellado, José Nogueira 
Fuma iules, representado pelo Dr, Curador de 
Accidentes — Deram" provlmento, em parte, 
para serem reduzidas da percentagem as 
meias diarias recebidas, contra o voto do 
relator que negou provirnento. Deslgnado pa- 
ra prolator do aeôrdâq o Sr. Desembargador 
Alfredo Russell. 

X. 7.845 — Relator, o Sr. Desembarga- 
dor Saralva Junior; appellantes, Companhla 
Segurança Industrial e Joâo de OUveira No- 
vo; appellado», oa benlflciarios do finado ope- 
vario Anaclefo Salgado, representado pelo Dr. 
Curador de Accidente» — Foi homologada 
por sentenga, a deslstencia. unanimemente. 

X. 8.0S1 — Relator. o Sr. Desembarga- 
dor Costa Ribeiro; appellante, Companhla 
Nacional de Navegaçâo Costeira; appellado, 
démente rastello Branco — Deram provl- 
mento para reformar. em parte, a. sentenga 
reduz ndo-se o aluguel exigido a quatre con- 
1ns rie rfl» mensaes. contra, o voto do Sr. 
Desembargador Saralva Junior que negou 

■provlmento. 
N. 7.465 — Relator, o Sr. Desembarga- 

dor Alfredo Russe!!; npoellante. Luiz \ran- 
go: appellado. Manoel Thomaz Serpa — iDé- 
ram provlmento para reformar a sentenga, e 
juigar improcedente a acçâo. unanimemente. 

N. 7.579 Relator, o Sr. Desembarga- 
dor Alfredo Russell; appellante. D. IsatlRt 
Forte» de Assis Martine: appellados, Dr. 
Ignacio rte Assis Martins, inventariante. e 
outros herdeiroB do finado Dr. Ignacio Anto- 
nio de Assis Martin» (Visconde de Assis IMar- 
tins) — N"egou-se provirnento, unanime- 
mente. 

N. 7 8(18, Reiatoi'. o Sr. Desembargador 
Costa Ribeiro: appeliant-. Manoe! Ivoureiro 
-te Bouzn Bas,os : ;ippellado. Paulo D!as. — 
Nugou-se provirnento. unanimemente. 

N. 7 987. Relalor. n Sr. Desembargador 
Alfredo Russell ; appellatit", Fausto Auguste 
Corrôa. representado pelo Dr. Curador de 
fteddenfc» : appel la du. The Ri- de Janeiro 
Fîour Mills and Granaries Co. Ltd—Negou- 
se provimunto, unanimemente. 

N. 7.S22. Relator. o Sr. Desembarfiador 
Sa rai va Junior: primeiro appellante. AgoslI- 
nho Franca Gomes; segunda appellante 
D EmllUi Josupha de Moraes; appellado R. 
Eseobedo.— Negou-se provirnento, unanime- 
mente. Failaram pelos primeiro e segundo 
appellantes e dppellados. respectivamente. o.» 
advogados Drs. Benedicto de OUveira, Ale- 
xandre da Konseca o Moacyr Alvcs dn Val'e. 

Tjevaiitou-se a sessâo fts 15 112 hora». 
Autos em mesa — Appellaçôes clvei» 

us. 7.302, 8.089 e 7.983. 
Com dio — Appellaçôes cives ns. 4.431, 

6.408 <■ 7.773,. 
Acôrdâos puhllcados —■ 'AppellaçSea cives 

ns. 5.650. 7.440. 7.105, 7.8,5. 7.879, 7.892. 
7,987. 7.973 e 8.168. 

Emlrargos de nullidade n. 5.589. 
  por nâo terem compurecido o.» respe- 

ctivos advogados, foi adiado, na forma da lei, 
o julgamento das appellaçôcs cii'eis ns. 6.513, 
7.727, 7.940, S.092, 8.114 e 8.139. 

— Na. minuta do julgamento da appella- 
çào civel n. 6.421, da ultima scssào da Pri- 
melra Camara, consta o nome do Dr. Arthur 
Fernandes em lugar do advogado Dr. Antonio 
José Fernandes Junior, eue fallou pelos ap- 

well» dos. 
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■ A FEIRa, 2cS Da SEiEAiliKO DE R)2b 

— Haver^, hoje, âs 12 horaa, a sessâo se- 
maual da Quinta -Camara, 30b a presidencia 
de Sr. Desembai-g-ador Elviro Carrilho, e 
seasâo extraordinaria da Pritneira Camara, 
sob a presidenqla do Sr. Desembargador 6a- 
raim Junior. 

JURIiSPRUDENClA — f lagrante dclicto. 
— Nullidadc. — Incoinpetenoia do Z)e- 
lega-do. — AiUorhdade irre gui arment a 
inveatidm dus funcçôes. 

Recurso de haheas-cnrpus n. 610 —Vistos, 
rolatados e dlscutidoa estes au'tos de habeas- 
evrpus n. 640, que fol converlldo em diligencia 
jwia ser ouvido o Sr. Dr. Chefe de Policia, 
sobre o segundo recurso toniado pelo termo 
de fl. 17 v., e arrazoado â. fl. 19. usine 
fi. 81. , 

Attendendo a, que o delegado José de OU- 
Telra Brandào Kilho, quando foi investido 
nas funcçSes de seu oargt) jâ tinha mais de 
très annos de pratlea forense; 

Attendendo a que o art. O" do decreto 
n. 6.440, de 30 de Margo de 1907, S 3». n. 2, 
quando détermina que, para o exercicio do 
cargo dé delegado é necessario que o candi- 
date tenha, pelo menos, dous annos de pratica 
forepse, nâo exige que esse tirocinio sejafeito 
antes ou depois da formatura em direito; 

Attendendo a que, como bem sallenta o 
Sr. Dr. Chefs de Policia, o delegado em ques- 
tâo foi nomeado de accOrdo con> as exigencias 
da lei; 

Attendendo ao mats que dos autos constat 
lAcoordam os juizes da 4* Camara da Cérte 
de Appellaçâo negar proviraento ao recurso 
tomado pelo termo de fl. 17 verso. Pague o 
rocorrente as •eustas. 

Rio, 2S de Agosto de 1926.— Angra de 
OKueira, Prosklenitc.—AVva (Ichstro, Relator. 
~ M orac.s Rannentol—Machado Oui maries — 
A" vista da» informaçOes prestadas, neguel 
tamhem provimento lao recurso. i>or considé- 
rai' improcedente a argmlda nullidade do pro- 
cesso, decocrente da pretendlda JUegalidatlo 
da nomeacâo da respectiva autorldade proces- 
rante. Devo, nâo obstante, ponderar que as 
ebservacdea foitas pelo Chefs ds Policia sobre 
e falta ds sompotencia da Camara para eo- 
nheeer da ospecie cm âpreqô" nao tem apoio 
«igum na doutrina'nom na, jurisprudencia dos 
mis-os tribunaes; sâo diarlos os casos, pédo- 
f c dizer. IdentlcoB aos dos autos, em que oPoder 
Judiciario, por quialquer dos seus ramos, é 
chamado a tomar conhecimento de nullidades 
procegsuae» dorlvadua da incompetenoUi da 
«(Utoridada processante por vicios da sua no- 
meaqâo   ou investidura no cargo que estâ 
exercendo. , „ 

A doutrina amsricana. învocada no allu- 
dido offlclo de informaedes. s6 É aceitavel em 
paizes onde, com autorldade revisora, um tri- 
bunal administrative exerça o contrôle das 
nomsaçdeB, o que nâo sueoede no nusso. Do 
outra, fôrma séria proclrfmar-so a Irrosponsa- 
liilidade do Poder ISxecutivo e dos sens dele- 
gados. A tanto nâo alçança o Invocado Jus 
ttnfi-rii, restrieto a elraples actoa de adnwnis- 
1 ' 'o 'ftcdrdSo 'cRiado do Supremo Tribunal 
Fédéral nâo suffraga a doutrina do Ohefe de 
Policia Ao contrario do que se allega, 
Rgregio Tribunal tomou conbecimento das 
rulHd^ee nrguld.u. Por 
iubses que funcctomaram no Julgarncn • J 

ppMendla invalldar, ,p.o nrnhuma 
prova tlnha stdo adduzUla t"1" Idil" 
î^fccn4-corpi« ««quelle se ! do. accreacon an- 
do nlnda que qucmlo tne^o oOO*^^ « 
«ubstltuicfe» in.levlde» alle^dus P^ lmpe 
tranto, desde que o» refertdoa Julgatlore» ti 
VCHitm egldo de hoa /<*. e .qulpomdoi que 
juoIrs.M-tn ser aos funcdonaiio» de faetn, por 

nvndn cmnersêlt», O »X«roiclO dus fuivçdc» 
Increpadas, pela tircguinrldadé du» lnve»tliiil- 
niK o dlrelto «ctual nâo vncllla em sancclo- fi 88. Proserulndo o ncôrdâo nessa 
ointem do «ittlderrut.v», cita entre outroe tre- 
«•ho« de tratadistaa. o que »<■ WKpntra em 
1 . Orlando Direito AimMstratU^ Jtnl«ino. 
p ^t. "qntilungue sta la ' tiusd d tncapoeitt. 
o" d'tnelegihIHtd 4'lrregolarttd de forma onde 
sia toriata la nomina oJ'eipone. « pmJMeo 
reffuzMe conserva o """ "H effeeti di leggi 
In sua veste, fia tanto ehe no oV. s'a tolta 
wcrftonlc repolarr pronuM/Ui itl Amdcnra o 
di annullnmcnlo de. la nomina per parti 
dett'autoritâ eompelrnt' ._ If-g. «4. „„t-a 

E* bem expressive este texte — os ect 
da nutorldade, irregularmente Inyestidn d.«« 
fune-é'-i vaiern. eimiunnto nâo Iftr anuulln- 
da a nomeaaOo m ' autorldade c..n,petfnte. ,r ouem é a autorldade oompetento entre 
nds" Se é o Pdder .ludlcUrlo. como paroco 
estd^nte «m rrvnu da nossa r.rg.inizq-.uo 
noiufe duvida «no pf'de soffror a compoten- 
elr de ' ■•uv.aia para rMblve» tin espocU- em- 
bors tel. la -m vlst.. tomo tcv\ oe prlnclploe rR» MMtulao# T»ola 
r,, .1 jrtrlsprudenctn, a quo ee ■repart:u u 

"t^teTa0*' vrtmc'm Instaurio - Vistos 
, ev 1 mimirios ( ve» auto, do 
iîttfv trîidrt tirti ïiwor 'if An^^to « 
re'ra do AmuJ • M'eseoso, polos fundamen 1 
eona'nntoi' de fl. 2. e: fornm 

Consldorando, m- no processo foram 
obsorvada- an formnlidaides lagae». 

Considérandtl que do-. •yllt"fn„,^ . r^l,nl> 

ac %»TT™ToJ^ 
'vT^do sido o inwo ^summbrto 

no dit, 10 de 

'TUl1 Consldorando que « nrgulda nullldndo do 
havm- Ccclonmio no flagrante quom nâo 
tinha os requisltos «ara a investidura do 
Dole ,do nâo ■p-'do ser tomada em conta por sca^ r A commdoneia deste .TulK,. Visio tra- 
tar-so de ncto prsticado pelo Exmo. Sr. Dr. 
< hefe do PbUcia; Considemndo, porOm, que a nullidade do 
flagrante é irrocusavel por nâo terem sldo 
romprom Issu da», cm fôrma légal, as •festemu- 
Tih>iH autoî 

Concedo a ordem. para o rffclto ao eo a- 
vrar Rolto 1» pueiente. e, asslm, indepdndetite- 
mente i" fiança. Recorro ev-officlo. DevoU 

O processo principal. P." X. 
Rio de Janeiro, 31 de Julho do 1026 — 

Ih-, Aloaro de Bittenconn Bcrfurd,. 

.HTSTIÇÀ MILITAF. 

SUPREMO TRIBUNAL MIL1TAB 

Act» da 72' sossào em 27 de Betembro do 
1926. 

Presidencia do 9r. Ministre Maréchal Cae- 
tano de Paria. Proourador Ocrai da Justlça 
Mllitar, Dr. Washington Vaz de Mollo. Se. 
cretario, Dr. Sylvio Motta. 

V's 12 horas, présentes os Sra. Mm-alros 
Maréchal Mondes do Moraes. Dr. Jofio Pes- 
soa Dr. Bulcâo Vianna. Juizes convoeados 
General Ribeiro (M Costa e Dr. ( ardoso tlo 
Castro, fol aberta a sessâo. 

Delxaiam de comparener os brs. Minls- 
itros Dr» Arvndlno Magalhâes, por Se achar 
em gozo' de f-rias, o Edmuu.lo da Volga o 
Earros Btirreto, com causa partlclpadti. 

Lidn é se ru dobate npprovada a acta da 
(tessâo antcrlor. despaohado o expedlento so- 
lire fl mesa, pvocodeu-tee 9 leltura (ïos acôr. 
fiâos referentOs aos "habeas-corpua" numéros 
216, 222. 172, 202, 196, 188, 178, 219. 180 0 
197'. 

Em segnlda foram relatados e julgados 
os seguintes processos; 

Appellaçâo u. 839 — Capital Fédéral —■ 
Relator, o Sr. Ministro Maréchal Mondes do 
Morae»; nppellante, a Promotoria du 1* Cir- 
cumscripçâo .ludiclarla Militai'; appellado, An- 
tonio Marcollino, marlnhelro naclonal, cabo, 
procesaado pelo crime de deserr.âo e annulla- 
do o processo. — Julgou-se valldo o processo, 
mandando que o Conselho de Justlça julgue 
<fe merttis. 

Appellaçâo n. 846 - Capital Fédéral — 
ftelptnr. o Sr. Ministro Maréchal Mandes de 
Moraes; appeilante. a Promotoria da 1* Cir- 
cumscripqâo Judlclari.i Militar: appellado. 
Gaspar Barros da Stlva, marlnhelro naclonal, 
de 2* classe, processado pelo erme de deser- 
cïo e annullado o processo. — Julgou-se vs- 
Jido o processo, determinando- e qui o Çon- 
sclho de Justlça julgue dlo mentis. 

Appellaçâo n. 851 — Capital Fédéral — 
Relater, o Sr. Ministro Maréchal M'endos de 
Mornes; appeilante. a Promotoria da t* Cir. 
-umscripcâo Judlciarla Mllitar; appellado. 
Tose Vorissitno do Nascimento. marinheiro na- 
■ ional, grumete, processado pelo crime de de- 
serçâo e nullo o processo em vlrtude da nul- 
lldade do termo de doser'ûo. — Julgou-se va- 
ido o processo, baixando^îo os autos para 
iulgamento de meritts. 

Appellaçâo n. 837 — Capital Fédéral — 
Relator, o Sr. Général TUbch-o da Costa ; np- 
pellnd'o, José Gonçnlvoc Bezer.'u. soplido da 
1" Companhla de Flstahe'erimento, enndemua- 
dn como incurso no gcpo minimo do artlgu 
117 dn Cod;po Pénal Militar' appeilado, O 
Conselho de Justiça da ClrcnmsoWpe.io Ju- 
dlciarla Milita r. — Nogou-se prjvlmento â 
appellaçâo. 

Appellaçâo n. 843 — Minas — Relator, 
0 Sr. General Ribeiro da Costa: «ppellante, 
e Promotoria da. 4* Fircums'rlpçâi Judlciiri.v 
Militar; appellado. «erglo Flrmino da Crnz, 
■ oMudo do ■12" Regimento (Te Infantarla, ab- 
solvidn do crime de deserçâo. — Julgamento 
em sessâo sécréta . 

Appellaçâo n. 832 — Capital Fédéral — 
Relator. o Sr. Mln riro Dr. Bulcâo Vianna: 
appeilante, a Promotoria dp 1" Auditorla da 
1 « circumseripçâo .Tudiclarii Militar; appella- 
do, Demosthenes Alves Seahra, marinheiro 
naclonal, rausico de 1' classe, abaolvidu do 
crime previsto no artigo 96. paragrapho S" 
do G oblige Pénal Militar. — Por proposta do 
Pc. Ministro Relator o Tribunal Julgoti nullo 
e procteso a par.tlr do interrogatorio do rôo, 

devido a insufficiencia do numéro de testerau- 
nhas numerarias. O Se. Ministro Joào Pes- 
soa, acompanhado do Sr. Ministro Relator, 
propoz que fosse advertldo o 1° supplente de 
auditor Milton Barcellos, que funccionou no 
processo, tendo votado contra a proposta o 
Sr. Ministre Mondes de Moraes, General Ri- 
beiro da Costa e auditor Cardoso de Castro. 

"Habeas.corpus" n, 224 — Ilha Grande 
— Relator, o 'Sr. Juiz convocado Dr. Cardoso 
(ïe Castro; pacientes, Alipio Gonçalves da 
Costa, Raymundo Feilzardo, Severino Damas, 
José Ramiro da Silva e Armando Christovam, 
destacados a Ilha Grande. — Negou-se a 
erdem aos pacientes. tendo se concedido, po- 
rém, quanto aos pacientes Severlno Dantas o 
Armando Christovam. 

"Habeas.corpus" n. 225 — Bahia — Re- 
lator, o Sr. Ministro Maréchal Mendes de Mo- 
raes; paciente, Joào Recla, incorporado ao 
19° B. C. — Concedeu-se a ordem, unanime, 
mente. 

'•Habeas-corpus" n. 247 •— Sâo Paulo — 
Relator, o Sr. Geenral Ribeiro da Costa; pa- 
ciente, Alcindo Rodrigues, incorporado ao 2' 
R. c. D. — Negou-se a ordem., unanime- 
mente. 

"Habeas.corpus" n. 248 — Sâo Paulo — 
Relator, o Sr, Juiz convocado Dr. Cardoso 
de Castro: paciente. Itagyba Nigaçaba Ceru*, 
incorporado ao 2° R. C. D. — Negou-ee a 
ordem, unanimemente. n 

"Habeas-corpus" n. 249 — Sâo Paulo — 
Relator, o Sr. Ministro Maréchal Mondes de 
Moraes; paciente. Paulo Octaviano Diniz Jim- 
queira, Incorporado ao 2° R. C. D. — Negou- 
se a ordem, unanirpemenle. 

Acham.se em mesa a appellaçâo numéro 
853 e a consulta n. 70. 

Lovantou-se a sessâo, âs 16 horas» 

TRIBUNAL DA RELAÇÂO DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO 

Pauta das causas que serâo julgadas na 
sessâo do hoje. 

■Reeurso crirainal. .N. 1.538 Macahé. Re- 
lator. o Sr. Desembargador Blttencourt Sam- 
palo Junior. 

Appellaçâo crlminal. N, 911. Padua. Re- 
lator. o Sr. Desembargador Godoy e Vascon- 
cellos. 

AppellnçSeg civeis: N. 3.532. Barra Man- 
ea, Relator, o Sr, Desembargador Plnho Ju- 
nior. 

N. 3.686. iPetropolis. Relator, o 6r. Des- 
embargador Ouetodio da Kilvelra. 

N. 3.690. Vassouras. Relator, o Sr. Des- 
embargador Antonlno Neves. 

AggravOs civeis: N. 1.591. Petropolls. 
Relator, o Sr. Dsembargador Godoy e Vas- 
concellos. 

N. 1.595. iMagé. Relator, o Sr. Desem- 
bargador Floy Teixeira. 

N. 1,584. Campus. Relator, o Sr. Desem- 
bargador Godoy e Vasconcellos. 

N. 1.602. Nltherohy, Relator, o Sr. Des- 
embargador Eloy Teixeira. 

N. 1.553. Nltherohy. Relator, o Sr. Des- 
embargador Plnho Junior. 

N. 1.594. Macahé. Relator, o Sr. Desem- 
bargador Blttencourt Sampaio Junior. 

N. 1.597. Campos. Relator, o Sr. Des- 
bargador Oiiveira Machado Junior. 

Appellaçâo civel. N. 3.539. Parahyba do 
Kul. Relator, 0 Sr. Desembargador Pinho 
Junior. 

Distrlbulçâo de requerimento do» can- 
didates â vaga de Juiz Municipal do Termo 
de Mangarattba. 

N. 33. Hoquerente, o Barbare Acacto 
Arngûo de Hou/a Plnto,, Promotor de -bapu- 
i.aia. —• ' Ao <Sr. 'Desembargador Godoy o 
Vasconcelkifl. 

N. 83. Roqurrente, o Bocharol Alexan- 
dre Brasil ds Araujo, Prdmotor iPubtloo 
do Catitagullo. — Ao Sr. IXssmbargador 
Ouetodio da sllvelra. 

N. 34. Requeronte. o Wachavei AohlUos 
Carroira Lassanoe. Promotor Publlro do 
Canno. — Ao Sr. Desembargador Plnho 
Junior . 

N. 85. Roquerente. o Bacharel Cjvo Olym- 
plo da Matto. Promotor Pnbllco Je Ararua- 
mu. — Ao Sr. Desembargador Blttencourt 
âbmpaio Junior. 

N. #6. Requerente. ,0 Bacharel, .T.>âo 
José Boares. Pi-omotor Publlco do Bom-Jar- 
dlm. — Ao 6r. Desembargador Kioy Tei- 
xeira . \ 

N. -87. Roquerente. o Bacharel Osxvaldo 
Rodrigue» de 1.1 ma Promotor Puhlico do 
Ptrahy. — Ao Br. Desembargador Anto- 
nlno Nove». 

"N. SS Requerente o Bacharel Fernando 
Ifcnrlq'ie Je Azevedo Soare». Promotor Pu- 
bllco '(o Mngdfllena.' - Ao Desembargador 
Oliv ira Machado Junior. 

N. -f). H'que route, c Bacharol Ctaudino 
Victor do Esplrlto Santo Junior. — Ao Sr. 
D' mbui idor Godoy e Vaeconeolloe. 

N, Vb Requerente, o Bacharel Ameri- | 
co Herculano do Ollvelra, Promotor Puhli- 
c: de CaplVtry. — Ao Sr. Desembargador 
Custinllo da Sllvelra . 

< F 91. Roquerente. o Bacharel Alvaro 
l èrroiJa Ja .SUva Plnto, Promotor Publlco 
do Silo Gpnçalo. — —Ao Sr. Desembarga- 
dor Blnho Junior, 

N, 92. Requerente. o Bacharel José Pe- 
dto aaragoça Santo», Promotor Publico de 
Anrra do» Roi». .— Ao ©r, Desembargador 
Blttencourt Siunpaio Junior. 

VIDA CATHOUCA 

28 DE SETEMBROt S. WENCESLAU 

FESTA DE SANTA THRREZINHA DO 
MENINO JESUS 

SANTUARIG DR SANTA THRREZINHA 

Gontlnunm no Snntuario do Santa Thc- 
rezinha do Monino Jésus, na rua Maria 
c Barros, a» feativldadcs em honra do bou 
Orago. 

O programma é o sogulnte: 
Até o dla 30 — Solcmno novenariq âs 

19 112 horas até o dia 29 e no dla 30 âs 
19 horas. 

Rm toda n, novona. sermâo pelo Revmo. 
Conego Conçoives de Rozende. 

Dias 29 r 30—MI»sa r communh.âo ceral 
ils 7 l!2 hora», sondo a. do dia 30 coîobrada 
pelo Exmo. Sr. BIspo D. Mamode. 

Dla 30 — A's 9 horas. mlssa solemne 
om honra de Santa Therezinha. havendo ao 
torminar, bençâo e distrihuiçâo dp rosas: 9a 
19 horas. sermâo pelo Revipo. Conego Gon- 
çalves de Rezende. 

Dia 1 do Outubro — A's 7 112 horas. 
mlssa com cantlcos e communhâo gcral. ce- 
Inbrada por sua Ex. Revm.a. o Sr. Arce- 
bispo Coadjutor D. Sebastlâo î.eme: 9s 10 
horas, missa aolemno acomivinhada a grande 
orchestra que executarâ a Missa Propria de 
Ganta Therezinha. do maestro Uoine Refice, c 
"Tntroitô", Offertorlo, etc.. do maestro An- 
tonelll:. fts 19 l|2 horns, panegyrloo di an- 
gelica Santa Therezinha pelo Revmo. Conego 
Gonçalves dp Rezonde, seguindo-se "Te- 
Deum" e bençâo do Santisslmo Sacra- 
mento. 

Dia 10 de Outubro — A's 15 112 horas, 
grande procissâo de Santa Therezinha do Me- 
nlno Jésus, na quai tomarâo jiarte todas as 
associaçôes do Santuario. 

As reliquins da grande carmelfta serâo 
conduzidas sob o Pallo polo Exmo. e Revmo. 
Bispo D. Joaqulm Mamcde, havendo, ao 
recolher o prestito, sei'mâo por S. Ex. 
Reverendlssima. 

— No dia 30 do corrento mez de Setem- 
bro, âs 14 horas. reallzar-se-ha, no salâo da 
untlga Casa de Santa Therezinha ao lado do 
Santuario. uma kermesse dos trabalhos of- 
ferecldos pelas dedicadaa devotas da angolloa 
Santlnha. 

MATRIZ DE S. JOAO BAPTISTA DA 
LAGOA 

Começou hontem na Matriz de S. Joào 
TlapUsta da Lagoa, o triduo em honra de 
Santa Therezinha do Menino Jésus. 9s 5 ho- 
ras da larde. Prégou o Revmo. Padre Hen- 
rique do Magalhâes. ' 

No dia 30 as solcmnldades começarâo 
âs 4 1|2 horas, com a presença de S. Ex. Revma 
o Sr. Arceblspo Coadjutor D. Sebastlâo 
Tjemc, que abençoarâ a nova associaçâo 
"Guarda de Honra .de Santa Therezinha do 
Menino Jésus. 

No mesmo dia âs S horas, haverâ missa 
com communhâo gérai, e S» 10 horas .missa 
solemne, cantada pelo Vlgarlo Revmo, Padre 
Solano. Prégarâ o Padre Henrique de Maga- 
lhâes . 

A'» 5 horas, serâo enoerradas as festivl- 
dades com bençâo do Santlssimo S.aoramcnto 
c sermâo pelo Revmo. Conego Benedicto Ma- 
rinho. 

Hoje, as 7 horas: Communhâo gérai da 
associaçâo. A's 9 horas: Bençâo do estan- 
darte e das rosas. Distrihuiçâo de fitas aos 
associados. A's 9 horas e 30 minutos: Missa 
solemne o sermâo, pelo Rvmo. Padre Olym- 
pio de Mello. A's 7 horas dû nbite, I-adainna 
© Benâo do Santiaatmo Saoramento. 

O enceramento das testas serâ â 3 de Ou- 
tubro com solemne procissâo de Nossa Se- 
nhora do Rosario na quai sahirâ pela primeL 
vez a Imagem de Santa Therezinha. 

IGREJA DO S. SEPULCRO " 

Cascaduba 

Novena âs 19 horas; e sermâo e Bençâo 
do Santlssimo, Fregarâ o Revmo. Padre 
il. Santos Rosa, Vigario de Guaratiba. ' 

PAROCHIA DE MADUREIRA 

A's 19 horas, recitaçûo do ter.-o, cantico 
i'a ladainha, sermâo e Bençlo do Santisslmo. 

O ANNO FKIANCISCANO 

SOLBMNIDADE No CONVENTO DE 
S. ANTONIO 

Continuera âs 19 112 horas a novena 
preparatoria da Xesta de S., Francisco de 
Assis. 

Haverâ hoje sermâo sobre a "Obedlen- 
cia de s. Francisco" e Bençâo do Suntissi- 
mo Sacramento. 

MATRIZ DE S. FRANCISCO XAVIER 
IX) ENGENHO VELHO 

A's 20 horas, 3" Sermâo paregyrico de 
S. Francisco. 

Prégarâ o Revmo. Conego Alcidino 
Perelra, Haverâ em seguida Bençâo do San- 
tisslmo. 

MATRIZ DE N. SENHORA DA PAZ 

IPANBMA 

No dia 2 de Outubro, âs 8 horas da 
noite, começarâ a novena de S. Francisco 
de Assis, durante a quai prégarâo os Rlie 
Padrcs Gualberto do Amaral, Manoe! Misoe- 
do e Conego Gonçalves de Rezendo. 

IGREJA DO AMPARO 

Cascaduba 
Na Igreja do Amparo, em Cascadura 

serâo celchrads solemnes festas cm louvor 
da Santa Therezinha do Menino Jésus, com 
o seguinte programma; 

Dla 30, inlcio do tribuo solemne com 
missa âs S horas, communhâo r> pratica. 

A's 18 horas, sermao pelo Revmo. Co- 
nego Olympio dç Castro. 

Dlaa 1 e 7 de Outubro, contlnuaçâo do 
triduo âs 18 horas, 

Dia 3 de Outubro, testa de Senta 
Therezinha, com missa solemne 9s 9 horas 
e sermâo, 9s 18 horas, canticos, ladalnha, 
bençâo do S. S. Secramcnto e sermwo pelo 
Revmo. Padre Dr. Assis Memorla. 

mento.—Deforido. Fancelle-se o lançamento 
nos termo» do pàrecer. 

Magalhâes & Montelro, reclamando con- 
tra lançamento.— eforido. Cancelle-so o lan- 
çamento pela fôrma proposta. 

Crlssiuma FUho & C., pedindo revieâo do 
calouloj—Em visi . da informaçào e parecer, 
indcferldo. I 

Renato : erreira Pontes, pedindo revisâo 
do calcule.- Bbi vista do parecer, deferido. 
Rectitique-se p lançamento pela fôrma pro- 
posta. 

Antonio Artuns Vieira.—Pague a revali- 
daçâo do sellu do • querlmento. 

C. Gonç ilve e Araujo Complété o 
sello dos docunjentos apresentados. 

Baptista de Ornelias & C., remetfondo 
balanço.—Façam declaraçâo em formula pro- 
pria. 

Adriano Aivcs e Azeveflo & Moura. com- 
municando ln\cio do negocio.—Ao Cadastra. 

Francise > L.mro, communicando a venda 
de seu estabd- 'mento.—o Cadastra. 

A. Robm , Innâo, communicando iniclo 
do neogocio —Ao Cadastro. 

ESTRADA DE FERRO CENTRAL 
1)0 BRASIL 

2i Divisa o — Joâo Carlo» M'uratorl Filho, 
Manoel de Uma Rosa, Ary Aureo Padrâo, 
Alvaro L'-anrtm dus Santos, Lulz Pinto da 
Mlranda, Mari© Teixeira de Almelda 0 Anto. 
nio Cordelro. '. inpareçam na 2' Secçâo do 
Trafego. 

Renato de Castro Uma, Joâo FernantTes 
Ilolim, Theophllo Raphaël e Aftonso José de 
Azcvedo. Con.:i \ çam no Escriptorio do Tra- 
fego. 

Frelerl 'i Marques M'oi'eira. — Compn- 
reçam nesta SubMlreotorla. 

Alvaro Betzh • — Sorâ attendido oppor- 
tunamente. 

IGREJA DE N. SENHORA DO PARTO 

Continua â» 16.30 horas o triduo cm 
honra de S. Therezinha do Menino Jésus, 
havendo pratica o Bcnçt'O do Santlssimo. 

Igreja do Dlvinu Salvador 

KSTAÇXO DA PIBDADQ 

A Ugn da Cotnmlssâo Fréquente, estnbe- 
tecida na Igreja do Dlvlno Salvador, Mnb a dl- 
ircçio do Revdmo. Padà'c FldvllM Both. ii-rt 
no dia 3 de Outubro. Incorpnrad* 9 matriz da 
Oavru, onde asslstlrâ 9 inl»"a do oommunhâo 
gérai 9» r 112 horas. PartlrAo o« aoi'li>;i da 
Gah rla Cruzolro, A* 8 horas du mnnhâ, em 
■ponto, 

conrRAnu do « s. rosario 

A Gonfcaria do S.S. Rosario ceUiWsrâ 
cem todo o eaplendor a feete do sua vxotea 
padroetrn. no prlmelro domlngo de Outubro 
Hov râ missa cantada e communhâo gérai, A» 
7 hora»; i» 13 hocu', solemne roçepçuo, de 
novoe soclo», proclasûxi. 

Ao recolher o prestito prôgai'ft n Revmo 
Conego Coelho, eucerrando-se 11 f esta com a 
liccçûo do Santlssimo Sacramento. 

Durante 0 mez haverâ toile» o» (lias ladal- 
nha. ttirço 0 bençâo do Sahtlsslmo Serra- 
mento. éi 19 hora». 

Ircpuezia de S. Lulz Oon/ag© 

MADURE1R.A. 

ROM ARIA A AtTAIUKIPA 

No proximo mez do Outubro, reflllziir- 
so-îi.t uma grande romarla d" troguszta. Je 
S. L. Gonzaga, do Madurdra. no Santuario 
de N. Senhora dn Appai'W'da• 

Qualquer catholico, mesmo de outra» pa- 
rochlHS, poderâ. tomar parti na romarla. Os 
carlôc» custsrâo 25$000 e •<cham-sc A venda été 
o dla 3 de Outubro, na matriz da Maduroha. 
Até o dia 3 do Outubro serâ marcado dia 
c hora para s romarla. 

Os cartôes sâo tumhcm enconlrados com 
o portelro do CtrculO Catholico. na rua Ro- 
drigo Sllva n. 3. 

Igreja de Nossa Senhora da Pcnha 

Continua A» 17 horas, a novenn. pre- 
paratoria da» festas em honra do Nossa Se- 
nhora da Penh». 

O novenario te ri ncompanhamentO de 
grande orchestra, offtelnndo o Rovaib. G"'' 
pellâo Padre José Maria da Rneha. 

Os irons que aprovettnin «o» flei» que 
devejnm ossletlr 9 novena, pnrtwn da 
Praln Formosa As 16 horas c 35 minutos 0 
fis 16 horns o para 0 rogvesso 9» 18 hora» 0 
15 minutos e 18 horas c 29 minutos. 
HORARIO Do MOVIMBim HBUOIOSO NA P0NHA 

Missas — Domingo» 0 dlas de prcoolto, 
fis 8 <■ 10 horas — Todos os deirmls diaa, âs 
9.30 horas. 

Baptlsados—'Dlariamonte nié 9» 11 hora». 
excepto aos domingos, dias do guarda o fc- 
rlado», até âs 14 horas. 

Cnteclsmo   Qunrtas e sahbados. das 9 
âs 11.30 horns. 

A encommendn de missa faz-se diarla- 
mente, na Casa dos Romeiros, a quatquer 
hora. 

Quanto aos demnis actos extraordinarlos 
dovem os fiels entender-se dlreotamente com 

•o Revmo. Caoellào Padro José Maria de 
Rocha. 

Farochia do Engenho de Dentro 

ROMARXA A* APPARECIDA 

A romarla da parochla do Enge- 
nhn de Dentro ao Santuario de Nos»n So- 
nhora Vpparecldn. es'u deflmtlvamente mar- 
rada paru o dla 17 do proximo mez 
de Outubro. «ô ha oflssftgen» de prime!ru 
classe do eysto de 253000, Ida e volta. Nâo 
hc meta» passa gens. Os Sr». romeiros leve- 
râo tomar o carro declarndo no biiheto do 
nassagem. A» pessoas dévolus que qiilzerem 
fszer parte desta romarin dr.verâo aJouirlr 
sou» bllhotes eom nnteoedeTcln A nltima 
hora provnvelmente nâo haverâ mais pnssa- 
cons por quanto os carras sâo rontratado» 
na éstnçâo D. Pedro II, eom antecedencla 
de treu dlfls. de aceôrdo com as paasnc-'ns 
passadas. Cafla romelro provldenctarâ sobre 
sua» refelçôes, como no» annos anteriore». 

A partlda do eSpe^af do EPgenho do 
Dentro serâ âs 9 l|2 horas do eabbado, 16 
de Outubro proximo. 

REVIS 1A DOS ESTADOS 

RIO DE JANEIRO 

NITHEuè 1 O Dr. Oscar Fonlenollc, 
Chef© do Pollci io Estado, om circular hon- 
tem expedlj fla i» delegados, relterou as ro- 
commendaçéf s 1 uterlorcs em referencia â HP- 
prehensâo d' ma» prohibidas, que devenio 
ser cncamlni:, ■. ao "Muaeu do Crime", 
quando nâo fin. m â» nutorldades judlciarla», 
instruindo proev *n que hajam sldo utUl- 
zadas. 

— O Gr. t u te do Eatado exonerou, 
por ado de hoi'ein, por ter sldo denuavlido 
lel.i juatiça n, omo autor de osptuicnnen- 
tes, o sub-dcleattflo de policia do 3» (Ui'rlotq 
de Araruama. Jovelino Valvloese. 

— 0 ' O; cir Fontenolle, Chefe de Po- 
licia do F,, .o loceheu em seu gabincte os 
Ses. Députa lo f iimisca Dessa. Desembarga- 
dor Mario VaaeoneelJo», Dr». Almlr Ma lu'lM, 
Theorioro Sodi. ' Newton Noronha, Gomos 
Filho e Joâo Lima; Major Alfredo Navarro, 
J. J. Geip de Carvalho o Manoel dv Silva 
•Lopes Oeta io <■ rnolro Deùo, Anton'' Pires 
u Paulo Cleto. 

_ No Pnlacto da Justi a, 
reallzu »» noj», As 19 hora». « •olemnldudo 
d" leposlçào in aaHtm do t'hrtelo, na »iiIk 
dus Mcssf.e» do TrJbiiniil do Jury, lembrança 
de quo teve 'ni 1 tJVa o flr. Dr. OWemar Pn. 
eheco. juiz Cr: ■ oni 

Na m ««ma e-ca'iùo serâ collocada A en- 
trada do salâo a es'atua da Justiça. 

A tmngrm fi. ' hrlito, que mede • 
«RtA coll ad, Cir» «ma crtt» de mudefra 
d" 2m,70 d,. «nan ■ 'iinenTo, é frtia de car 
lâo Iherre , r.o . .qutHd.i. como a «-statua «A* 

Uuatiça, por mei > de sul'scrtpoâo popular. 
' illarân diversoz or. 1 dore », fncl u»i va tv>m 

Agogtlnho Tléon-si, Bispo Dlocesano e o fr. 
DesembargHtlor Anto 

Buranto a N|nniUla<3« far^©-h5o •uvir 
fôra <l<> Puia/iAti Juatiça. at* Uamiat de mu 
pIco de» Patronf t.» de M^ndrf# Mwmdonudns 
do Kiitmlo do H.ui, o du Forçu Mllitar. 

— No .1-s 
inedteado .. 
tetro, pndeii . 
l'uranâ ». m 
Hmentci por 

Oome» fol 
no botequloi - 
ço. em f rente 

, 
■ l"'i! w MUi." q.el Ma, 

de 22 annos ,,c 
M'a r eh n. oiU. 
darto de toil", 
A ptdlcla II o 
gnno. 

— Quand" 
annos de Idat 
rcaldentc nn r 
paèsava pelu 
pellfldn pelo < 
pelo niotorfzta 

Apé» 0 <V 
Dulce soccnr J 1 

— A ExpC en 
Flumincnsc (Ju 

vtçu do Prompio Soccnrro fol 
■1 0ôme«, ih J2 annoz, soi. 
mura,Kir na rua Marquez do 

1 lero. o qusl «preaentnvu fo- 
na rflglâo palmar esqwraa. 

l ,.-di^o por um desaffecto 
■ 1.. • n 1 rua de Pâo liouren- 

offii na» da Caniai-olm. 
fo 'rgn'i'ada mil* pol. a. 

•. .■itiede Maei.i. c,. r.,!r.. 
c ut 1 -, resijinte na rua Dr. 
" nue tugertra regular qumitl- 
erniidn iTifiirniaçùes prestadas 

a -ngerira o lodo, por en- 

PUBLICACÔES A PED1D0 

Tributaçâo excessiva 

hontem 
• niha 
.' Baril 
ua de 
ito de 

a menor Dulce, de 13 
de José Chrlscsloino. 

1 do Amazona» n. llo. 
•i. Daurenço. fol atro- 
praça n. 105. guiado 

i OM 
ftre 

lo da Sllva Montelro, As 9 ho- 
• ■ ; iu de Maria Auxlliadora, no 

: \siano. 
ulin 1 de Rnuza Gaspar, 9s 3 1|2 

npella de Nossa Senhora da Con- 

IGREJA DO CONVENTO DO C.ARMO DA 
DAPA 

Continua, âs 19 horns. o solemne Tri- 
duo em honra, de Santa Therezinha do Me- 
nino Jésus. Haverâ Dada in ha ^ © Ben- 
çâo do Santisslmo Sacramento. No die. 30, 
és 7 horos, Missa com Communhâo gcral, e 
âs 19 lieras, solemne oncerramento., 

IGREJA DO DIVINO SALVADOR 

A Pin Associaçâo de Santa Therezinha 
do Menino Jésus farâ célébrai- com grande ea- 
plendor a testa de sua cxcojjsa padrooira^ J 

ACTOS OFHCÎÂES 

MINISTERTO DA MARINHA' 

O Sr. Ministro nomeou para exercer, in- 
terlnnmen-te, o cargo de escrevente civil do 
Lahoratorio e Dcposlto do Mater'al Snnltario 
Naval, durante o impedimento do offectiivo 
Sergio da Silva Campos. o cidadâo Francisco 
de Paula do Moura e Silva. 

DELEGAr.TA OERAL DO TMPOSTO 
SOBRE A RENDA 

F-fpcdiente do Delegado Gérai do dia 27 
do S'Tembro de 1926; 

A. Ribeiro Nobre. reclamando contra lan- 
çamento.—Mantenho o lançamento peloa sens 
fundamentos legaes. 

Arnaldo da Fonseca, reclamando contra 
lançamento. — Deferido. Proccda-se pela 
férma prijposta, quanto âs deolaraçSe» de 
renda apresentadas. 

.1 osé Teixeira Torrea Carnelro, reclaman- 
do contra lançamento e.r-offtcio.— Deferido. 
Gancelle-se o lançamento em nomo de José 
Ferreira Torres Garneiro. 

José Joaqulm Pereira Lobo, pedindo re- 
visâo do calculo.—Indeferldo, nos termes da 
Informaçào e parecer. 

G., M. & A. PetltJean. pedindo revlsao 
do calculo.—Deferido. Rcctlflque-ac o lança- 
mento pela tfirma proposta no 'parecer. 

\bilio Vieira. redanvando contra lança- 

d« Ma H os. 
o motorista fuglo, sendo 

•la A-'alstenoia Municipal. 
Avicola que n Sociedade 

Ml lundi) em NiMherohy, 
teve, domingo utflmo. ume grande frequencla 
que a.ht fol ad'ulrfcr as belllslmoe exomplurç» 
da avos cm expoaiçâo. 

O raid de ; imboi correlo» nâo so realizou 
nlnda, dovl ■> Ko nnlo tempo, devervâu se ef- 
eftecluar A- ! 1 h"ias. 

A Expcslçâo fol honrartii com a visita da 
S. S. Bxs os Sr.- présidente do Eatado do 
Rio, Dr. Felicimo SoJi'C e do Pcfcllo.de Nl- 
.therohy. 

Apôs percoi reratn todas aa différente» sec- 
çôe» que -xamlnaram detidamente, çielo es- 
paço de 2 home, acompanhado» da XMrectoria 
dn Socledade, Lsputado» c varias peeeoas gr«- 
da», oa visitai tes Uveram palavru» de elo- 
gios, por tudo «lue viratu. 

— Atminhi. h:i ."erâ evoluçiVs dos osco- 
tolros da li-uol:. I'rof:*»lonal Vlsconde de Mo- 
rue», do 8 A» '• do noite no recinto da Expo- 
slçâo, além do bandas «lo muslca o outras 
attractivos, coino ulto-failantc, etc. 

Quinta-fei a, ao molo-dla, na presença das 
autoridadej. dos 1 '.rectorea da Sock-dado Flu- 
mincnsc do Asrrlcuitura c outra» pessoas gra- 
«las, sei-â a î pueiçâo solemnemente encena- 
da. 

— Com c notne do Collcglo S. Jorge ap- 
parerarâ no rrtnclplo do mez de Outubro, um 
noVo i-staboK'olinento de enslno, «iestinado a 
mternato, scml-lnternato e externato. 

O Collogt.' S. Jorge serti «lirlgldo pelo Dr. 
Oscar de Sonzaf p'-ofeasor nâ" Escola Normal e 
Vlrglllo de Rrlto, ""professor na Escola Pro- 
fesslonal Vlsconde de Moraes. 

O pre ilo cm que funcclonarâ o Collcglo, 
onnde hs 1 « tambem curaos nocturnos é c 
da rua B. nj min Constant, 403, de proprleda- 
de do Sr. .'orrector Francisco do Couto, t: 
tambem ostâ adaptado ao fim que se destina. 

IMissab; — Oîerâo cclebradas hoje as se- 
guintes; 

, De Bcr 
rn», no F; 
Collcglo tH 

De Du 
horas, na < 
cclçâo. 

Do Napoleûo Werneck, As 8 hora». na Ca- 
thodrai de t-i. Joâo Baptista. 

De .Tos' Ferreira, âs S 112 horas, na Ca- 
thedra! «le ri, Joâo Baptista. 

De Ka .ia de Castro Bogida, s 8 horas, 
no Santuario de Maria Santissima Auxilla- 
dora. 

PETKt 'POLIR — Ficou asshn constifuido 
o camlté. que tem, por fim realiznr festas e 
outras 'dlvcrsées no verâo que se approxima; 
Sr». Dr. Francisco de Avellar Figueira de 
Mello, Prefelto Municipal, présidente de 
honra; Senalor .Toaquim Moreira, présidente 
effeeth-o; Dr». Joaqulm de Gomensero e 
Durval de Snuza, thesourelros; Dr». Rocha 
Mirand.i e Carlos de Rizzinl, secretarios; Drs. 
Român Junior, Crissinma ktlho, tl-âo Tei- 
xeira Filho, Octavlo Sllva Costa e Francisco 
O ornes. 

A reff rida commispâo reunir-Ke-ha no dia 
12 de Gu'uhro proximo em sua séde. no Pn- 
laclo de • iry tal. para fixer o programma de 
festas c as contribuiçées. 

— \ Prefeifnra Municipal enneeden li- 
cençn A Cnmp^ihla Prasileira de Energ'a Ele- 
otrlcn para dupllcar >a sua linhi de bonds polo 
lado impur da Avenlda 15 de Novemhro. pns- 
sando pela Avenlda Paulo Barhosa. mediante 
nr se "mi nt es eondiçôe»; Os trabalhos da dn- 
plloaçâo serâo feitos em 4 mezes. A locaçâo 
da l'nl- : rft fe'ta polo centra dos referidas 
avenld «. de modo a assegurar a livre passa- 
pem do» vr-hiculos por nmbn» n» lados da 
Itnhn e -vitar o corte dus arvore». A nova 
'tnha serâ construida em ligaeâo â linha da 
Rhénanla. oara permlttir a d»scida directa 
dos bom's do Alto da Serra e Circulai-, deven- 
do estes atrayeaaar o rlo e bem assim a pas- 
sagem doe bonds das linhas Circulai- 0 Casca- 
tinhfi, vin dos da rua 7 de Setembro. Nas ruas 
Paulo Farbosa e Dr. Porciuncula. a faixa 
oocupad.i pelos dormeutes serâ calçada a na- 
rallelipiriedoa com base de concreto, rejuhta- 
dos a ''inicnto. Os desvios do lado par da 
Avoir J;, 15 de Novembro serâo supprimidos. 

— F allzou-se domingo a fosta sportiva o 
militai que o 1" ba/talhâo de cacadore» orga- 
nizou ' ara commemorar o D'à do Soldado e 
que fo; adiado por causa do tempo chuvoso. 

f) programma constou «la disputa da 
provr. "cabo do guerra". entre praças do ba- 
talhâo - da força poltcial, jogo de voley- 
ball. eu ■i'"'as de estafetas. ançamento de peso, 
bas! "i ■ iù', corrida do resistencia 0 luta livre. 

A Associaçâo Commercial do Rio de Janeiro, que ê repré- 
sentante autorizada das classes conservadoras do Brasil, recebeu 
um officio do Centre de Navegaçâo Transatlantioa. pedindo a 
sua attençào para o decreto. que Pôe em vigor a cobrança da 
taxa de 1 a 5 réls por kilo de mercadorias, carregadas ou des- 
carregadas nos portos da Republica. 

Deixando de lado a inconveniencia da effectivaçâo da co- 
brança nos ultimos mezes de exercicio, por haver o honrado 
Sr. Ministro da Fazenda attendido âs ponderaçôes que Ihe fo- 
ram feitas por aquelle Centra, e prorogada por quatra mezes, 
contados da data da publicaçâo do decreto, a execuçâo do respe- 
ctivo regulamento, cumprimos o dever de prestar o nosso con- 
curso â defesa dos Interesses dos productores e consumidoras 
naclonaes, prejudicados com o novo onus, que virâ sacrlficar 
a eeonomia braslleira. 

No que diz respeito â naVegaçâo transatlantlca, a cobrança 
dos taxas trarâ a consequencia loglca. do augmento gérai dos 
frétés, verificado como tem aido que o preço do transporte de 
mercadorias nâo cobre, actualroente, as dospezas de custeio dos 
vapores. 

intéressante é que. ha pouco tempo, as companhias trans- 
atlantlcaa foram forçadas a crear uma sobrotaxa nos frétés para 
compensar os prejuizos advindos da demora nos portos do Rio 
e de Santos, pela morosidade no serviço de carga o descarga. 
quando se produzio a crise do congestionamento desses centras 
de importaçâo e exportaçâo. 

A celeuma levantada pelos productores © Importadorcs es- 
ban-ava contra um facto concreto, que justificava a exjgencia 
do» armudorea. Mas logo que cessou a causa moUvadura do 
novo onu», cessou também a cobrança da sobretaxa. 

Mesmo asslm, houvo vapores qu - preferiram rctlrar o pm'to 
do Santos da sua eacala, o que prova >-r o serviço da navega- 
çâo felto sem lucros compensado-os. e sé possivelmente roail- 
zado pela grande somma de favores que todas as cmpreZas reco- 
born, «le modo equltativo, dos respeetlvos governos. 

E inexplicavel, pois, quo obtida a dimlnulçâo da taxa do 
frété, pela ocssaçâo do accresclmo que ella havla soffrido, seja o 
Législative Fédéral o prlmelro « conlribuir para a elovaçâo do 
transporte dos productos nacionacs, aos centras extrangeiros de 
consumo, e dos productos extrangeiros aos mercaJos uacionaes. 

L tanto mais para lamcntar é ossa facilidade em escorchnr 
0 contrlbuinte «quando tem elle sempr© rocobido a promessa for- 
mal de que Jâ nâo mais »e crearâo impostes novos, pela cqr- 
teza do que a sua capacidade de taxaçâo estâ esgotada. 

No: intéressé gérai do commercio do paiz. e especialmente do 
consumldor brasileiro, a taxa de 1 a 5 réis prcciza ser- revagada 
antes de prdduzlr os effeitos. que délia é Uctto osperar. 

Mas onde a tributaçâo se torna, ainda, mais odlosa, f na sua 
Inoldoncia sobre n» mcrcadorla» naotonaes transportadas d» um 
para outro porto do palz. 

Rempra acredl'/nno.- quq » revisâo constltueional vltfia 
ucudlr ao» reclamo» «Ja producçi'io. «laudo ao imposto d- expor- 
ta', ào por melo do quai o» Eriado» asphvxlam o trabalh© em 
»«"» terrilorlo», um «ucced.neo que nâo Ihe» desorganixa-so oa 
serviço», KM* que évitasse a «omlnuaçâo de tim Bj-,tema con- 
trario ao» Intéressé» d» economta naclonal. | 

Pois a Constltulçâo nû^ fol modlftcada neste ponto. o-j no- 
nutro» referente» & dlstrlbuicâo dos Imposto» pela oompetencla 
fédéral, est»dont e municipal. 

SUs. em compensaçâo. appaxece a 4ax^ do 1 a 5 rél» por kilo- 
gramma do mercadortn» que lorem carregadas ou dencai regadas 
em todos o» portos. Isto 6. a Uniôo chaîna a al tambem o direito. 
que a Constituiçâo nunca Ihe outorgou, de taxar a mercadoria que 
sahe de um porto naclonal. quando taaa taxaçâo ha de ser sumpro 
n conhectda sob o nome de imposto de exportaçâo -~ claramenfe 
attrlbuldo ao» Estndo» pelo art. 9* J !• da referlda Constituiçâo. 

Delxcmos tambem <1© lado a lncon«tItucIonalldade da meds 
da. Basta oonslderar 0» zeuz effeitos desnstrosos na prodncçâo 
e na cnrestlu da vida. 

Agora m©8ino a Associaçao Commercial «3© Cnmoclm appel la 
para u Associaçâo Conunen i.ii do Uto d© Janeiro atlm 1 que 
©uuk obtenha da» ooinpanhUa de nnveftacio d© cabotageni 
du 'çuu no f'ip do allho e dô uigoUio.' 

Se neste moment© fosse possivel a'tarder o» reclamos do» 
expertartore» do norts ahl ©»tava a nova taxa, cuja cobrança 
roi ndiada para Dezembro. a Impedlr a «atisfaçâo do» dcaejos dos 
productores de (Mmoelm. 

Qunna» a situaçâo é essa de pedido do froto mais balxo, one- 
ra-se a mercadoria de niais uma tributaçâo! E de dua». uma- 

ou a mercadoria é que pnga a taxa, e nesto caso a vlda encarece. 
1 producçfio soffre na sua expunsao, a eeonomia naclonal é re- 

'■ "i«da no seu Kurto, ou a taxa tncide sobre o vnpor, que trnns- 
a mercadoria, e, neste caso. o frète tem de subir na pro- 

'Porçào do novo tributo. 
Do qualquer forma, a produoeâo. que pfeciza* ser proteglda 

pelo poderes publicos, cncontra nellcs um fait or do seu depcrc- 
clmento. 

Outres aspectos .poderlam ser encarado» no e«tudo deste caso 
da taxa de 1 a 5 rél» sobre kilogramma do mcrcadorla trarspor- 
tadn de porto naclonal a porto naclonal. 

Nâo serâo sufftolenlc» esses aspectos. para aconseihar a 
revog.'u fin da taxa? 

(Editorial do "Jornal do Brasil". do 2S de Setembro de 1936y 
(02311 

Sâo Pouio Northern Raiiroari Company 

PAGAMENTO DOS COUPONS DAS OP.fUGAÇÔES 

O couipon n. 3 dn» obrigaçfles do renda vhriave! oc 50i 
franoos que esta companhla nnittlo cm pagnmento parcial da 
massa da Companhia E. F. de Araraquara continua pagavel 
(â razào de frs. 13,60 como os coupons anterlores), no Ranqut 
FcdAralc de Ocnive. (02363 

» 

Observatorio 

Mouve ha dins uma sessâo na "Resistencia dos Cochelros'e 
Clisse, Annexas", o Sr. Présidente leu o seu Relatorio, c eu o 
li tambem. 

Là. vem umo referencia apaixonada â "questâo 8 horas".i 
Deus me livra, fellzmente. de me metter no dlrelto que tem cadâ 
nm de se empregar im:!,, tempo que quelra; ma» n.ân me dâ faoul- 
dades para oomprehender que uma classe social tenha o direito 
de obter leis em seu favor e em desfavor du ooleetivklade. 

Fm eondnctor de vehiculos nâo quer trabalhar mais de 
olto horas? Nâo trabalh©. Bmpregue-se por olt0 horas. o pela 
reinuneraçâo que puder obter. Outro quer empregar-se ,>or dez 
ou doze horas. o o faz mediante a remuneraçào que ihe convier. 
Chamar, porém, a intorvençâo d0 Governo para ^sses contratoi 
partlculares é exorbitante, e muito mais o parère quando. no 
tal Relatorio, o Sr. Président© aiega. ameaçfldoramente. que 
"sem os trabalhadores de transportes se paralizarâ a vida eco- 
nomica da Naçâo". 

Ora, Imaginemos. sô para confrontar. que figura farta a 
classe dos professores. por exemplo, antegozando a delicia (le 
ficar o Naçâo mergulhatla na Ignorancia se Ihe negassem todos os 
professores toda a sua activldade, caso nâo obtivessem um regi- 
men de comodldades. .. que nâo tem... 

Pelo menos, pelo mc-nos, mcreceria o epiteto de classe dos- 
nqlurada. 

0 imposto sobre a renda 

O DEPUTADO CARDOSO DE ALMEIDA, EM C.UJTA AO 
"DIARIO DA NOITE", DEFENDE O PROJBCTO DA LEI 
DE BMERGENCIA DA CRITIOA FEITA PELO NOSSO 
COLLABORADOR TITO REZENDE. 

Escreve-nos o Sr. Cardoso de Almeida: 
"Sr. Redactor. 
U com a dévida attençào o artigo do professer Tito Rezende 

a respeito do projeoto de lei de enaergencia reguiando a arreca- 
daçào do imposto de renda no actuai exercicio, até que seja op- 
portunamente apresentado outro projecto reformando comple- 
taraente as leis existentes sobre o assumpto e devo confessar que 
«quel muito satisfeito por vêr que esse professer, ao contrario de 
alguns despeitados e ignorantes reconhece que esse projeoto 
supprimindo para todos os contribuintes a parte complemeilta- 
ou global "melhora immensamente a «ifuyçôo para os rcruCl- 
mentos auferidos' do commercio ou industrie. capita'-s mobi/ia- 
rios. ordenados e outras, remuncraçôes e exercicio de outras pro- 
fisdôes nâo commcrciaes." 

l.econhece tambem o Sr. Tito Rezendo que "neuhuma dedu. 
cçdo oonforrao propôo o projecto, deu© ser feita ao contxibuin. 
tes sujaitos âs taxas proporcionaes parque jd ndo é pequeno o 
beneficio consistente na dtapensa da taxa oomplcmcntar pro- 
gresslva. " 

O articulista manifosta-se asslm de intolro accôrdo com o 
dispositivo constante do art. 1° do projecto, dlverglndo apenaa 
do que so contem no paragraphe unico por entender que, pro- 
hlbida-s as doducçôes, os praprietarloa de. predios, os poasu'idores 
de apolices e os lavrodoros «oam em situaçâo mais onerosa do 
que a actuai regulada pelas leis em vlgor. 

Deixando de aldo os lavradores, porque no meu entender nâo 
estâo elles sujeitos ao Imposto sobre a reifla percebida om 1925 
é claro que o projecto de lel de emergencla, cogitando unica- 
niento da arreeadaçào no corrente exercicio de Imposto sobre 
ronda percebida no anno passado, ©m nada bénéficia ou preju- 
dlca easa classe de contribuintes. 

Se o professer Rezonde tivesse se lombrado do modo pelo 
quai fol elaborada a lel qu© instltuhi o Imposto sobre a renda, 
havia tambem do veconhocer «jug os proprletaiioa de prcdlos e 
possuldoros de apolices nôo vâo «car ©m situaçâo Jnferior A 
existent©, pelo facto do nâo ser permlttlda qualquer dediic«;âo. 

No projecto onviado pela Camara no Senado, todos os rendl- 
mentos das pessoas phyalcas estavam sujeitos ao Imposto pro- 
porctonal e ao complementar progrossivo. 

O Senado, modificândo o projecto, exclulo do imposto pro- 
porcional sujeltando ©ô ao progresstvo «s rendas Provenlentez 
de predios, de apoilce» e da agricultura. 

Foi de uma concessào extraordinaria feita pelo Senado crean- 
do uma classe especial de contribuintes. 

Sujeltando a taxas progrosslvas, o Senado nâo pretendeu 
cntrotnnto confundlr com a taxa complementar que recah© fsobre 
a renda global, que é a somma «las renda» cedulares oneradaa 
com o imposto proporclonal (Kog. art. 39). Aos contribuintes 
que pagam o imposto proporclonal o que flcam sujeitos ao com- 
plementar sâo permlttidas as deduoçôes constantes do art. 4© 
do Regulamento. 

Esso direito, porém, nâo assiste ao contrlbuinte que Isoiada- 
mente sô paga o progressive como acontece com os propriet»- 
rios do predios e posauidores de aiwllces. 

Se elles Jâ gozam de favor exœpclonal como a Isençào do 
imposto proporclonal, nâo é razoavel que pleltoiem deducçde» 
bô concedidas aos contribuintes onerados com o imposto pro- 
porcional e complementar sobre a totalldade dos rendirm nto» 
cedulares. 

Se o professer Rezende ©ntende e muito bem que dispensa- 
do» os contribuintes da parte eompleraentsr e «ujuitos sô ap 
proporclonal elles nâo devom ter dlrelto A deducçOes "parqua 
Jd nio é pequeno o beneficio consistcnte na dispansa da taxf 
complementar progressiva" o mesmo criterlo deve ser artopti^ 
do cm rslaçâo ao» proprlctarlos de predios e possuldoros d» 
apolices quando nâo tonhum outroe rendlmentos eaJeitoB «o 
imposto proporclonal.. 

Se elle» Jâ estâo em sltuaçao prlvllrglada c ee o projecto 
jâ reduz de modo considcravel a» taxa», nâo portem Invocar 
mais favores o deduoçil©» sô conwilida» iielo artigo 40 do Re- 
gulamento. nos contribuintes onerados com o imposto propor- 
clonal e compléments r • 

Fol tendo om vista estas consldcraçfies e procurando tan- 
to quanto possivel uma soluçâo Justa e cqultatlva que o pro- 
jeeto <lo lei d< emergencla rcduzlndo as taxas para o» contri- 
Uulntes contemplndi.» no paragrapho unico uao dhos concédé 
deducçâo alguma como nâo concxle «os que figuram no artigo 
!• B* proclzo entretanto, nâo confundlr dcduoçôo com Ucngao. 

A» deducçOcs nâo nàa attendidas porqn- foram sobejamen- 
te coinponsudas cm relaçSo n un» «eia suppreseao do imposto 
complementar tambem > hamado ampraprkunente global < « m 
rehtçfio a outre» pela nâo esistencla do Inipoetq prapcrclonal e 
pela importante reducç.ào das taxas constante.» do artigo 48 do 
Kotfula mento. 

^ ISC'IH >h <jc Imposto sobre a rend. .Inferlor a «:000| quer e- liante a«H ! » em- 
' -ndo no i'ic/rcto 

boa i nâo 
•alidade au» lo exposto tuilo» 

de «econhccer e «.splr 
presldh, â l'onfeiçâl' do projecto cm debatr. 

\ttenc,oriif ;..«ndaçôc». -- Cardoso de Alm-ida". 
(Do "Dlario da Noite". de Sâo (Pauk>. de 23 de Setembro 

Je 1926)• (5447 

Perfumarlas finas 

Dos melhorts fabricant©», pr ' 
ços nvidlco» e logltimldade «a- 
rantiùa: Granado & G-, r»-'- 
l'Hmelro de Março ns 14, i«» © 
18. 

LOTERIA& 

LOTERIA DA CAPITAL 
FEDExtAJ.! 

p.onumo «toe prcmlo» da ioterl» 
da Capital Fédéral, cxtrahlda 
cm 27 de Setembro do 1926: 

l'IlEMIOS SOUTKACOS 

prbmio» ns 20:000$ 
54539   
78748   

9910   
63253   
75408   
46747  «  
65418   
36186   

A 1:000$ 
2l>:000$000 

5:0008,000 
;i;OOOÎOOfl 
2:00n$0l)0 
2;000$000 
1:000$003 
1:000$000 
llOOOÎOOO 

PREMIOS PB ÔOOIOOO 

O Banco Germnnico da America «l© Rut foi multado em 
50:00008 pela Inspectoria Gérai clos Bancos. ("Diari© Officiai" de 
32. p:igs. 17.4S«ï|69). Valha-me Deus! Fm Banco, a maxima cx- 
pressâo de Fredito na vida commercial proccdendo de modo a in- 
corrcr cm pena! Que admiraçâ'o pode causar o bufarinheiro 
rude e nilseravel que procure illudh- o Fisco. andando por essas 
suburbios sem licença ou a vender, sem sello uni frasoo de per- 
fume « om rotulo falso? Diante de tr.es exemplo»!.., 

A ilmprensa jornalistica, que é um catccisnio civico diario, 
deve empenhar-se numa grande campanha côntra o contagioso 
espirlto de fraude. 

67957 

74042 
67527 

,29225 
6917 

59393 
35346 
164(00 
38448 
16355 

5546 
73950 
60215 
23722 
25756 

644435 18747 31542 72940 
11848 

PRBMIOS DB 2 008000 

«1258 23379 19360 1-3611 
.69310 36399 73531 46143 

3357 4018 

PRBMIOS DB 1008000 

13923 70580 £2969 46855 
65325 61923 35420 35732 
38929 66602 313TB \31792 
12850 42980 58138 2507 
42921 42448 48440 10937 
28673 '59570 210 10220 
17463 10278 125Ï2 44462 
13059 26158 67271 21304 
(55227 37016 39152 76521 

6687 '52577 79855 30876 
66055 26321 49351 177884 
19999 16639 '22769 1663!) 

9-85 9965 Ô656S 

appRoximaçBbs 

5440  
78749  
9911  

62254  
75409  

"A esposa de nm socio do Jockey Club, entrand© nessa socic- 
dade para fallar a seu marido. que alli ûlmoçava, fol en) termo» 
que nâo foram ultrajante» mas nâo eram cortezes, prevenida de 
que nâo Ihe séria pennitlido •offerecer, a ninguem, uma sô mar- 
garida, sob aquelle tect© de temple". (Reproducçâo textual) se, 
reaimente, fol se queixar a um vesperUno desta Capital, sô podia 
ser tomada como doida por um redoctor criterioso que a ouyisse, 
c quo. da maneira a mais cortez, dévia ter s© dosobrigado de es- 
tampai- entre écos e novidades a desmiolada queixa. 

A iniprensa jornalistica que é o catecismo civic© de uma 
populaçâo, dev© empenhar-se cm grande campanhe contra futi- 
lidades, necedades. conceitoa erroneos e intrigas vis. 

Saneemos a imprensa! 
R. 

N. da R. — E' respeitada n graphia do autor. 
(Da "Reacçâo". da 23 do corrente). 

54538 e 
78747 e 
'9909 e 

62252 o 
75407 o 
46746 o 46748  
65417 e 65419  
36187 e 36183  

DKZENA9 

54531 a 54540  
78741 a 78750  

9901 a 9910  
62251 a 63260  
75401 a 75410  
45741 a 46750  
65411 a 65420  
36181 a 36290  

400$n00 
300?000 
200$000 
1008000 
100$000 

50$090 
50$000 
50$000 

608000 
493000 
308000 
208000 
208000 
108000 
30Î000 
10$O0O 

tehminaçIo 

Todos os numéros ter- 
minados cm 9 tém... 28000 

AVISOS 

verâo ser apr,esentadas ao agen- 
tc. por escrlpto, dentro do praao 
«le tre» dlaa uteis, a contar da 
data abuixo, findo o quai nâo s© 
attendcrA a reclamaçâo do espe- 
cle alguma. 

Rio de Janeiro. 25 de Setembro 
de 19)26. — IjuIx Campos, agent©- 

(02251 

Vapor allemtlo "BUMo", en- 
trado de Hambnrgo e escala» no 
dla 6 do corrente. Tendo termi- 
nado a sua descarga para o ar- 
mazem S do Câos do Porto e 
I raidohes, as reclamaçôe» por 
falta» o avarias devern «cr apre- 
sentadas por esoripto, no ose ri- 
torlo dos agentes, fi. Avenida Rio 
Branco n. 79, até o dia 30 do 
andante. Findo este prazo nâo 
se attenderâ a reclamaçâo al- 
guma. 

Rio de Janeiro, 27 do Setembro 
do 1926. — TheodOr Wille, £ C.. 
agentes, (0235J 

Vapor su«oo "Pedro Christopher» 
sen", enirado de Buenos Aires e 
escalas em 26 de Setembro a. c. 
Tendo terminado a sua descarga 
para o armazem 10 do CâoS do 
Porto, todas as rcclamaçCes por 
falta», avarias, etc., devorâo sor 
apresentadas ao s go n te, por 
escripto dentro do iprazo do très 
(lias utels, a contar da data 
abaixo, findo o quai nâo so at- 
tendei-â a reclamaçâo do espeelo 
alguma. 

Rio de Janeiro, 28 de Setemoro 
do 1926.—X-ute Campos, agente. 

(02390 

Prefoitura Wunioipal — Na Pre- 
feitura do Dlstrlcto Fédéral pa- 
gam-se hoje, as seguintes folhas 
de vencimentos do mez de Agos- 
to ultimo; 

Directoria de Assistencia, Apo- 
rentados, Contoncioso, Avaliado- 
res privativos, Custas e poresn- 
tagens, Pessoal da Directoria da 
Arborizaçâo e Jardins, Almoxa- 
rifado Gérai e garage do Gabl- 
nete do Prefelto. 

Matas .— A UopartlcSo Gérai doï 
Correios expecllrâ raalas polos 
seguintes paquetes: 

Hojb: 
Pelo "Comte. Alvim". para 

Santos e mais porto» do Sul, re- 
cebendo impressos até âs 4 ho- 
ras, carta» para o interlor da 
Republica até âs 4 1|2, idem com 
porte duplo até âs S horas. 

Pelo "Itaperuna", para S. Se-' 
bastiâo, Santos'e mais portos do 
Sul, recebendo impressos até âs 
5 horas, cartas para O interior 
da Republica até âs 5 1|2, idem 
com porte duplo até âs 6 horas. 

Pelo "Borborema", para Ba- 
liia, Maceiô e Rec^c, recebenrlo 
impressos até âs 5 horas. cartas 
para o interior da Republica até 
âs 5 l|2, idem com porte duplo 
até âs 6 horas. 

Pelo "Giulio Cesaro", para o Rio 
da Prata, recebendo Impressos até 
âs G horas, cartas para o exte- 
rios da Republica até âs 7 ho- 
ras. 

Pelo "Baden". para Hambur- 
go, recebendo impressos até âs 7 
horas e cartas para o exterior da 
Republica até âs 8 horas. 
M polo "Darro", para Llsboa, 

^^riv«r©r©©©^recebei _. 
IU |    _ | cartas 
para o exterior da Republica at* 

(02358 

Vapor allemâo "General Bel- 
grano", entrado cm 22 de Sctem- 
brq a. c. — Tendo terminado a ^   
«ua descarga para os armazens Vigo e Liverpool, recebendo im- sua aese fa 1 pressos até fis 5 horas, "a-ta- 
17 e externo C, todas as reclama n pxterior da Reput 

« Tvai*i£LS. etxî.. de 


